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Vsabe 


quantos  colona 


H:í 


(emuma  colher 


dencúcar? 


Muita  gente  pensa  que 
o açúcar  produz  calorias 
em  excesso...  e engorda. 

Para  essas  pessoas,  uma 
surpresa:  em  cada  colher 
de  café  de  açúcar  existem 
somente  18  calorias. , Isto 
ião  representa  muito  em 
relação  às  2.500/3.500 
çalorias  que  um  homem  necessita 
diàriamente,  não  é verdade? 


lld,í  Icll  I ICM  Lwj  ^ vwi 

intão  ,se  o açúcar  tem  sòmentelS  calo- 


rias em  cadacolher  decafi 
por  que  é considerado  ur 
alimento  tão  energético?^ 
Porque  tem  absorçã 
imediata  e transforma-s 
ràpidamente  em  calorias 
Quer  dizer,  repõe  pronta- 

mente  as  energias  que  voo 

desgasta  no  corre-corn 
da  vida  de  hoje.  Por  isso,  salvo  reco 
mendação  do  médico,  o açúcar,  e 
insubstituível. 


Acúcaremais 


-;olabi 


•r  * 


ASilÍBUAS 
VÃO  ROLAR. 


E muito. 

E íião  só  as  águas,  mas 
ualquer  outro  líquido  que 
ocê  precise  manipular, 
ossas  bombas  centrífugas, 
)rizontais  e bipartidas  não 
a quem  temer  em  ma- 
íria  de  performance. 

Pois  ainda  está  para 

Ergir  quem  as  supere  na 
stribuição  e adução  de 
luidos. 

A essa  altura,  você  já 
^ntiu  quq^no'^  ' fe^' 

L-  \ 


de  cadeira  a respeito  de  Porto  Alegre,  36 -10.°  andar, 

versatilidade.  tel.:224-2442;  em  São  Paulo: 

O que  não  chega  a ser  Angélica,  196^  tel.: 

nenhum  mistério,  pois  nos-  ^56-0011,  em  Pôrto  legre: 

sa  linha  possui 

que  vão  de  6’*  até  36”,  22-0527 , em  Reci  . Av. 

• O que  permite  que  vo-  Dantas  Barreto,  £ - 10.° 

cê  escolha  uma  bomba  andar.  Edifício  A.  -conj. 


Worthingíon  bipartida  pa- 
ra cada  caso. 


1002/3,  tel.:  4-2276  em  Sal- 
vador: Rua  da  C écia,  8, 


DE  SMET  trata  de  1000  a 8000  toneladas 

de  cana  por  dia ! 


DIFUSÃO  DA  CANA 

(d''  s de  cortadores  de  cana  e desfibrador) 


DIFUSÃO  DO  BAGAÇO 

(depois  de  uma  primeira  moenda) 


Investimento  menor 
Produção  nraior 
Menor  consumo  de  energia 
Enorme  redução  das  despesas 
de  manutenção 


DE  SIVIET 


EXTRACTION  DE  SMET 


Solicite  nosso  novo  folheto  ilustrado 

EXTRACTION  DE  SMET  S.A.  g 

EDEGEM  - ANTUÉRPIA  - BÉLGICA  </) 

Remetam  o boletim  técnico  ilustrado  da 
DE  SMET  sobre  a sua  Divisão  Cana. 


NOME 

FIRMA 


TfTULO 


ENDEREÇO 
CIDADE 


EDEGEM  • ANTWERP  ■ BELGIUM  ÜI— ° ! J 


CABLES : EXTRAXSMET  ANTWERP 


TELEX:  31 824 


Mande  esta  carta  hoje  para 
noo  se  arrepender  amanhã. 


S^,  PH.zòÃ.dznte.  da 

Eò6o  B^aòllzÁ.^a  dz  ?ztn.Õlzo  S/A 

Pfizzado  Sznho^: 

Com  0 objzt^Cvo  dz  atualizai  noòòoò  6Ã.òtzmaò 
dz  Zub^^^Á.cação  z fizdazln.  oò  Znozntãfiloi  zom  ZubAZ^Zcan- 
tz6  z g^axaò  Zndu.òth.laZi> , ^olizZtamoò  dz  l/.Sa.,  a ZndZca 
ção  dz  um  zòpzzlatlòta  no  aòóunto  pafia  zolabofiaK  com 
6a  Organização . 


EóZamoi  przcióando  dz  um  aòòzòòor  aZtamzntz 
qualificado , capaz  dz  orizntar  no6òo  trabalho  zm  tudo 
0 quz  diga  rzòpzito  ã lubrificação  [qualidade  dz  pro- 
dutoò , nZvzl  dz  zòtoquzò  z òiòtzma  dz  armazznagzm] . 

Noòòa  Organização  compõz-6Z  doò  òzguintzò  òz 
torzòi  açucareiro papzl,  industrialização  da  jutg 
porte  z terraplanagem , alem  dz  planos  dz  diversificação 

i 

futura  para  outros  ramos  industriais  . 

Estamos  certos  dz  ser  prontamzntz  atendidos 
z cientes  dz  quz  zstz  pedido  não  representará  dz  nossa 
parte  nenhum  compromisso  dz  ordem  financeira. 


Atencios amzntz , 


Fábrica: 
Endereço : 


Nós  aanhamos  maíis  ajudando  você  a gastar  r^enos 

.V. . r,  nn  AITOS  ' IORTA1.I-/A  RIA  DOS  PO(  INHOS  « , .2.‘*-ANi:f«  -.^F'  'FF  ./'V. . «A! 


lOfíTAI.I  /A  RI  A DOS  PO(  INHOS 
AV.  AI-ONSO  l’l  NA  I Aim  - r ANDAR 
UES'’D-"'  ANDAR  PÓR  TO  AI  1 OiRI 
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ÊSTES  SAO  OS  SEUS  PROBLEMAS? 

INCRUSTAÇÕES  NA  DESTILARIA? 

INCRUSTAÇÕES  NOS  EVAPORADORES? 

ALTA  VISCOSIDADE  DAS  MASSAS?  

DEMERARA  RECUSADO  PELO  MERCADO  IMPORTADOR? 
BAIXA  QUALIDADE  DO  AÇÚCAR  CRISTAL? 

RESOLVA-OS  com.  o emprêgo  correto  e em  quantidade  adequada  do 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO,  que,  na  purificação  do  caldo 
da  cana  reduz  ao  mínimo  a presença  da  cal  e substâncias  nao  açu- 


cares 


Solicite  literatura,  assistência  técnica  e amostras  à 
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O PAPEL  DO  AGRÔNOMO 

OMO  os  demais  profissionais  brasileiros  os  agronômos 
estão  chamados  a desempenhar  um  papel  cada  dia 
mais  marcante  no  processo  de  desenvolvimento  ora  em 
curso  no  país.  Quer  como  cientistas,  quer  como  técni- 
cos terão  que  responder  aos  inúmeros  desafios  que  a 
ocupação  efetiva  do  território,  a melhoria  dos  padrões  da  produ- 
ção rural  e o aumento  das  safras  fazem  surgir  continuamente.  A ra- 
cionalização da  economia  brasileira,  mais  sensível  na  área  indus- 
trial, terá  de  ser  também  alcançada  na  área  agro-pecuária,  o que 
presupõe  um  apêlo  mais  constante  à ação  dos  agrônomos  e veteri- 
nários nos  respectivos  setores  de  trabalho.  A rotina  e o empirismo, 
ainda  dominantes  em  tão  larga  escala  nas  mais  diversas  regiões 
brasileiras,  terão  de  ceder  ante  o avanço  da  ciência  e da  técnica, 
vale  dizer,  ante  a atuação  coordenada  dêsses  profissionais. 

Na  presente  edição  de  “Brasil  Açucareiro”,  preferencialmen- 
te voltada  para  os  temas  relacionados  com  o trabalho  dos  agrôno- 
mos, será  interessante  apreciar,  ainda  que  de  forma  sumária,  o qua- 
dro que  se  abre  à respecitva  atividade  em  alguns  dos  programas 
em  desdobramento.  Comecemos  pela  ocupação  da  Amazônia,  ta- 
refa até  bem  pouco  tida  como  impraticável  no  espaço  de  uma  ge- 
ração, e que  agora  se  apresenta  como  meta  realizável  ante  o pro- 
grama de  grandes  obras  oficiais  visando  à implantação  de  núcleos 
populacionais  estratègicamente  distribuídos.  O acêrto  da  orientação 
seguida  pelo  Govêrno  não  está  unicamente  na  abertura  das  gran- 
des rodovias  de  peentração  ou  no  levantamento  ascelerado  das  po- 
tencialidades econômicas  regionais.  Está,  sobretudo,  na  preocupa- 
ção de  ocupar  a terra  mediante  a fixação  de  núcleos  de  colonização 
que  marcarão  a sua  posse  efetiva. 

Como  é sabido  o Instituto  Nacional  de  Colonização  e Refor- 
ma Agrária  (INCRA)  vem  seguindo  um  plano  racional  para  a im- 
plantação de  tais  núcleos.  Racionalidade  que  se  traduz  inclusive 
no  estudo  dos  solos,  das  culturas  aconselháveis,  dos  métodos  a se- 
rem aplicados.  Quer  dizer,  cabe  ao  agrônomo  traçar  os  rumos  do 
programa  de  produção  a ser  desenvolvido  em  tais  núcleos  visan- 
do, de  um  lado,  garantir-lhes  condições  de  sobrevivência  e,  de  outro, 
permitir-lhes  a sua  integração  no  complexo  da  economia  da  Ama- 
zônia que  se  deseja  estimular.  Porque  não  se  pode  perder  de  vista, 
como  já  alertaram  alguns  agrônomos  voltados  para  os  temas  regio- 
nais, a necessidade  de  preservar  o equilíbrio  ecológico  da  Ama- 
zônia. . . 
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N.o  4 (PAg.  338) 


Em  recente  conferência  na  Universidade  Federal  do  Pará  o 
diretor  do  Instituto  de  Pesquisas  e Experimentação  Agropecuária 
do  Norte  (IPEAN),  Dr.  Alfonso  Wisniewski  teve  a oportunidade 
de  tratar  do  problema  e de  mostrar  a necessidade  imperiosa  de  se 
conseguir  uma  associação  estável,  quando  as  plantas  e animais  es- 
tão em  equilíbrio  com  os  fatores  físicos  e bióticos  do  ambiente  que 
os  cerca,  tendo  o homem  como  elemento  dominante.  Segundo  o Dr. 
Afonso  Wisniewski  para  que  isso  aconteça  com  o homem  se  reali- 
zando social  e econômicamente,  é necessária  plena  compreensão 
dêsses  fenômenos  ecológicos.  Pois,  se  tal  princípio  fundamental  não 
fôr  preservado,  dificilmente  será  possível  estruturar  uma  economia 
agrícola  estável  na  região. 

A agroindústria  canavieira  não  está  ausente  dêsse  esfôrço  e 
graças  às  medidas  de  amparo  oficial  novas  usinas  de  açúcar  serâo 
montadas  na  Amazônia,  além  de  modernizadas  as  instalações  de 
uma  existente  no  Estado  do  Pará.  Realizados  tais  empreendimen- 
tos o consumo  regional  será  em  sua  quase  totalidade  atendido  pela 
produção  local,  com  o que  se  caminhará  para  a normalização  do 
abastecimento,  mesmo  considerando  o aumento  da  população  que 
a ocupação  territorial  permite  prever.  Experimentos  realizados  pelo 
IPEAN  confirmam  os  bens  rendimentos  que  se  podem  esperar  das 
lavouras  canavieiras  na  Amazônia,  a dependerem  de  técnicos  e cui- 
dados que  os  agronômos  já  definiram  e estão  em  condições  de  apli- 
car de  forma  proveitosa.  A implantação  de  fábricas  integradas,  pro- 
duzindo açúcar,  álcool  e proteínas,  afora  ensejar  a solução  do  pro- 
blema do  abastecimento  regional,  dará  margem  à utilização  de  ra- 
ções ricas  em  elementos  protêicos  por  parte  dos  rebanhos  locais, 
fortalecendo,  dêsse  modo,  os  grandes  programas  de  expansão  da  pe- 
cuária já  em  execução  na  área  amazônica.  De  passagem  pode-se  as- 
sinalar que  os  programas  pecuários  são  outros  tantos  desafios  à 
atuação  de  agrônomos  e veterinários  com  vistas  ao  crescimento  e 
defesa  das  criações  regionais. 

No  outro  extremo  do  Brasil,  no  Rio  Grande  do  Sul,  o traba- 
lho dos  agrônomos  vem  sendo  solicitado,  com  intensidade  não  me- 
nor, para  a solução  dos  inúmeros  problemas  que  condicionam  o 
autoabastecimento  brasileiro  de  trigo.  Embora  produzindo  dois  mi- 
lhões de  toneladas  do  cereal,  o país  precisa  aumentar  a produção 
para  cobrir  o consumo  da  ordem  de  três  milhões  de  toneladas.  Além 
disso  o consumo  atual  é baixo,  devido  precisamente  às  dificuldades 
em  atendê-lo  com  o trigo  importado,  o que  permite  prever  a sua 
expansão  à medida  que  as  safras  do  grão  nacional  se  desenvolvam 
na  forma  desejada.  O. Centro  de  Experimentação  e Pesquisas  do 
Trigo,  instalado  em  Cruz  Alta  pela  Federação  das  Cooperativas  Tri- 
tí colas  do  Sul,  uma  vez  concluído,  em  1973,  será  o segundo  do 
mundo,  assegurando  aos  agrônomos  os  meios  de  trabalho  essenciais 
ao  programa  acelerado  de  melhoramento  do  tngo . Utilizando  ape- 
nas parte  das  instalações  finais»  ja  foram  produzidas  cerca  de  32 
mil  linhagens  diferentes  para  estudos  e testes . 
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AGRICULTURA 

A atual  política  de  abastecimento  da 
Guanabara  e as  perspectivas  do  desen- 
volvimento agrícola  fluminense  consti- 
tuiram temas  do  I ENCONTRO  DE  IN- 
TEGRAÇÃO DA  AGRICULTURA,  levado 
a efeito  no  Rio  de  Janeiro,  nos  dias  23 
•e  24  de  setembro  último.  Os  Secretários 
da  Agricultura  da  Guanabara,  Estado  do 
Rio,  Minas  Gerais,  Mato  Grosso,  São 
Paulo,  Paraná,  Santa  Catarina  e Rio 
Grande  do  Sul,  na  oportunidade  do  re- 
ferido Encontro,  estiveram  reunidos  na 
Federação  da  Agricultura  do  Estado  de 
São  Paulo. 

SUDENE 

A Superintendência  do  Desenvolvi- 
mento do  Nordeste  (SUDENE),  premia- 
rá a melhor  reportagem  sôbre  o Nordeste, 
notadamente  quanto  às  vantagens  de  se 
investir  na  região,  em  concurso  lançado 
no  Rio,  dia  27  de  setembro  último,  pelo 
superintendente  do  órgão.  General  Evan- 
dro  de  Sousa  Lima. 

PAULO  AFONSO 

Na  oportunidade  da  reunião  do  Con- 
selho Deliberativo  da  SUDENE,  no  Re- 
cife, foi  comunicado  o início  do  funcio- 
namento, em  data  de  22  de  setembro 
findo,  em  Paulo  Afonso,  da  mais  possan- 
te unidade  geradora  de  energia  elétrica 
da  América  do  Sul,  que  dotará  o Nor- 
deste de  mais  de  206  mil  megawatts, 
“assegurando  — segundo  o Superinten- 
dente da  SUDENE  — uma  plena  harmo- 
nia entre  os  diversos  programas  de  de- 
senvolvimento e o suporte  energético  in- 
dispensável à sua  execução.” 

O General  Evandro  Sousa  Lima  in- 
formou, também,  naquela  ocasião,  sôbre 
a implantação  da  Central  Petroquímica 
do  Nordeste,  que  prevê  investimentos  di- 
retos de  mais  de  Cr$  700  milhões. 

SERVIDOR 

Através  de  um  concurso  de  monogra- 
fi^  subordinado  ao  tema  “Servidor  Pú- 
blico e Opinião  Pública”,  a Associação 
Beneficente  dos  Servidores  Públicos  co- 
memorará, a 28  de  outubro,  o DIA  DO 
FUNCIONÁRIO. 


Ao  vencedor  será  outorgado  o “Prê- 
mio Rádio  e Jornal  do  Brasil” . A inicia- 
tiva, pois,  é das  mais  auspiciosas  e assi- 
nalou a melhor  repercussão  no  seio  do 
funcionalismo . 

JAMES  A.  MICHENER 

~Aútõr  de  nada  menos  do  que  doze 
(12)  “best  sellers”,  vencedor  do  “Prêmio 
Pullitzer  de  Ficção  de  1947”,  com  quatro 
dos  seus  livros  transplantados  para  o ci- 
nema — THE  TALES  OF  THE  SOUTH 
PACIFIC,  SAYONARA,  HAWAH  e THE 
BRIDGES  AT  TOKO  RI  — estêve  no  Rio 
de  Janeiro,  em  viagem  de  férias,  o escri- 
tor norte-americano  James  A.  Michener. 

MIC  CRIA  GRUPO 

O Conselho  de  Desenvolvimento  Co- 
mercial do  Ministério  da  Indústria  e do 
Comércio  criou,  recentemente,  um  Gru- 
po Consultivo,  destinado  a examinar  os 
critérios  necessários  ao  estabelecimento 
de  uma  política  que  promova  o desenvol- 
vimento do  setor  comercial  lojista. 

ELOGIO 

O Boletim  do  Pessoal,  do  I.A.A.,  pu- 
blicou elogio,  que  a .seguir  transcreve- 
mos: 

— João  Cruvello  Cavalcanti  — Of. 
adm.  “16”  Set.  Veie.  — DA. 

(11.8  — aprovada  indicação  abaixo 
transcrita) : 

“Excelentíssimos  Senhores  Presidente 
e Membros  dêste  Conselho  Deliberativo: 

Tive  a oportunidade  de  visitar  as  ins- 
talações do  Setor  de  Veículos  desta  Au- 
tarquia, localizado  na  Avenida  Brasil 
n^  441  e dirigido  pelo  Senhor  João  Cru- 
vello Cavalcanti.  Êste  funcionário,  como 
sabemos,  tem  prestado  relevantes  servi- 
ços a esta  Autarquia,  sendo  de  ressaltar, 
mais  uma  vez,  a recuperação  do  terreno, 
de  propriedade  dêste  Instituto,  o qual 
se  achava  abandonado  e em  parte  explo- 
rado por  firmas  comerciais.  Foi  graças 
à ação  do  atual  Chefe  do  Setor  de  Veí- 
culos que  o Instituto  conseguiu  reaver 
aquêle  terreno  e nêle  instalar  a sedè  do 
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Setor,  como  outras  benfeitorias  que 
adiante  mencionarei. 

Na  visita  feita,  sem  aviso  prévio,  veri- 
fiquei que  diversas  reformas  e melhora- 
mentos foram  introduzidos  pelo  Setor 
que  até  bem  pouco  tempo  funcionava 
como  simples  garagem.  Destaco,  de  iní- 
cio, o asseio  de  tôdas  as  dependências, 
como  seja  o escritório,  a oficina,  o refei- 
tório, depósitos,  postos  de  lavagem,  lu- 
brificação e abastecimento  de  gasolina  e 
óleo  dos  veículos.  O Pôsto  de  Enferma- 
gem, instalado  em  local  próprio,  atende 
convenientemente  a todos  os  funcioná- 
rios lotados  no  referido  Setor  de  Veí- 
culos e no  Arquivo  Geral,  O Chefe  do 
Setor  exerce,  com  ordem  e disciplina, 
permanente  contrôle  financeiro  das  des- 
pesas e 0 resultado  disso  se  nota  na  boa 
apresentação  e manutenção  das  viaturas 
cujas  fichas  e pastas  foram  por  mim 
devidamente  examinadas.  É de  notar  a 
boa  apresentação  dos  funcionários  diri- 
gidos pelo  Senhor  João  Cavalcanti,  os 
quais  demonstram  dedicação  e se  mos- 
tram satisfeitos,  destacándo  entre  êles  o 
Senhor  Antônio  Bordallo  que,  por  seu 
esfôrço  e operosidade,  substitui  o Chefe 
do  Setor  nas  suas  faltas  e impedimentos. 

Em  face  do  exposto.  Excelentíssimos 
Senhores  Presidente  e Membros  do  Con- 
selho, proponho  que  a indicação  ora  fei- 
ta, como  um  estímulo  aos  que  traba- 
lham, seja  transcrita  no  Boletim  do 
Pessoal  desta  Autarquia. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  agôsto  de  1971. 

As.)  João  S.  Palmeira. 

PUSAO  DAS  EMPRÊSAS  DO  GRUPO 
HERM.  STOLTZ 

Já  se  encontra  em  estudos  na  Secre- 
taria da  Receita  Federal,  para  encami- 
nhamento à COFIE,  Comissão  de  Fusão 
e Incorporação  de  Emprêsas,  o processo 
de  fusão  das  emprêsas  do  Grupo  HERM. 
STOLTZ,  um  dos  mais  antigos  e ti^di- 
cionais  grupos  de  emprêsas  do  Brasil, 
fundado  em  1863,  ou  seja,  há  108  anos 
no  Rio  de  Janeiro.  A emprêsa  resultan- 
te, HERM.  STOLTZ,  terá  um  capital 
atual  de  cêrca  de  Cr$  25.000.000,00, 
sendo  ainda  prevista  abertura  do  capital 
social. 

Bhasu.  Açucareiro 


O seu  ramo  de  atividade  principal,  é 
a fabricação  de  máquinas  elétricas  pela 
“CODIMA”,  ou  seja,  de  motores  e gera- 
dores necessitados  pelos  planos  de  desen- 
volvimento governamentais,  como  naval, 
siderúrgica,  petroquímica,  papel  e celu- 
lose, etc.  As  perspectivas  de  desenvolvi- 
mento, apresentam-se  boas . O movimen- 
to geral  de  vendas  triplicou  nos  últimos 
3 anos. 

PRESIDENTE  DO  I.A.A.  CHEFIA 
DELEGAÇÃO 

A delegação  brasileira  às  sessões  do 
Conselho  da  Organização  Internacional 
do  Açúcar  e do  Álcool,  em  Londres,  será 
chefiada  pelo  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  General  Álvaro  Ta- 
vares do  Carmo.  As  sessões  começarão 
no  próximo  dia  9 . 

Os  outros  integrantes  da  delegação, 
nomeados  por  decreto  do  Presidente  Mé- 
dici,  são  os  Ministros  Luís  Augusto  Pe- 
reirá  Souto  Maior,  representante  do 
Brasil  junto  à Organização  Internacional 
do  Açúcar;  o Conselheiro  Luís  Paulo 
Lindenberg  Sette  e o secretário  Oto 
Agripino  Maia,  da  Embaixada  do  Brasil 
em  Londres;  Francisco  de  Assis  Coquei- 
ro Watson,  Diretor  da  Divisão  de  Expor- 
tação do  I.A.A. ; o secretário  Rubens 
Antônio  Barbosa,  do  Consulado  Geral  do 
Brasil  em  Londres;  Omer  MonfAlegre  e 
Aurélio  Carvalho  Sampaio,  assessôres 
econômicos  da  presidência  do  I.A.A.,  e 
José  Artur  Soares  Boiteux,  da  Carteira 
de  Comércio  Exterior  do  Banco  do  Brasil. 

I ■' 

O FOLCLORE  FAZ  CONCURSO 

Estudantes  de  todo  o País  estão  con- 
vidados a participar  do  concurso  sôbre 
Folclore  Cívico  Brasileiro,  promovido  pelo 
MEC.  Serão  selecionados  os  melhores 
trabalhos  sôbre  temas  folclóricos  que 
exaltem  a idéia  da  Pátria  e as  tradições 
nacionais,  na  arte  e na  literatura  po- 
pulares. -As  inscrições  estão  abertas  até 
o dia  30  de  junho  de  1972  e os  trabalhos, 
com  um  mínimo  de  10  e um  máximo  de 
20  fôlhas  datilografadas,  devem  ser  en- 
viados à sede  da  Campanha  de  Defesa 
do  Folclore,  à Rua  da  Imprensa,  16, 
sala  604,  na  Guanabara. 
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NOVA  POLÍTICA  DO  ACÚCAR 


ÁLVARO  TAVARES  CARMO  * 


Rigorosamente  dentro  da  orientação  dos  altos  responsáveis 
pelos  rumos  econômicos  nacionais,  coube-me  promover  e dirigir  es- 
tudos, realizados  por  Grupos  de  Trabalho  e órgãos  dêste  Instituto, 
em  nível  eminentemente  técnico,  visando  a proporcionar  à econo- 
mia açucareira  uma  nova  política,  encarada  sob  o ponto  de  vista 
nacional  e não  apenas  regional,  com  soluções  que  viessem  a aten- 
der aos  seus  problemas  mais  angustiantes,  de  uma  maneira  defi- 
nitiva, não  se  limitando  apenas  a tocar  a superfície  dêles  com  me- 
didas de  emergência. 

Compreendi,  desde  p primeiro  momento  em  que  assumi  a gra- 
ve responsabilidade  de  dirigir  esta  Autarquia,  que  no  fundo  de  tôda 
a problemática  açucareira  há  um  ponto  de  estrangulamento,  que  é 
a origem  de  tôdas  as  suas  crises,  de  tôdas  as  suas  dificuldades:  o 
problema  da  baixa  produtividade  — industrial  algumas  vezes,  agrí- 
cola quase  sempre  e,  sôbre  êsse  ponto,  creio  que  há  consenso  unâ- 
nime entre  todos  os  que  lidam  com  êsse  tipo  de  -atividade. 

Embora  tal  conceito  não  possa  nem  deva  ser  generalizado, 
pois  há  no  País  áreas  de  alta  eficiência,  ao  lado  de  muitas  outras 
de  produtividade  baixíssima,  forçoso  é reconhecer  que  qualquer 
política  que  queira  atingir  realmente  as  causas  estruturais  do  pro- 
blema, partindo  para  uma  reformulação  de  base,  tem  que  admi- 
tir êsse  diagnóstico. 

A decorrência  inevitável  da  baixa  produtividade  é a exígua 
rentabilidade  dos  capitais  emproados  na  agroindústria  canavieira 
e a crítica  situação  econômica  e financeira  de  muitas  emprêsas  e, 
o que  é pior  e mais  doloroso,  a pobreza  mais  ou  menos  generaliza- 
da das  classes  assalariadas  ligadas  ao  setor,  sobretudo  em  algumas 
áreas  do  País,  com  graves  repercussões  de  caráter  social,  algumas 
vêzes  mesmo  com  reflexos  desfavoráveis  no  conceito  que  desfru- 
tamos no  exterior. 

Daí,  então,  a promoção,  por  todos  os  meios  disponíveis,  de 
condições  favoráveis  ao  aumento  da  produtividade  ficou  sendo  a 
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palavra  de  ordem,  a meta,  o rumo  que  teríamos  de  seguir,  o farol 
que  nos  guiaria  através  dêsse  cipoal  de  problemas  e de  dificuldades 
que  disputam,  a cada  dia,  a cada  instante,  as  nossas  atenções  e os 
nossos  cuidados,  num  entrechoque  de  interêsses  particulares  ou  re- 
gionais, nem  sempre  válidos. 

Foi,  pois,  naquele  sentido,  e procurando  ter  sempre  uma  vi- 
são global  da  problemática  açucareira,  que  dirigimos  o nosso  es- 
forço principal.  Se  me  permitirem,  direi  que  procuramos  ter  sem- 
pre a visão  da  floresta,  em  vez  de  ver  ap>enas  a árvore. 

É necessário  e oportuno  que  se  repita  a esta  altura  que,  assim 
procedendo,  estamos  apenas  sintonizando  a política  açucareira,  sob 
nossa  responsabilidade  direta,  às  grandes  linhas  da  política  econô- 
mica global  do  Govêmo  Federal  rigorosamente  dentro  dos  limites 
que  nos  foram  traçados  pelo  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio, 
Dr.  Marcus  Vinicius  Pratini  de  Morais. 

A Lei  n.°  5 654,  de  14  de  maio  de  1 971,  foi  o primeiro  passo 
no  sentido  de  uma  nova  política  para  o setor  do  açúcar,  dando  maior 
flexibilidade  ao  sistema  de  distribuição  de  cotas  oficiais,  mantendo, 
embora,  a estrutura  tradicional  de  duas  regiões  produtoras  estan- 
ques dentro  do  País. 

Cremos  que  êsse  diploma  legal  veio  corrigir  distorções  já  ago- 
ra inaceitáveis,  quando  se  considera  a realidade  de  fatos  econômi- 
cos atuais,  talvez  imprevisíveis  há  cinco  anos  atrás. 

Os  Atos  dela  decorrentes,  sobretudo  o de  número  21,  deli- 
neiam nitidamente  o caráter  de  reformulação  que  se  desejava  im- 
primir à economia  açucareira,  ao  estabelecer  a revisão  trienal  das 
cotas  oficiais  com  base  no  rendimento  médio  da  respectiva  região, 
apurado  nas  três  safras  imediatamente  anteriores  e determinando 
ainda  redução  para  as  usinas  que  venham  a ficar  abaixo  daquele 
rendimento,  ao  mesmo  temjjo  que  estabelecendo  aumento  propor- 
cional para  aquelas  que  conseguirem  a performance  de  se  mante- 
rem acima  do  rendimento  médio  regional.  E,  além  disso  o que 
é também  importante  — colocando  os  interêsses  dos  fornecedores 
em  consonância  com  essa  redistribuição. 

Na  mesma  linha  de  ação,  foi  aprovado  recentemente 
Conselho  Deliberativo  o Plano  de  Melhoramento  da  Cana-de-Açu- 
car,  que  obteve  a homologação  imediata  do  Senhor  Ministro  da 
Indústria  e do  Comércio,  trabalho  eminentemente  técnico,  da  mais 
alta  importância,  que  vem  merecendo  os  maiores  aplaus^  em  to- 
das as  áreas  onde  tem  sido  divulgado  e que  se  enquadra  nitidamen- 
te na  política  de*  aumento  da  produtividade  agrícola.  Vale  notar  que 
essa  medida  vem  dar  ao  setor  oficial  a tarefa  que  realmente  lhe 
cabe,  e não  à iniciativa  privada,  valorizando  esta  Autarquia  no  con- 
ceito de  todos  os  que  se  vinculam  à agroindústria  canavieira,  eis  que 
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uma  das  funções  fundamentais  do  Instituto  é justamente  a assis- 
tência à produção,  de  maneira  permanente,  planificada  e efetiva. 

Mas,  a Lei  n.°  5 654,  como  todos  sentiram,  estava  a exigir 
outros  diplomas  legais  que  haveriam  de  a complementar,  sempre 
dentro  da  idéia  diretriz,  àquela  altura  já  bem  definida,  de  estimu- 
lar o aumento  de  produtividade,  por  todos  os  meios.  E,  forçoso  é re- 
conhecer, criou-se  em  tomo  disso  grande  expectativa. 

O Decreto-lei  n.°  1 186  recentemente  assinado  pelo  Presiden- 
te Médici  vem  atender  a essa  necessidade  e a essa  expectativa,  ao 
estabelecer: 

— incentivos  fiscais  e financeiros  para  fusões,  incorporações  e 
relocalizações  de  usinas  de  açúcar,  sendo  que,  nos  dois  pri- 
meiros casos,  respeitadas  as  cotas  oficiais; 

— estímulos  financeiros  à incorporação  de  cotas  de  forneci- 
mento de  canas; 

— cota  oficial  mínima  de  400  000  sacos  como  condição  para 
relocalização  de  usinas; 

— destinação  de  parte  da  taxa  do  I.A.A.  para  o atendimento 
do  programa,  além  de  outros  recursos  a serem  deferidos 
pelo  Conselho  Monetário  Nacional; 

— emprego  dos  recursos  do  Decreto-lei  n.°  1 169,  de  6-7-71 
(PROTERRA)  em  diversificação  agrícola  quando  as 
operações  previstas  resultarem  em  liberação  de  mão-de- 
obra  superior  a 10%. 

Procura,  pois,  o Govêmo  alcançar  a economia  de  escala  atra- 
vés das  fusões  e incorporações  de  usinas  de  açúcar  e das  terras  (fun- 
dos agrícolas)  vinculadas  às  cotas  de  fornecimento  de  canas.  Por 
outro  lado,  considerando  que  muitas  unidades  industriais  estão  si- 
tuadas em  zonas  desfavoráveis  às  suas  atividades,  sendo  então  a 
relocalização  a solução  mais  consentânea,  estipula  condições  mais 
atraentes  para  êsse  tipo  de  operação. 

Em  alguns  pontos,  o Decreto-lei  modifica  ou  revoga  disposi- 
tivos do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  mas  é certo  de  que  altera 
para  melhor,  encarando  com  mais  realismo  e atualidade  certos  pro- 
blemas referentes  às  relações  entre  industriais  e fornecedores  de 
cana,  como,  por  exemplo,  quando  se  refere  ao  valor  das  indeniza- 
ções que  serão  fixadas  doravante  pelo  Presidente  do  Instituto,  no 
caso  em  que  as  cotas  de  fornecimento  de  canas  não  possam  ser  apro- 
veitadas, em  conseqüência  das  operações  autorizadas. 

Por  outro  lado,  a preocupação  do  Governo  com  o problema 
social  e humano  decorrente  das  operações  que  venham  a realizar- 
se  na  região  Norte-Nordeste  está  patente  no  Art.  6.°  do  nôvo  di- 
ploma legal. 
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Finalmente,  refere-se  ainda  o Decreto  n.°  1 186,  em  seu  arti- 
go 7.°,  à unificação  dos  preços  da  cana  e do  açúcar  em  todo  o País 
e estabelece  que  os  recursos  destinados  à execução  dessa  política 
serão  constituídos  por  suprimentos  do  Fundo  Especial  de  Exporta- 
ção e outros  recursos  a definir  pelo  Conselho  Monetário  Nacional. 

Creio  que  seria  desnecessário  enfatizar  a importância  dessa 
medida,  que  também  se  inclui  nitidamente  entre  aquelas  que  ba- 
lização  a nova  política  de  incremento  à produtividade. 

A diferença  de  preço,  cêrca  de  15%,  entre  o Norte-Nordeste 
e o Centro-Sul  era  iníqua,  sob  o ponto  de  vista  social  e humano  e a 
revogação  dessa  sistemática  constituía  mesmo  uma  antiga  reivindi- 
cação do  consumidor  nordestino. 

Além  disso,  com  a equalização  agora  adotada,  será  beneficia- 
do um  largo  setor  industrial  de  alta  potencialidade  e que  se  en- 
contra contido,  face  aos  seus  concorrentes  de  outras  regiões;  refiro- 
me  especificamente  à indústria  de  refrigerantes,  de  doces  e outras 
mais  que  se  baseiam  no  açúcar  como  matéria-prima. 

O mecanismo  da  unificação  de  preços  será,  em  síntese,  o se- 
guinte: 

4 

O custo  da  produção  do  Nordeste  é mais  elevado  hoje,  porque 
a tonelada  da  cana  custa  mais  e rende  menos : 94  quilos  no  Centro- 
Sul  e 90  quilos  no  Norte-Nordeste,  diferença  em  cruzeiros:  7.65. 

O custo  da  industrialização  é um  pouco  maior  no  Nordeste. 
Diferença:  0.20, 

As  duas  diferenças  acima  oneram  o custo  de  produção  final 
no  Nordeste,  em  relação  ao  Centro-Sul,  em  7 . 85  cruzeiros,  pagos 
pelo  consumidor  nordestino,  por  saco  de  açúcar  tipo  “standard”. 

Através  de  um  subsídio  a ser  pago  pelo  Govêrno,  tanto  aos 
fornecedores  de  cana,  como  aos  usineiros,  os  preços  serão  unifica- 
dos, cobrindo-se  a diferença  assinalada  anteriormente. 

Mas,  onde  buscará  o Govêrno  os  recursos  para  êsse  subsídio? 
Nos  saldos  proporcionados  pelo  Fundo  de  Exportação,  que  já  agora 
começam  a aparecer,  visto  que  não  se  atendeu  ao  clamor  de  um 
ano  atrás  para  o pagamento  da  chamada  diferença  de  demerara 
e,  também,  devido  ao  bom  volume  de  açúcar  exportado,  a novos 
preços,  mais  compensadores,  seja  no  mercado  preferencial  norte- 
americano,  seja  no  mercado  mundial,  e ainda  p>elos  resultados  obti- 
^ dos  através  de  um  nôvo  sistema  de  embarques  muito  mais  lucrativo. 

Segundo  cálculos  e estimativas  feitos  com  o máximo  rigor  e 
técnica,  êsses  saldos  serão  suficientes  para  pagar  a totalidade  do 
* subsídio  previsto,  exceto  em  determinadas  ocasiões,  já  conhecidas 

por  antecipação,  em  que  o Banco  do  Brasil  poderá  vir,  fortuita- 
mente, em  nosso  auxílio. 

brasil  açucareiro  Outubr(^1971-9 
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Finalmente,  o esquema  proposto  prevê  o p>agamento  do  sub- 
sídio integral  nas  duas  primeiras  safras,  mas  a partir  da  terceira 
haverá  uma  diminuição  percentual  e progressiva,  de  modo  a que 
na  oitava  safra,  ou  seja,  em  1 978/79  se  tome  nulo  o subsídio,  por- 
que então  já  deverá  ser  igual  a produtividade  entre  as  duas  regiões 
açucareiras  do  País. 

Dessa  forma,  a própria  economia  açucareira  fornecerá  os  re- 
cursos necessários  para  a unificação  dos  preços,  ao  substituir  o sub- 
sídio que  hoje  é pago  pelo  consumidor  nordestino,  obrigado  até  ago- 
ra, a consumir  o açúcar  mais  caro  do  País,  e,  por  outro  lado,  essa 
mesma  economia  será  beneficiada  indiretamente  pela  nova  políti- 
ca devido  ao  aumento  de  consumo  que  fatalmente  ela  irá  propor- 
cionar. 

Em  suma,  a nova  l^slação,  como  um  todo,  implica  numa 
verdadeira  reformulação  de  base  de  tôda  a problemática  da  agro- 
indústria canavieira,  cujos  resultados  benéficos  não  tardarão  a se 
fazer  sentir,  tanto  no  setor  industrial  como  no  setor  agrícola.. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


O noticiário  internacional,  na  espé- 
cie, informa-nos  o seguinte: 


— MILHÕES  DE  DÓLARES  PARA 
SEMENTES  — ESTATÍSTICA  DO  AÇÚ- 
CAR NO  NORDESTE  — TUZA,  FLAGE- 
LO MEXICANO  — MÉXICO,  UM  DOS 
GRANDES  EM  FERTILIZANTES  — ES- 
TERCO ARTIFICIAL  — RELATÓRIO  DA 
C.C.P.A.A.S.P.  — BAGAÇO  E PAPEL 
NO  IRÃ  — AC  MIREX-450  AGORA  NO 
BRASIL  — A ISO  E AS  EXPORTAÇÕES 
DE  AÇÚCAR  DESNATURALIZADO  — 
DEMANDA  MUNDIAL  — ROCHA  E FER- 
TILIZANTES — BRASIL  RECEBE  DOS 
EUA  COTA  DE  IMPORTAÇÃO  — ADU- 
BO E ESCOAMENTO  — HERBICIDA 
DE  EMERGÊNCIA. 


— 36  MILHÕES  DE  DÓLARES  PARA 
SEMENTES 


São  36  milhões  de  dólares  os  recursos 
a serem  aplicados  até  1973,  no  incentivo 
à utilização  de  sementes  melhoradas  e 
selecionadas,  com  vista  ao  incremento 
da  produtividade  agrícola.  Parte  dessa 
importância  — 7 milhões  e 900  mil  dó- 
lares, virá  de  empréstimo  do  Banco  In- 
teramericano  de  Desenvolvimento  (BID) 
para  amortização  em  20  anos,  informa 
o sr.  Moacyr  Memória,  Diretor  da  Divi- 
são de  Sementes  e Mudas  do  Ministério 
da  Agricultura. 

A mesma  fonte  adianta  que  o Plano 
Nacional  de  Sementes  será  executado  ini- 
cialmente nas  regiões  Sul  e Sudeste. 
(Extensão  Rural  — ano  VI?.  n.®  65-maio, 
1971) . 

Brasil  Açucareiro 


— ESTATÍSTICA  DO  AÇÚCAR  NO 
NORDESTE 

Em  1969,  35  % do  açúcar  nacional  fo- 
ram produzidos  no  Nordeste,  cabendo  a 
Pernambuco  e Alagoas  87  % da  produção 
regional.  Pernambuco,  nos  últimos  dois 
anos  tem  apresentado  tendência  decres- 
cente no  seu  nível  de  produção,  enquan- 
to que  Alagoas,  índices  significativos. 
(Indústria  e Produtividade  — Rio  de  Ja- 
neiro, ano  4-n.®  38-julho  de  71) 


— “TUZA”,  FLAGELO  MEXICANO 

Entre  as  pragas  que  mais  afetam  os 
canaviais  do  México,  a “tuza”,  um  terrí- 
vel roedor,  conhecido  cientificamente  por 
“geomy  mexicanus  say”,  é.  encontrado 
em  Jalisco,  Michoacan,  Veracruz,  Tabas- 
co  e Angel  Velasco  Perdomo . 

Sua  ação  predadora  consiste  em  cor- 
tar as  raízes  da  planta,  secando-as.  Su- 
gere-se que  o combate  e essa  praga  deve 
ser  feito  com  pastilhas  de  fósforo  de  hi- 
drogênio gaseificados  e bromureto  de  me- 
tila.  (Boletim  Azucarero  — feb.l971-p.6) 


— MÉXICO,  UM  DOS  GRANDES  DO 
CONTINENTE  EM 
FERTILIZANTES 

O México  fabrica  50%  da  produção 
total  latino-americana  de  fertilizantes 
químicos,  e seu  consumo  interno  anual 
alcança  25%  do  consumo  da  América  do 
Sul.  Êstes  índices  situam  o México  como 
um  dos  grandes  consumidores  e produ- 
tores de  fertilizantes,  ou  seja,  o segundo 
do  mundo  entre  os  países  em  desenvol- 
vimento. 
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E’  que  o consumo  mimdial  é superior 
a 55  milhões  de  toneladas  de  ingridientes 
ativos  — N,P205  e K20  — dos  quais  50 
milhões  absorvem  os  países  industriais. 
Daí  a razão  porque  o volume  de  produ- 
ção agrícola  nesses  países  está  intima- 
mente ligada  às  taxas  de  emprêgo  de  fer- 
tilizantes por  hectare  cultivado,  (Bole- 
tim Azucarero  Mexicano-feb.  1971-p.  6). 


— ESTÊRCO  ARTIFICIAL 

O Dr.  Francisco  Zendy,  do  Instituto 
de  Solos  e Agrotécnica  do  Ministério  da 
Agricultura  da  Argentina  diz  que,  me- 
diante rigorosas  investigações,  chegou-se 
a conclusão  de  que  não  há  pròpriamente 
um  enriquecimento  do  humus  por  efeito 
de  enterramento  de  restos  e resíduos  de 
colheitas. 

Aconselha,  entretanto,  que  para  a 
preparação  do  estéreo  artificial,  torna-se 
necessário  o aproveitamento  de  tôda  es- 
pécie de  subproduto  ou  desperdício  agrí- 
cola ou  de  indústrias  apícolas.  Encare- 
ce, ademais,  ser  da  máxima  importância 
no  fabrico  do  esterco  artificial:  o mel  fi- 
nal, a cachaça,  o bagaço  e as  cinzas  das 
fornalhas,  que  são  de  rico  conteúdo  de 
fertilizantes . 

O autor,  em  “Boletin  Azucarero”, 
apresenta  minucioso  estudo  sôbre  a ma- 
téria. 


— RELATÓRIO  DA  C.C.P.A.A.S.P. 
(Cooperativa  dos  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São 
Paulo) 

O Relatório  da  Cooperativa  Central 
dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  à diretoria,  diz  haver 
apresentado  às  autoridades  do  país  uma 
“contribuição  aos  estudos  de  reajustes  de 
preços  para  safra  de  71/72,  na  qual  res- 
salta a tese  de  que  os  preços  da  cana,  do 
açúcar  e do  álcool  não  têm  sido  determi- 
dos  de  forma  compatível  com  seus  custos 
reais  de  produção.” 


Acrescenta,  “a  latere”,  que  êsse  do- 
cumento analisou  a elevada  capacidade 
que  a agroindústria  açucareira  oferece  de 
colaboração  com  a atual  política  gover- 
namental, principalmente  em  relação  ao 
encargo  de  sustentação  das  taxas  de  cres- 
cimento até  agora  alcançadas.  Op.cit. 
12/7/71  — introd. 


— BAGAÇO  E PAPEL  NO  IRÃ 

A fábrica  de  papel  de  Haft  Tappeh,  no 
Irã,  inaugurada  recentemente  pelo  Xá, 
usará  o bagaço  de  cana  na  industrializa- 
ção do  papel.  Êsse  estabelecimento  é o 
primeiro,  em  todo  o país,  que  se  destina  a 
produzir,  dessa  forma,  papel  para  im- 
prensa e outros  fins,  com  vista  a atender 
40%  das  necessidades  locais. 


— AC  MIREX-450  AGORA  NO 
BRASIL 

A Allied  Chemical  do  Brasil  inaugu- 
rou, recentemente,  mais  uma  fábrica  em 
nosso  país  (Araraquara-SP)  destinada  à 
produção  do  formicida  AC  MIREX-450, 
de  larga  aceitação  pelo  mercado  consu- 
midor agrícola  nacional. 

A decisão  da  subsidiária  da  Allied 
Chemical  Corporation,  de  Nova  York, 
veio,  efetivamente,  atender  velho  anseia 
da  política  governamental  brasileira,  no 
sentido  de  fornecer  à agricultura  condi- 
ções de  desenvolvimento  num  aspecto 
importante:  o extermínio  da  saúva. 


— A ISO  E AS  EXPORTAÇÕES  DO 
AÇÚCAR  DESNATURALIZADO 

O Internacional  Sugar  Council  (ISC) , 
a cujo  cargo  se  acha  a direção  da  Inter- 
national Sugar  Organization  (ISO) , cria- 
da pelo  Acôrdo  de  Genebra,  regulamen- 
tou a comercialização  do  açúcar  centrifu- 
gado não  destinado  ao  consumo  humano. 
(La  Industria  Azucarera,- 71-n?  9821) 
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— ROCHA  E FERTILIZANTES 

O Departamento  de  Serviço  Técnico 
da  Divisão  de  Fertilizantes  da  Fissons 
Limited  assinou  importante  contrato 
com  Fosfatos  de  Bucraa,  S.A.,  entidade 
do  govêrno  espanhol  para  desenvolver  e 
explorar  os  depósitos  de  rocha  fosfatada 
do  Saara  Espanhol. 

O aludido  documento  envolve  a ava- 
liação técnica  e minuciosa  do  uso  da  ro- 
cha para  a fabricação  de  ácidos  fosfórico 
e de  seus  derivados  fertilizantes. 


— BRASIL  RECEBEU  COTA  DOS 
E.U.A. 

O Brasil  recebeu  uma  cota  de  547.905 
toneladas  de  açúcar  do  mercado  norte- 
americano  ao  ser  aprovada  por  mna  co- 
missão do  Congresso. a Nova  Lei  do  Açú- 
car. (J.B.19Cad.  24/9/71) 


— ADUBO  E ESCOAMENTO 

O Ministro  dos  Transportes,  em  cum- 
primento ao  programa  de  obras  portuá- 
rias para  1971  — Ano  Portuário  Nacio- 
nal, acaba  de  concluir  a primeira  etapa 
do  cais  de  Conceiçãozinha  (Terminal 
Cândido  Grafrée  cujas  instalações  e equi- 


pamentos especiais  para  descarga  de  fer- 
tilizantes passam  por  teste  de  funciona- 
mento. 

Através  do  Terminal,  a mercadoria 
pode  ser  agora  entregue  diretamente  aos 
caminhões  e vagões  — numa  operação 
rápida  e segura,  evitando  derrames,  e 
também  ficar  armazenada  em  perfeitas 
condições,  para  retirada  posterior.  As 
obras  civis  e equipamentos  adquiridos 
representam  um  investimento  aproxima- 
do de  Cr$  70  milhões,  recursos  origina- 
dos do  Fundo  de  Melhoramento  de  Por- 
tos e Fundo  Portuário  Nacional. 


— HERBICIDA  DB  EMERGÊNCIA 

Os  herbicidas  de  pré-emergência  se 
aplicam  no  solo  antes  do  nascimento  de 
hervas  de  fôlhas  largas  e da  grama  (aza- 
cate),  observa  W.  P.  Fussel,  do  Sugar 
Journal. 

Acrescenta  que,  a ação  dos  herbicidas 
pré-emergentes  pode  ser  reduzida  por  im 
filtração,  foto-decomposição,  micro-orga- 
nismo do  solo,  decomposição  química,  ab- 
sorção e volatilidade  . 

Conclue  a mesma  fonte  que,  em  sínte- 
se, a aplicação  de  herbicidas  pode  se  efe- 
tuar através  de  líquidos  e sólidos  solú- 
veis como  o 2,4-D  amina,  TCA,  Delapon, 
etc.,  ou  líquidos  emulsificáveis  com  2,4-D 
éster,  silvex,  etc.  (Boletin  Azucarero  Me- 
xicano-marzo  71-ap.32) 


Bbasil  Açucareiro 
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CaMENTÁRID  ECDNDMICa 


PROGRAMA  NACIONAL 
DE  VARIEDADES 

Na  safra  1971-72,  o Brasil  produzirá  85,0  milhões  de  sacos  de 
açúcar  e cêrca  de  624  milhões  de  litros  de  álcool.  Essa  produção  cor- 
responde à moagem  de  57,0  milhões  de  t/m  de  cana-de-açúcar, 
cultivadas  numa  área  de  1 . 700ha.  O valor  da  produção  equivale 
a 2,5  bilhões  de  cruzeiros,  que  carrreia  para  os  cofres  públicos  cêrca 
de  Cr$  800  milhões  de  impostos  diretos.  Por  outro  lado,  aproxi- 
madamente, 1,2  milhões  de  t/m  de  açúcar  serão  exportados,  no 
período,  gerando  valiosas  divisas  em  moeda  forte  na  receita  cam- 
bial do  País. 

Essas  marcas  colocam  nosso  País  em  quarto  lugar  como  pro- 
dutor e exportador  mundial  de  açúcar  e,  em  segundo  lugar,  na 
lista  dos  países  produtores  de  açúcar-de-cana.  O açúcar  figura  no 
quarto  lugar  na  pauta  das  exportações  brasileiras,  engajando  na 
atividade  cêrca  de  1,5  milhões  de  pessoas,  das  quais,  só  no  Nordes- 
te, estão  cêrca  de  185  mil  trabalhadores,  ao  lado  de  42  mil  forne- 
cedores de  cana. 

Contudo,  no  que  diz  respeito  à produtividade  agrícola,  o País 
apresenta  as  últimas  posições,  relativamente  aos  demais  produto- 
res de  cana-de-açúcar.  O rendimento  agrícola  médio  é de  42  t/ha., 
por  conseguinte,  muito  baixo.  Êsse  índice  se  reflete,  òbviamente, 
nos  altos  custos  de  produção,  o que  reduz  a sua  possibilidade,  como 
competidor  internacional  e obstaculiza  o desenvolvimento  setorial. 
Todo  o esfôrço,  no  sentido  de  melhorar  a distribuição  de  recursos, 
aumentar  a poupança  e a taxa  de  investimento  aplicados  nos  fato- 
res tradicionais  da  produção  açucareira,  resulta  em  ganhos  inexpres- 
sivos de  produtividade  e de  renda  real.  Isso  porque,  esbarra  com  a 
estrutura  tradicional  que  caracteriza  tôda  a agricultura  canaviei- 
ra. Mesmo  na  região  Centro-Sul  (notadamente  em  São  Paulo),  on- 
de o progresso  industrial  se  tem  feito  sentir  mais  fortemente,  o pro- 
gresso tecnológico  agrícola  deixa  muito  a desejar,  em  relação  ao 
avanço  registrado  na  área  industrial  da  produção  de  açúcar. 

Por  outro  lado,  são  conhecidos  os  escassos  resultados  dos  esfor- 
ços institucionais,  no  Nordeste,  no  setor  agrícola,  para  aumentar  a 
poupança  e atrair  capital  de  fora,  com  vistas  a elevar*  o nível  de  in- 
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vestimentos,  nos  fatores  existentes.  A principal  razão  da  fraca  res- 
posta a tais  iniciativas  resultam  do  fato  de  que  a relação  custo-re- 
tôrno  dos  investimentos  é insuficiente  para  induzir  os  produtores 
a poupar  uma  parcela  da  renda  e,  conseqüentemente,  investí-la,  pois, 
à taxa  de  retorno,  normalmente,  não  garante  o investimento  adi- 
cional. 

Entretanto,  o Brasil  oferece  as  melhores  condições  naturais 
para  superar  êsse  “gap”  agrícola,  desde  que  substitua  a tecnologia 
tradicional  de  produção  por  tecnologia  moderna,  compatível  com  o 
estágio  atual  de  seu  desenvolvimento,  verificado  em  outros  setores. 
É óbvio,  portanto,  que  na  área  açucareira,  a programação  de  au- 
mento de  exportações,  também,  está  na  dependência  do  emprêgo 
de  uma  tecnologia  moderna  na  produção  de  cana.  Essa  tecnologia 
é que  permite  aos  países  produtores  se  lançarem  no  mercado  inter- 
nacional do  açúcar,  altamente  competitivo,  e obterem  lucros  razoá- 
veis e permanentes.  Nesse  sentido,  a substituição  periódica  de  va- 
riedades por  outras  mais  produtivas,  resistentes  às  pragas  e doen- 
ças, constitui  a resposta  econômica  mais  válida  da  atualidade.  To- 
davia, a pesquisa  agronômica,  em  cana-de-açúcar,  e em  particular  o 
estudo  de  variedades,  se  encontra  em  flagrante  atraso,  em  nosso 
País,  com  relação  às  necessidades  do  desenvolvimento  da  indústria 
açucareira  que  se  caracteriza  por:  1)  carência  de  recursos  financei- 
ros condizentes  com  a demanda  de  pesquisa;  2 ) ausência  de  dispo- 
nibilidade financeira  em  tempo  oportuno;  3)  inexistência  de  for- 
mação de  técnicos  de  alto  nível  que  garantam  a continuidade  dos 
conhecimentos;  4)  ausência  de  objetividade  nos  projetos;  5)  falta 
de  programação  a longo  prazo;  6)  carência  de  unidade  adminis- 
rativa;  7)  inexistência  de  metodologia  uniforme,  produzindo  resul- 
tados que  impossibilitam  comporações  e generalizações. 

Na  verdade,  a mudança  da  tecnologia  tradicional  por  nova 
técnica  esbarra,  muitas  vêzes,  com  certa  reação  dos  produtores  em 
' vista  dos  novos  tipos  de  riscos  e incertezas  sôbre  o rendimento,  ine- 
rentes aos  novos  insumos.  Basta  citar,  por  exemplo,  a introdução  e 
incremento  de  mecanização,  irrigação,  adubação,  dos  defensivos 
contra  pragas  e doenças,  dos  herbicidas  etc.  que  representam  um 
aumento  direto  das  despesas  e exigem  certo  tempo  de  maturação 
para  que  os  produtores  possam  verificar  seus  benefícios. 

Não  obstante,  pode-se  baixar  o custo  da  produção  da  cana- 
de-açúcar  sem  alterar  nenhum  dos  insumos  apropriados.  Basta  que 
os  produtores  disponham  de  variedades  de  cana  com  poder  gené- 
tico de  produção  mais  elevado,  resistente  às  enfermidades  e com 
alta  resposta  aos  fertilizantes.  A variedade  melhorada  é,  pois,  a mais 
importante  variável  de  produtividade  oferecida  pela  moderna  tec- 
nologia agrícola.  Seu  custo  é diluído  nas  pesquisas  que,  geralmente, 
não  têm  incidência  direta  na  renda  do  produtor,  a par  de  resultar 
üm  fator  de  mais  fácil  absorção,  porque  representa  menos  riscos. 
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pois  tanto  faz  ao  agricultor  tradicional  plantar  a variedade  de  cana 
cultivada  por  seus  avós,  com  a nova  variedade  melhorada,  oferecida 
pelas  estações  experimentais.  A variedade  melhorada  além  de  au- 
mentar a produtividade  do  canavial  em  cêrca  de  40%,  dado  o ele- 
vado poder  genético  de  produção,  sua  utilização  não  libera  mão- 
de-obra,  nas  áreas  densamente  povoadas,  como  ocorreria,  por  exem- 
plo, com  o uso  intensivo  da  mecanização  agrícola. 

As  considerações  acima  expostas  vêm  a propósito  da  louvável 
e oportuna  iniciativa  do  lAA,  através  de  sua  Divisão  de  Assistên- 
cia da  Produção,  na  formulação  do  “Programa  Nacional  de  Melho- 
ramento da  Cana-de-Açúcar”,  organizado  por  seus  agrônomos,  num 
esfôrço  incomum  para  dar  ao  setor  um  instrumento  válido  de  pro- 
dução de  variedades  e mudas,  em  caráter  permanente.  Partindo  do 
fato  de  que  a taxa  de  investimento  em  pesquisa  científica,  no  setor, 
é irrelevante,  o programa  contempla  uma  taxa  de  0,6%  sôbre  a 
renda  bruta  gerada  no  setor,  destinada  a pesquisas  agronômicas,  o 
que  corresponderá  a cêrca  de  Cr$  20,0  milhões  anuais. 

O “Plano  Nacional  de  Melhoramento  de  Cana-de-Açúcar”,  que 
será  levado  a efeito  pelo  lAA,  objetiva:  1)  a criação  de  variedades 
adaptáveis  às  novas  zonas  ecol^cas  do  País,  que  proporcionem 
maior  produtividade  agrícola,  maior  rendimento  industrial  e maior 
resistência  às  doenças  e pragas;  2)  introduzir,  sob  rigorosas  técni- 
cas quarentenárias,  variedade  proveniente  de  outras  regiões  cana- 
vieiras  nacionais  ou  estrangeiras,  com  o fito  de  melhoria  do  geno- 
plasma  utilizado  nos  cruzamentos  e seu  possível  aproveitamento 
comercial  na  grande  lavoura;  3)  implantar  uma  infraestrutura  de 
experimentação  agrícola,  baseada  nas  mais  modèrnas  técnicas  de 
pesquisa  e organização  administrativa,  aprimorando  a utilização  de 
recursos  físicos,  financeiros  e humanos  no  sentido  de  assegurar  a 
objetividade  e continuidade  dos  projetos  diretamente  ligados  ao  es- 
tudo de  variedades  ou  dêle  decorrentes. 

O Programa  estabelece,  igualmente,  que  todos  os  cruzamen- 
tos serão  feitos  em  Alagoas  (Estação  de  Florescimento  e Cruzamen- 
to de  Serra  do  Ouro)  e em  São  Paulo  (Estação  Centro-Sul),  situa- 
da na  atual  Estação  Experimental  de  Cana-de-Açúcar  de  Araras.  Os 
Estados  de  Pernambuco  e Rio  de  Janeiro  serão  atendidos  em  1974; 
Bahia,  Sergipe,  Minas  Gerais  e Santa  Catarina,  em  1966  e,  final- 
mente, os  demais  Estados  produtores  a partir  de  1978.  Nessa  últi- 
ma fase,  prevê  pesquisas  em  subestações  localizadas  no  Maranhão, 
Pará  e Amazonas.  Vale  destacar  que  a colonização  da  Transama- 
zônica,  com  população  nordestina,  portadora  de  tradição  açucarei- 
ra e a própria  estratégia  do  traçado  da  estrada,  atingindo  os  trechos 
navegáveis  dos  grandes  rios  da  Bacia,  abrirão,  por  certo,  uma  gran- 
de p>erspectiva  para  a implantação  de  uma  indústria  açucareira,  na 
área,  com  vista  não  só  ao  mercado  local,  insuficientemente  atendido 
pelo  produto,  como  aos  grandes  mercados  estrangeiros.  Os  recursos 
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financeiros  do  Programa  serão  supridos  pelo  lAA,  através  de  verba 
própria,  cujo  custo  acumulado  de  ordem  de  23  milhões  de  cruzei- 
ros contra  um  benefício  previsto  da  ordem  de  Cr$  92  milhões,  re- 
sultantes da  produção  de  cerca  de  1,5  milhões  de  “seedlings”/ano. 

Sob  o aspecto  da  tecnologia  agrícola,  o Programa  está  muito 
bem  construído  e desenvolvido,  resultando  bastante  detalhado.  To- 
davia deve-se  convir  em  que,  o seu  enfoque  econômico  não  foi  su- 
ficiente demonstrado  em  têrmos,  principalmente,  dos  custos  e va- 
lores. A técnica  moderna  de  programação,  em  qualquer  nível,  está 
a indicar  que  sua  viabilidade  seja  demonstrada  em  têrmos  técnico- 
econômicos,  pôsto  que  muitas  vêzes  um  programa  pode  ser  viável 
em  têrmos  de  soluções  técnicas  diversas  ou  alternativas,  mas,  nem 
sempre,  as  soluções  técnicas  apontadas  são  soluções  econômicas.  Um 
programa  resulta,  pois,  válido  na  medida  em  que  as  alternativas 
representarem  solução  eficiente,  em  relação  ao  uso  dos  recursos 
necessários. 

Dir-se-ia  que  o enfoque,  marcadamente  agronômico  do  Pro- 
grama, ofuscou  a conotação  econômica  pertinente.  Com  efeito,  a 
relação  custo /benefícios  sociais,  a rentabilidade,  a avaliação  macro- 
econômica, o ponto  de  equilíbrio  do  programa  setorial  e outras  va- 
riáveis essenciais  ao  emprêgo  racional  dos  recursos  não  foram  ne- 
cessàriamente  quantificadas.  Contudo,  tratando-se  de  programa  a 
ser  ainda  implantado,  é de  crer-se  que,  no  decorrer  de  sua  execução, 
as  variáveis  econômicas  sejam  consideradas,  corrigindo-se  distor- 
ções que,  por  ventura,  possa  surgir  no  programa  pioneiro  do  lAA  e 
de  magnitude  incontestável. 

Essa  observação,  porém,  não  invalida  o esfôrço  dos  técnicos 
da  DAP  em  oferecer  um  trabalho  sério  que  merece  ser  executado 
no  setor  açucareiro,  com  vista  a elevação,  em  prazo  não  muito  re- 
moto, de  sua  produtividade  agrícola,  para  que  o País  venha  se  co- 
locar, afinal,  no  nível  de  pesquisa  e rendimento  das  demais  nações 
produtoras  de  açúcar  do  mundo. 


W.  CARNEIRO 


ATUALIDADES  • Quatro  usinas 
de  açúcar,  de  Santa  Catarina,  receberam 
aprovação  de  projeto  de  fusão  solicitado 
ao  Banco  Regional  do  DesenvoMmènto 
do  Extremo  Sul,  com  recursos  do  Fundo 
de  Modernização  e Reorganização  Indus- 
trial. A nova  emprêsa.  Usinas’  Ti j ucas 
S.  A.,  obteve  financiamento  para  fusão, 
no  montante  de  18,6  milhões  de  cruzei- 
ros e representará  85%  da  capacidade 
instalada  no  Estado,  com  o a cota  oficial 


de  836  mil  sacos/ano.  • O Brasil  passou 
a ter  uma  cota  de  547.905  t/m  de  açú- 
car, no  mercado  norte-americano,  ao  ser 
aprovado  por  uma  Comissão  Bicameral 
do  Congresso,  a nova  Lei  do  Açúcar  que 
aumentou  em  125  mil  t/c  as  cotas  atri- 
buídas a 34  nações  exportadoras  do  pro- 
duto. Quase  todo  o aumento  — 123.497 
t/m,  das  quais  2.324  couberam  ao  Brasil 
— foi  distribuído  entre  28  nações  latino- 
americanas  e das  antilhas.  O maior  be- 
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neficiário  é a República  Dominicana, 
cuja  cota  atual  de  544.481  t/c,  aumentou 
para  634.874.  Seguem-se-lhe  o México,  o 
Brasil,  Perú  e índias  Ocidentais  Britâni- 
cas • O Vice-Presidente  do  lAA,  Fran- 
cisco Ribeiro  da  Silva  inaugurou,  no  Re- 
cife, um  dos  mais  modernos  laboratórios 
açucareiros  da  América  Latina.  Nele,  os 
técnicos  da  autarquia  açucareira  reali- 
zarão estudos  e pesquisas,  visando  “a 
acabar  com  a praga  da  cigarrinha”  que 
causa,  anualmente,  vultosos  prejuízos  à 
lavoura  canavieira  nordestina.  O primei- 
ro laboratório  açucareiro  da  região  desti- 
na-se ao  estudo  genético  de  cana-de-açú- 
car e à análise  química  de  qualquer  um 
dos  seus  derivados,  tendo  custado  ao  lAA 
cêrca  de  Cr$  350  mil  # O primeiro  veí- 
culo hidràulicamente  controlado  para 
carregamento  no  campo  e na  usina,  de 
canas  inteiras,  vem  de  ser  produzido  na 
Grã-Bretanha.  Graças  à sua  simplicida- 
de de  operação  e maneabilidade,  os  seus 
custos  operacionais  são  consideràvelmen- 
te  mais  baixos  do  que  aquêles  da  maqui- 
naria convencional  rebocada  por  trator. 
A ausência  de  manobras  de  empurra- 
mento  e empilhamento  aumenta  a velo- 
cidade de  operação,  quase  eliminando  o 
rolamento  de  pedras  para  o feixe  duran- 
te a coleta.  Em  testes,  a máquina  fun- 
cionou com  35.000  toneladas,  a 20  tone- 
ladas por  hora,  durante  oito  horas  por 
dia,  220  dias  do  ano,  com  um  custo  de 
128  centavos  a tonelada.  # O Brasil  de- 
verá exportar,  nos  últimos  quatro  meses 
dêste  ano,  mais  40  mil  toneladas,  que  se- 
rão somadas  às  610  mil  negociadas  até 
agora.  Os  embarques  totais  estão  cal- 
culados em  US$  140  milhões.  Do  total 
vendido  até  agora,  260.541  toneladas  se 
destinaram  ao  mercado  preferencial  do 
EUA  e 315.901  ao  mercado  mundial.  O 
preço  médio  atual  do  produto,  no  merca- 
do livre  mundial,  é de  US$  95  a tonela- 
da métrica,  contra  US$  154  no  mercado 
preferencial  dos  EUA.  A média  dos  dois 
mercados  já  é superior  ao  custo  da  tone- 
lada do  produto  fabricado  no'  Brasil 
(US$  110)  # O Amapá  vai  produzir  200 
mil  sacos,  anualmente,  de  açúcar,  por 
iniciativa  dos  grupos  Antunes  e Inojosa, 
o primeiro  com  mineração  de  manganês 
naquela  unidade  da  Federação  e o segun- 
do com  larga  experiência  na  agroindús- 
tria açucareira  de  Alagoas  e Campos 
(RJ) . Tôda  a produção  destina-se  a aten- 


der ao  consumo  da  Amazônia  estimado 
em  mais  de  2,0  milhões  de  sacos . A cota 
da  Usina  do  Amapá  (200  mil  sacos)  re- 
sultou da  concorrência  para  instalação 
de  novas  usinas  no  País,  promovida  pelo 
lAA,  em  1964-65  # O lAA  anuncia  para 
breve  a implantação  de  um  nôvo  plano 
técnico  de  pesquisa  genética  para  seleção 
das  variedades  de  cana-de-açúcar.  O pla- 
no será  pôsto  em  prática  durante  o pe- 
ríodo de  oito  anos  e contará  com  uma 
verba  especial  de  Cr$  28,0  milhões.  O 
programa  será  implantado,  progressiva- 
mente, a começar  nos  Estados  de  Ala- 
goas e São  Paulo,  onde  funcionarão  a 
Estação  Central  Norte  e a Estação  Cen- 
tral Sul,  respectivamente,  de  forma  a 
atingir  os  Estados  de  Pernambuco  e Rio 
de  Janeiro,  em  1974;  Bahia,  Sergipe,  Mi- 
nas Gerais  e Santa  Catarina,  em  1976  e, 
os  demais  Estados  produtores,  a partir  de 
1978.  — #0  custo  de  vida  na  GB  apre- 
sentou no  19  semestre  de  1971  acréscimo 
de  9,3%,  contra  8,9%  em  igual  período 
do  ano  anterior.  O grupo  alimentação 
com  mais  11%  foi  responsável  por  47,2% 
do  aumento  geral,  enquanto  no  19  semes- 
tre de  1970  participara  com  39,8% . Den- 
tre os  demais  grupos  tiveram  maior  in- 
cremento individual  serviços  pessoais 
(12,7%),  vestuário  (9%),  assistência  à 
saúde  (8,9%)  e artigos  de  residência 
(8,2%)  com  participação  percentual  de 
16,3%;  7,3%;  5,2%  e 9,3%,  respectiva- 
mente. O item  habitação  (acréscimo  de 
5,1%)  participou  com  8,3%  do  aumento 
geral  e serviços  públicos  (acréscimo  de 
6,1%),  com  6,4%.  • A Estação  Experi- 
mental de  Cana-de-Açúcar  de  Alagoas 
está  elaborando  um  projeto  de  irrigação 
que  deverá  estar  concluído,  no  próximo 
ano.  O trabalho  está  sendo  feito  com  o 
patrocínio  e os  recursos  do  lAA.  Pelas 
suas  características,  trata-se  de  um  pro- 
jeto revolucionário,  visto  como  será  cons- 
truído uma  máquina  sôbre  a qual  será 
colocado  um  pequeno  canhão,  com  uma 
boca  de  2 polegadas  e capacidade  para 
lançar  2.500  litros  de  água  por  minuto. 
O seu  processo  de  utilização  pode  ser  re- 
gulado de  acôrdo  com  o crescimento  da 
dana  a irrigar,  acreditando  seus  projetis- 
tas que  essa  unidade  volante  atenderá, 
perfeitamente,  a tôdas  as  condições  de  to- 
pografia mecanizada.  O canhão  tem  um 
raio  de  alcance  de  70  metros  e a sua  boca 
uma  pressão  de  8 quilos.  # A safra  al- 
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coleira  de  1970-71  encerrou-se  registran- 
do uma  produção  de  252,7  milhões  de  li- 
tros de  álcool  anidro  e 384,1  milhões  de 
litros  de  álcool  hidratado,  o que  perfaz 
uma  produção  global  de  638,8  milhões  de 
litros . O Estado  que  mais  se  destacou  foi 
São  Paulo,  com  436,3  milhões  de  litros, 
seguido  de  Pernambuco,  com  83,0  mi- 
lhões. Igualmente,  os  maiores  estoques 
se  apresentam,  no  Estado  de  São  Paulo, 
com  40,0  milhões  de  litros  de  álcool,  É 
óbvio  que  a produção  final  de  álcool  se 
manteve  aquém  da  previsão  feita,  no  vo- 
lume de  670,0  milhões  de  litros,  # São 
as  seguintes  as  taxas  de  expansão  da 
agricultma  e indústria,  na  América  La- 
tina, em  1970: 


Países  Agricultura 

Indústria 

Argentina 

1,6 

6,0 

Bolívia 

5,0 

13,5 

Brasil 

7,0 

10,2 

Colômbia 

4,5 

10,7 

Costa  Rica 

8,0 

8,4 

Cuba 

— 

— 

Chile 

6,0 

0,8 

Equador 

— 

11,6 

El  Salvador 

7,0 

8,0 

Guatemala 

3,8 

8,0 

Haiti 

4,0 

6,0 

Honduras 

2,2 

5,2 

México 

3,8 

8,5 

Nicaragua 

0,5 

11,6 

Panamá 

3,1 

8,7 

Paraguai 

4,3 

5,0 

Perú 

7,4 

10,5 

Rep.  Dominicana 

6,3 

13,0 

Uruguai 

3,0 

5,2 

Venezuela 

4,0 

7,0 

América  Latina 

4,9 

8,0 

• O Decreto-Lei  n°  1.186,  de  27/8/71, 
concedeu  estímulos  à fusão,  incorpora- 
ção e relocalização  das  unidades  indus- 
triais açucareiras,  complementando  a 
nova  política  açucareira  implantada  pela 
lei  5.654,  de  14-8-71,  com  vistas  aos  ob- 
jetivos do  Govêrno,  de  proporcionar  aos 
empresários  condições  que  asse^i^em 
melhores  índices  de  produtividade  indus- 
trial e agrícola.  Institui  incentivos  fis- 
cais e financeiros  às  emprêsas  açucarei- 
ras, que  promoverem  fusão,  incorpora- 
ção ou  relocalização  de  suas  fábricas, 
além  de  oferecer  estímulos  financeiros 
aos  fornecedores  de  cana  que  incorpora- 


rem novas  cotas  de  fornecimento  às  co- 
tas de  que  já  são  titulares.  Visa  a nova 
política  a compatibilizar  a agroindústria 
canavieira  com  uma  economia  de  escala 
mais  adequada  objetivando:  a)  redução 
dos  custos  industriais  e agrícolas  em  de- 
corrência de  njelhor  produtividade,  com 
a aplicação  de  modernos  insumos;  b) 
aproveitamento  de  áreas  que  apresentam 
condições  ecológicas  mais  favoráveis;  c) 
utilização  racional  das  terras  atualmen- 
te dedicadas  à produção  canavieira,  com 
a conseqüente  melhoria  no  suprimento 
da  matéria-prima  às  usinas.  O Decreto 
trata,  ainda,  da  unificação  dos  preços  de 
cana  e do  açúcar  em  todo  o País,  políti- 
ca para  a qual  serão  mobilizados  recur- 
sos do  Fundo  Especial  de  Exportação.  O 
Presidente  do  lAA  poderá  autorizar  fu- 
são, incorporação  ou  relocalização  de 
unidades  industriais  açucareiras,  com  as 
respectivas  cotas  oficiais  de  produção,  si- 
tuadas na  mesma  região  canavieira,  sen- 
do que  somente  será  deferida  a relocali- 
zação  de  imidades  industriais  que  te- 
nham cota  oficial  mínima  de  400  mil  sa- 
cos de  açúcar.  Finalmente,  estabelece 
que  os  encargos  decorrentes  correrão  à 
conta  dos  recursos  previstos  no  item  II, 
do  artigo  5°  do  Dec,  Lei  308,  de  28/2/67 
e de  outros  recursos  definidos  pelo  CMN. 
• O crescimento  comparado  do  Pro- 
duto Interno  Bruto  (PIB)  mundial,  por 
habitante,  de  1953  a 1963  (ano-base: 
1958  = 100)  foi  o seguinte,^  segundo  o 
“Anuário  Estatístico  das  Nações  Unidas”: 


Países 

Dif.  em 

Socialistas 

1953 

1963 

10  anos 

U.R.S.S. 

65 

125 

60 

Bulgária 

82 

136 

59 

Tchecoslováquia 

75 

118 

43 

Hungria 

84 

135 

51 

Polonia 

73 

121 

48 

Romênia 

80 

149 

69 

Iugoslávia 

73 

144 

71 

Média : 57,3 

Países 


Capitalistas 

E.U.A. 

101 

113 

12 

Canadá 

98 

109 

11 
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Japão 

77 

174 

97 

Grã-Bretanha 

92 

113 

21 

R F A 

75 

124 

49 

França 

84 

120 

36 

Itália 

80 

133 

53 

Suécia 

87 

121 

34 

Bélgica 

92 

119 

27 

Países  Baixos 

87 

118 

31 

Noruega 

91 

121 

30 

Média : 36,5 

A média  dos  países  subdesenvolvidos 
atinge  a 16,8 


• Em  prosseguimento  às  medidas  do 
Govêmo  para  promover  a racionalização 
e modernização  da  agroindústria  açuca- 
reira do  Nordeste,  foi  aprovada  a Res. 
2059,  de  31-8-71,  do  Condel  do  lAA  que 
unifica  os  preços  de  cana  e do  açúcar 
em  todo  o País.  Em  consequência,  os  pre- 
ços do  açúcar  nordestino  serão  r^uzidos 
em  15%,  equiparando-se  aos  do  Centro- 
Sul.  As  diferenças  de  custos  serão  cober- 
tas através  de  subsídios  diretos,  com  re- 
cursos provenientes  do  Fundo  Especial  de 
Exportação,  em  escala  decrescente,  ao 
longo  de  sete  anos,  após  os  quais  deverá 
estar  o setor  açucareiro  do  Nordeste  em 
condições  de  igualdade  com  as  outras 
regiões  produtoras  do  País.  As  bases  de 
unificação  dos  preços  da  cana  e do  açú- 
car são  as  seguintes:  a)  a diferença  de 
preço  entre  as  Regiões  Norte-Nordeste  e 
Centro-Sul  serão  cobertas  por  meio  de 
subsídios  diretos  ao  produtor  de  cana 
e/ou  de  açúcar,  com  recursos  provenien- 
tes do  Fundo  Especial  de  Exportação;  b) 
os  subsídios  permitirão  a manutenção  das 
remunerações  atribuídas  aos  setores  agrí- 
cola e industrial,  nas  duas  safras,  porém, 
serão  reduzidas  livremente  na  proporção 
de  5%,  10%,  15%,  20%,  25%,  e 25%  nas 
safras  seguintes,  de  modo  a desaparecer 
por  completo  após  a safra  de  1977/78;  c) 
os  novos  preços  para  a cana  e o açúcar 
vigorarão  a partir  de  1-9-71;  d)  o Banco 
do  Brasil  S/A  fica  autorizado  a financiar 
os  recursos  eventualmente  não  cobertos 
pelo  Fundo  Especial  de  Exportação,  obe- 
decidos os  tetos  aprovados  para  o finan- 
ciamento da  safra  açucareira;  e)  em  con- 


seqüência,  para  a safra  de  1971/72  vigo- 
rarão os  seguintes  subsídios:  por  tonela- 
da de  cana,  na  esteira  da  usina,  Cr$ 
7,65;  por  saco  de  açúcar  cristal,  Cr$  0,20; 
por  saco  de  açúcar  demerara,  Cr$  0,18; 
por  saco  de  açúcar  cristal  em  poder  dos 
produtores  em  31-8-71,  Cr$  6,39. 

GLOSSÁRIO 

ECONOMETRIA  — Economia  numérica; 
ramo  da  Economia  no  qual  a teoria  eco- 
nômica, a Matemática  e a Estatística  se 
fundem  na  análise  de  dados  numéricos 
e institucionais.  A Econometria  apresen- 
ta as  teorias  econômicas  sob  uma  forma 
na  qual  elas  podem  ser,  estatisticamente, 
tratadas  em  face  de  acontecimentos  ob- 
servados. Um  dos  seus  aspectos  predo- 
minantes é a aplicação  dos  métodos  ci- 
entíficos de  inquérito  aos  fatos  observa- 
dos e dados  estatísticos  da  História  Eco- 
nômica. 

FUSÃO  — A fusão  das  sociedades  con- 
siste na  reunião  de  duas  ou  mais  firmas 
coletivas  ou  sociedades  para  a formação 
de  uma  nova  emprêsa,  da  mesma  ou  de 
diversa  forma  ou  objeto.  As  firmas  que 
se  fusionam  desaparecem,  surgindo  uma 
nova  firma. 

INCORPORAÇÃO  — É o nome  que  se  dá 
à absorção  de  uma  sociedade  por  outra. 
A incorporação  ou  absorção,  difere  da  fu- 
são no  seguinte:  Na  fusão,  desaparecem 
as  duas  entidades  fusionadas,  para  dar 
lugar  a uma  terceira.  Na  incorporação 
desaparece,  apenas,  uma  das  sociedades 
cujo  ativo  e passivo  é absorvido  pela  ou- 
tra, que  se  torna  cessionária  do  patrimô- 
nio da  sociedade  desaparecida. 

EFICIÊNCIA  ECONÔMICA  — Relaciona- 
se  ao  produto,  mediante  o custo  unitário 
dos  recursos  nêle  empregados.  Contras- 
ta com  a eficiência  técnica,  que  mede  o 
produto  de  energia  por  unidade  energé- 
tica aplicada.  A diferença  é que,  a efi- 
ciência econômica  se  refere  a custo  e 
valor.  Uma  máquina  pode  elaborar  uma 
mercadoria  que  satisfaça  ao  critério  téc- 
nico, químico  ou  de  engenharia,  mas  que 
seja  economicamente  ineficiente,  o que 
ocorrerá  se  os  seus  custos  forem  tão  altos 
que  ninguém  se  disponha  a pagar  o pre- 
ço suficiente  para  cobri-los . Um  autòmó 
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vel,  tècnicamente  perfeito,  incorporaria 
os  materiais  ideais,  mas  ninguém  o com- 
praria. 

LIQUIDEZ  — (Do  inglês  liquidity)  O 
conceito  de  liquidez  é de  alta  percenta- 
gem dos  ativos  prontos  a serem  converti- 
dos em  dinheiro,  imediatamente,  sem  sa- 
crifício de  preço.  A liquidez  implica  em 
alto  grau  de  solvência  financeira,  isto  é, 
a segurança  de  que  o ativo  corrente  este- 


ja muito  acima  das  exigibilidades  cor- 
rentes. A liquidez  bancária  oferece  a se- 
guinte gradação:  1)  dinheiro  em  caixa; 
2)  empréstimos  em  dinheiro  a curto  pra- 
zo; 3)  apólices  e títulos  do  govêrno;  4) 
letras  de  câmbio  5)  empréstimos  e adian- 
tamentos a prazo  médio;  6)  propriedades. 
Os  três  primeiros  são,  usualmente,  consi- 
derados ativo  líquido,  mas,  na  verdade, 
somente  dinheiro  em  caixa  pode  consti- 
tuir ativo  líquido. 
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o INSTITUTO  DO  ACÚCAR  E DO 
ÁLCOOL  E AS  PESQUISAS 
FITOSSANITÁRIAS 


DALMIRO  ALMEIDA 


O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  vem  dando  estrito  cumpri- 
mento às  suas  atribuições  no  sentido  de  realizar  e fomentar  estu- 
dos sôbre  pragas  e doenças  que  afetam  a cultura  da  cana-de-açúcar 
nêsse  sentido  vem  a Autarquia  Açucareira  dando  colaboração  efi- 
caz a fim  de  permitir  a execução  de  uma  série  de  estudos  fitossa- 
nitários,  mediante  a aplicação  de  recurso  no  ano  findo,  para  o de- 
senvolvimento de  pesquisas  e combate  as  pragas  e doenças  da  ca- 
na-de-açúcar. 

2 Por  outro  lado,  a preparação  de  pessoal  técnico  específico  em 
patologia  e entomologia  canavieira  foi  objeto  de  cogitação  da  atual 
administração . 

3 Convém  também  frizar  que  a montagem  de  laboratórios  com 
aparelhamentos  próprios  para  permitir  a execução!^  de  pesquisas  re- 
lativas à cana-de-açúcar  contou  com  a eficiente  colaboração  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

4 No  objetivo  de  mais  detalhar  a atuação  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  por  intermédio  da  Divisão  de  Assistência  à Pro- 
dução, através  de  convênios  com  instituições  categorizadas  para 
dar  cumprimento  ao  programa  de  assistência  à lavoura  canavieira, 
mencionamos  o seguinte: 

COMISSÃO  DE  CONTROLE  DO  CARVÃO  DA 
CANA-DE-AÇÚCAR  EM  SÃO  PAULO 

O “carvão”  da  cana-de-açúcar,  doença  causada  pelo  fungo  Us- 
tilaéo  scitaminea,  Sidow  apareceu  no  Brasil  pela  primeira  vez  no 
Estado  de  São  Paulo  e em  decorrência  dêsse  acontecimento  foi  cons- 
tituída a Comissão  de  Controle  da  Cana-de-Açúcar  que  conta  com 
contribuições  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  dos  Produtores 
(Usineiros  e Fornecedores)  e do  Govêmo  do  Estado  mediante  o 
fornecimento  de  uma  equipe  técnica  do  Instituto  Biol^ico,  da  Se- 
cretaria da  Agricultura  do  referido  Estado. 
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Cumpre  assinalar  que  a Comissão  vem  desenvolvendo  inten- 
so esforço  com  o objetivo  de  combater  à doença  já  citada. 

Nesse  sentido,  sob  a direção  do  referido  órgão  são  realizadas 
constantes  inspeções  nas  diversas  zonas  canavieiras  do  Estado  e 
são  executadas  pesquisas  sôbre  a incidência  da  doença  dentro  de 
um  programa  de  trabalho. 

COMISSÃO  DE  CONTROLE  DO  CARVÃO  DA 
CANA  EM  MINAS  GERAIS 

A constatação  de  focos  da  doença  denominada  “carvão”  da 
cana  na  zona  da  Mata,  em  Minas  Gerais,  constitue  uma  evidente 
demonstração  da  disseminação  da  enfermidade,  atingindo  diversos 
municípios  onde  a cultura  da  cana-de-açúcar  tem  expressão  na  eco- 
nomia local. 

O Convênio  firmado  nesse  Estado  não  foi  renovado  no  ano 
de  1970,  apesar  de  ter  a Divisão  de  Assistência  à Produção  mani- 
festado interêsse  pelo  assunto,  propondo  medidas  a fim  de  assegu- 
rar melhores  resultados  na  execução  dos  planos  de  pesquisas  e al- 
cançar a necessária  objetividade  no  desenvolvimento  dos  trabalhos. 


COMISSÃO  DE  COMBATE  ÃS  PRAGAS  DA 
CANA  NO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO 

A Comissão  acima  referida  foi  organizada  visando  a execução 
de  medidas  fitossanitárias  em  relação  à lavoura  canavieira  no  Es- 
tado de  Pernambuco,  consoante  Convênio  firmado  em  18  de  setem- 
bro de  1953,  entre  o Govêrno  da  União  (ministério  da  Agricultu- 
ra), o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e o Govêrno  do  Estado. 

Através  do  aludido  Convênio  ficou  a referida  Comissão  com 
os  trabalhos  de  levantamento  e estudos  das  pragas  quer  em  labora- 
tórios ou  experimento  de  campo,  bem  como  da  assistência  direta 
aos  plantadores,  além  de  promover  a divulgação  dos  trabalhos  exe- 
cutados. 

Convém  salientar  que  o aludido  Orgão  vem  dando  eficaz  cum- 
primento às  suas  atribuições,  desenvolvendo  atividades  que  con- 
taram com  integral  apoio  do  I.A.A. 


COMISSÃO  DE  COMBATE  Ã CIGARRINHA  NOS 
ESTADOS  DE  ALAGOAS  E PERNAMBUCO 

Em  face  da  gravidade  do  problema  fitossanitário  em  Alagoas 
e Pernambuco,  dgvido  a ocorrência  de  um  surto  da  praga  vulgar- 
mente denominada  “cigarrinha  da  cana”,  deliberou  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  tomar  providências  no  sentido  de  ser  estudada 
à aplicação  do  combate  biológico  a citada  praga. 
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A introdução  acidental  da  espécie  (M.  posticata)  na  região 
canavieira  do  Estado  de  Pernambuco,  produziu  uma  notável  mu- 
dança no  equilíbrio  bio-ecol^ico  da  mesma  região  já  que  o inseto  ’ 
foi  conduzido  a uma  nova  e extensa  área  canavieira,  ond)e  não  en- 
contrando inimigos  naturais  pôde  desenvolver-se  livre  e ràpida- 
mente,  constituindo  uma  ameaça  séria  à cultura  da  cana-de-açúcar 
na  região. 

As  investigações  já  realizadas  foram  substancialmente  am- 
pliadas em  1970,  com  o fornecimento  de  novos  recursos,  salientan- 
do-se a construção  do  Laboratório  Central  de  Entomologia,  em 
Recife. 

ORGANIZAÇÃO  INTERNACIONAL  PARA  CONTROLE  i 

BIOLÓGICO 

(INTERNATIONAL  ORGANIZATION  FOR  BIOLOGICAL 

CONTROL) 

Sua  recente  fundação  tem  por  escopo  promover  o desenvol- 
vimento do  contrôle  biológico,  sua  aplicação  em  programas  de  con- 
trôle  integrado  e uma  coojjeração  internacional  para  êsses  fins,  para 
a aludida  Organização  o têrmo  “Contrôle  Biológico”,  significa  o uso 
de  organismos  vivos  para  prevenir  ou  reduzir  as  perdas  ou  danos 
causados  pelas  pragas. 

Além  dessas  atividades,  de  caráter  geral,  a organização  inter- 
nacional recomenda  especificamente  as  seguintes: 

1)  fazer  conhecer  a importância  do  contrôle  biológico  em 
países  que  tenham  poucas  experiências  desta  disciplina; 

2)  auspiciar  grupos  de  trabalhos  sôbre  problemas  importan- 
tes de  interêsse  internacional. 

3)  distribuir  informações  sôbre  projetos  em  marcha  e sôbre 
disponibilidade  de  inimigos  naturais  de  várias  procedên- 
cias e facilitar  descobertas  e transferências  internacionais 
de  parasitos  e prededores; 

4)  promover  o treinamento  de  especialistas  em  contrôle  bio- 
lógico; e 

5)  apoiar  investigações  biológicas  básicas  sôbre  os  problemas 
fundamentais  para  a }uta  biológica. 

Assim,  isso  mostra  o acêrto  das  providências  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  em  Pernambuco,  dando  ênfase  às  pesquisas  vi- 
sando a introdução  de  inimigos  naturais  da  “cigarrinha  da  cana”. 


o lAA  E SEUS 
ÓRGAOS  regionais  (II) 

Prosseguimos  nesta  edição  a publicação  da  série  de  repor- 
tagens, iniciada  em  março,  sôbre  o título  geral  de  “O  I.A.A. 
e Seus  Órgãos  Regionais’*. 

No  presente  número,  focalizamos  os  estados  açucareiros 
de  Pernambuco  e de  Alagoas,  particularmente  as  Inspetorias 


Técnicas  e Regionais  e 
Açúcar  (Pernambuco  e 

\ 

1 

A Inspetoria  Técnica  Regional  de 
Pernambuco,  órgão  subordinado  direta- 
mente à Divisão  de  Assistência  à Produ- 
ção, tem  a sua  Sede  localizada  na  Dele- 
gacia Regional  de  Pernambuco. 

A área  de  jurisdição  da  I.T.R.  de 
Pernambuco,  abrange  os  Estados  de  Per- 
nambuco, Paraiba,  Rio  Grande  do  Noite, 
Ceará,  Maranhão,  Piauí  e Pará.  Nesta 
região  canavieira,  os  técnicos  lotados  na 
I.T.R.  de  Pernambuco  prestam  assis- 
tên  técnica  e química  às  seguintes 
Usinas: 


Estado  de  Pernambuco  ....  42  Usinas 

Estado  da  Paraiba  7 ” 

Estado  do  Rio  Grande  do 

Norte  3 ” 

Estado  do  Ceará 1 ” 

Estado  do  Piauí  1 ” 

Estado  do  Maranhão 2 ” 


Total 56  Usinas 


que  produzem  20,22%  da  produção  na- 
cional de  açúcar . (Mapa) 

O plano  de  trabalho  da  I.T.R..  de 
Pernambuco  abrange  projetos  básicos  de 
atividades  do  STIR,  STAR  e Setor  de 
Engenharia  e funcionam  como  órgãos  de 
apoio  nas  pesquisas  e experimentações, 
a Estação  Experimental  de  Cana-de- 
Açúcar  de  Carpina,  o Laboratório  de 
análises  açucareiras  e o Comissão  de 
Combate  à Cigarrinha. 


as  Estações  Experimentais  de  Cana-de- 
Alagoas). 


Atualmente  dirigem  a I . T . R . de  Per- 
nambuco o Inspetor  Técnico,  agrônomo 
Carlos  Eduardo  Ferreira  Pereira;  Chefe 
do  STAR,  agrônomo  Manoel  Narciso 
Belo  Verçosa;  Chefe  do  STIR,  químico 
Manoel  Octaviano  Colaço  Dias;  Chefe  do 
S . E . , Carlos  Falcão  Correia  Lima;  Chefe 
da  Estação  Experimental  de  Cana-de- 
Açúcar  de  Carpina,  agrônomo  José  La- 
cerda de  Melo;  Chefe  do  Laboratório  de 
Análise  Açucareira,  químico  Gerson  Ca- 
valcanti Motã;  ® 


QUADRO  DO  PESSOAL  DA  INSPETO- 
RIA  TÉCNICA  REGIONAT  DE  PER- 
NAMBUCO E BENS  TATRiMONIAIS 

Na  Inspetorie  Tée.iiica  Regional  em 
Pernambuco,  existí^  ó seguinte  Quadro 
de  Pessoal: 

7 Engenheiros  Agiôncmos 
9 TecnolQgista$  :^uímicos 
1 ,l^ge«rieiro  Civil 
t Arquiteto  ^ 

1 De5õ::.hista 
j MÔtgristas' 

4 t^eçretárias 

récnicos  de  Laboratório 
5;.  Laboratoristas 

^ ^ipl2  Funcionários  burocráticos 
If#  4 Serventes  e Contínuos 
10  Amostradores  de  Açúcar 


I 

I 


í 


n 

H 


.Tiabauba 


AliaAça 


da  Mata 


HPINA 


Paudalho 


Paullst 


S.Laureiiç® 
da  Mata^ 


Mar  a 


Gravata 


AmaTad^ 


Riba  Ir  aa 


Carta  a 


Ganalalra 


Catanj 


^ I wTaml 


Aa..  I 

mêL 


OllAda 


Vitarja 

S.Mta» 


jtjíj»’'  “*Sf 


Distribuição  Geográfica  das  Usirms  localizadas  no  Estado  de  Pernam- 
buco, que  recebem  assistência  da  Inspetoria  Técnica  Regional 


* 


Existem  também  os  seguintes  mate- 
riais: 

Na  biblioteca,  cêrca  de  1.200  volumes 
técnicos  e várias  revistas  sôbre  indústria 
açucareira;  3 camionetes,  sendo:  2 Che- 
vrolet e 1 Pick-up  Willys;  2 Laboratórios 
montados  com  equipamento,  vidraria, 
drogas  e reagentes;  material  topográfi- 
co; 6 balanças  de  precisão;  2 sacaríme- 
tros;  1 polarímetro  automático;  11  má- 
quinas de  escrever,  sendo:  3 ditas  elétri- 
cas; 4 máquinas  de  calcular  e finalmente, 
1 Computador  de  mesa  programação  — 
101;  1 mesa  de  reunião,  28  bureaux;  6 
estantes  e várias  cadeiras;  1 mimiógrafo 
automático;  1 máquina  de  tirar  cópias 
“termofax”;  1 gravadora  de  nomes;  uma 
coleção  de  slides  coloridos;  1 gravador  de 
fitas;  dois  projetores  de  slides. 

SETOR  TÉCNICO  INDUSTRIAL 
REGIONAL 

Êste  setor  compreende  dois  laborató- 
rios de  análises  de  açúcar. 

O primeiro  laboratório  situado  no 
andar  da  I.T.R.  de  Pernambuco,  desti- 
nado a análise  do  açúcar  demerara  de 
exportação,  análise  de  melaço,  de  álcool 
e de  sub-produtos  da  cana-de-açúcar. 
Êste  laboratório  é chefiado  pelo  químico 
Carlos  Amorim  Pontual. 

O segundo  laboratório  situado  na 
rua  Bom  Sucesso,  na  Cabanga,  é desti- 
nado a análise  do  açúcar  demerara  pro- 
duzido pelas  Usinas  de  Pernambuco. 
Alí,  são  efetuadas  as  análises  de  polari- 
zação, umidade  e fator  de  segurança  do 
açúcar  demerara.  No  momento,  está 
se  aparelhando  para  também  efetuar 
as  análises  de  cinza,  côr,  filtrabilidade, 
e granulação,  exigências  feitas  pelos 
compradores  no  exterior. 

Também  no  laboratório  chefiado  pelo 
químico  Gerson  Cavalcanti  Mota,  anali- 
samos e classificamos  todo  o açúcar  cris- 
tal produzido  pelas  Usinas  de  Pernam- 
buco e destinado  ao  consumo  regional. 

É,  sem  dúvida,  o laboratório  de  aná- 
lises melhor  montado  da  América  do  Sul. 

No  referido  laboratório  foram  feitas, 
na  safra  1970/71  (recém-terminada) , 


nambuco  é o melhor  fabricado  em  nosso 
País. 

Obtivemos  no  corrente  ano  as  seguin- 
tes médias  ponderadas: 


Polarização  97,47 

Umidade 0,66 

Fator  de  Segurança  ....  0,26 


Pernambuco  açucareiro,  na  Safra 
70/71,  foi  o Estado  que  produziu  a maior 
quantidade  de  açúcar  demerara  destina- 
do à exportação,  ou  seja,  10.797.786 
sacos  de  60  quilos. 

A equipe  de  químicos  Ptadrs  na  Ins 
petoria  de  Pernambuco,  tem  a princrn'’! 
missão  de  controlar  a qualidade  do  açú- 
car demerara  produzido  pelas  Usmas  d 
parque  açucareiro  de  Pernambuco. 


SETOR  TÉCNICO  AGRONÔMICO 
REGIONAL 

Os  principais  trabalhos  técnicos  dês 

se  setor  são: 

a)  Instalação  de  experimentes  de  com- 
petição de  variedades  de  cana-de 
açúcar . 

b)  Instalação  e interpretação  estatística 
de  Curva  ^de  Maturação  dc  novas  va- 
riedades âe  üan^a-de-açúcai. 

c)  Estimativas  de  Safras. 

d)  Fomento  à produção  com  instalação 
de  campos  de  cooperação. 

e)  Instalação  de  exoorlnientcs  de  adu- 
bação  — Fatoriaià  N P K e eplicação 
fracionada,  de  adubos  nitrogenados  e 
fosfatados . 

f)  Colheita,  de  dados  viométricos  da 
regiã*'  dana vUtjni  nordestina.. 

g)  XEdâtenu:.a  iécnica  agronômica  às 
Usinas Paraíba,  Rio  Grande  do 
Norte^  Üeará  e Pernambuco. 

h)  Asjistêincía  técnica  à Comissão  de 
■Çuinbate  à Cigarrinha. 

écnicos,  com  vistorias  da 
avaliações . 


34.084  análises  de  polarização,  umidade 
e fator  de  segurança. 

O açúcar  demerara  destinado  à ex-^^s^  Pareceres 
portação,  produzido  pelas  Usinas  de  Per-  • ■'■^^Havoura  e .suas 


SETOR  DE  ENGENHARIA  REGIONAL 

Êste  setor  efetuou  os  seguintes  ser- 
viços: 

a)  Projeto  e construção  do  Museu  do 
Açúcar . 


g)  Construções  da  rêde  de  ambulatórios 
instalados  nas  zonas  canavieiras  de 
Pernambuco,  Paraiba  e Rio  Grande 
do  Norte. 

h)  Fiscalização  das  obras  da  Estação  Ex- 
perimental de  Alagoas. 


b)  Instalação  da  Fábrica  de  Proteínas 
na  D.C.A.  e na  D.C.P.V. 

c)  Construção  do  laboratório  de  análi- 
ses açucareiras  de  Pernambuco  e 
Alagoas . 

d)  Continuação  dos  prédios  e instala- 
ções da  Estação  Experimental  de 
Cana-de-Açúcar  de  Carpina. 


i)  Fiscalização  das  obras  de  ampliação 
do  Hospital  do  Açúcar  em  Maceió. 

j)  Fiscalização  e construção  do  Hospi- 
tal dos  Trabalhadores  do  Açúcar  Go- 
mes Maranhão,  em  Pernambuco  . 

1)  Projeto  e fiscalização  das  obras  da 
Delegacia  Regional  de  Natal,  no  Rio 
Grande  do  Norte. 


e)  Ampliação  das  dependências  da  De- 
legacia Regional  de  Pernambuco. 

i f)  Ampliação  e conservação  dos  armá- 
j rios  de  estocagem  de  açúcar  deme- 
I rara,  nos  Estados  de  Pernambuco  e 
Alagoas . 


m)  Construção  da  Destilaria  Central  de 
Alagoas . 

n)  Pareceres  técnicos  e propostas  de 
adaptação  das  Delegacias  Regionais 
de  Maceió,  Alagoas  e João  Pessoa, 
Paraíba. 


Escritório  e Laboratório  da  Estação  Experimental  de  Cana-de-açúcar 

de  Carpina 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMERCIO 
INSTITUTO  DO  AQÚCAR  E DO  ALCOpL 

DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  A PRODUÇÃO 
INSPETORIA  TÉCNICA  REGIONAL  DE  PERNAMBUCO 


ÃREA  DE  ATUAÇÃ'o  DA 

1. 

T . R . P. 

PERNAMBUCO 

PE  — 

42 

USINAS 

paraíba 

PB  — 

7 

USINAS 

R.  GRANDE  DO  NORTE 

RN  — 

3 

USINAS 

ceara' 

CE  — 

1 

U S ! J5S  Ã 

p 1 A u r 

P 1 

1 

USLN  A 

MARANHÃO 

MA  — 

2 

üSiNAS 

TOTAL  — 

56 

USINAS- 

Vista  Parcial  dos  Canaviais  da  Estação  Experimental  de  Carpina 


ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE  CANA- 
DE-AÇÚCAR  DE  CARPINA 

Com  a publicação  do  Ato  15/71,  de 
25-03-1971,  do  Excelentíssimo  Senhor 
Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  General  Álvaro  Tavares  Carmo, 
foi  oficialmente  transformado  o Pôsto  de 
Experimentação  Agrícola  de  Carpina  em 
ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE  CANA- 
DE-AÇÚCAR. 

Finalidades 

As  principais  finalidades  da  Estação 
Experimental  de  Carpina,  são  as  de  pes- 
quisas e ensaios  de  campo  para  o desen- 
volvimento da  cultura  da  cana-da-açú- 
car,  como  principal  órgão  de  apoio  aos 
trabrdhos  e estudos  elaborados  pela 
1 1'  R 


PROGRAMAÇÃO 

1  — Desenvolver  novas  variedades  de 
cana-de-açúcar,  tanto  por  intro- 
dução, como  por  melhoria  para 
uma  programação  de  distribuição 
de  novas  cultivares  selecionadas,  a 


fim  de  ir  ao  encontro  das  necessi- 
dades dos  agricultores  regionais; 

2 — Desenvolver  e testar  máquinas  e 

implementos  agrícolas,  visando  a 
uma  melhor  mecanização  da  área 
de  cultivo; 

3 — Realizar  estudos  experimentais 

com  herbicidas,  objetivando  o 
aprimoramento  de  tratos  cultu- 
rais; 

4 — Disseminar  informações  relativas 

a tôdas  as  fases  de  cultivo  da  cá- 
ná-de-açúcar; 

5 — Introduzir  pesquisas  e experimen- 

tação sôbre  irrigação,  preparo  do 
solo,  tratos  culturais,  corte  e 
transporte  de  cana-de-açúcar; 

6 — Estudos  de  controle  fitossanitário 

da  Lavoura  Canavieira; 

7 — Experimentação  de  adubação  fa- 

torial e fracionada  e de  diagnose 
foliar; 

8 — Análise  de  Laboratório  de  cana- 

de-açúcar,  solos  e adubos. 


TRABALHOS  EXECUTADOS  PELA 
EQUIPE  DE  AGRÔNOMOS  DA 
ITRP,  EM  CARPINA 

a)  Experimento  de  Competição  de  Va- 
riedades; 

b)  Curva  de  Maturação; 

c)  Distribuição  de  mudas  selecionadas, 
tratadas  tèrmicamente; 

d)  Experimento  de  Adubação  Fracio- 
nada; 

e)  Experimentos  fatoriais  de  adubação; 

f)  Experimentos  de  tratos  culturais  em 
cana  planta  e soca; 

g)  Experimentos  de  profundidade  de 
sulcos; 

h)  Experimento  de  calcário; 

i)  Experimento  de  herbicida; 

j)  Campos  de  Multiplicação  de  novas 
variedades; 

1)  Sementeiras  de  Canas; 


m)  Experimento  de  Irrigação; 

n)  Coleção  de  180  variedades  oriundas 
de  várias  Estações  Experimentais  do 
Mundo . 

PRODUÇÃO  DE  MUDAS 

A Estação  Experimental  de  Carpina, 
possue  uma  Safra  de  cêrca  de  5.000  ton/ 
cana,  sendo:  2.000  ton.  de  mudas  de 
cana  selecionada. 

Tôda  a cana  plantada  em  Carpina  é 
tèrmicamente  tratada,  cujas  mudas  de 
cana  são  fornecidas  para  todos  os  Esta- 
dos do  Nordeste. 

Na  safra  recém-finda  foram  recolhi- 
dos aos  cofres  do  lAA  o montante  de 
Cr$  62.000,00  (Sessenta  e dois  mil  cru- 
zeiros) provenientes  das  vendas  de  se- 
mentes de  canas  e também  canas  para 
moagem  nas  Usinas  circunvizinhas  . 
Atualmente  temos  as  seguintes  varie- 
dades de  canas,  tratada  experimental- 
mente para  distribuição  aos  agricultores 
regionais: 

CP-51-22,  CP-51-27,  CB-45-27,  CB-45-155, 
CB-47-15,  CB-45-3,  CB-47-89,  CB-56-155, 
CB-47-355,  B-43-62,  IANE-55-33,  lANE- 
51-17  e IANE-55-17. 


Outro  aspecto  das  terras  percencerde^  à Estação  sLxperimental  do 
l.A.A.  em  Carpina,  vcnáo-se  primeiro  zlano  o açude 


I 


Êste  flagrante  focaliza  o corpo  técnico  de  agrônomos  e químicos 
lotados  na  Inspetoria  Técnica  Regional  de  PE.  Foi  colhido  por 
ocasião  da  visita  dos  senhores  Francisco  Ribeiro  e Ronaldo  de 
Souza  Valle,  respectivamente,  Vice-Presidente  do  I.A.A.  e Diretor 
da  Divisão  de  Assistência  à Produção.  Na  foto,  vê-se  ainda  o De- 
legado Regional  do  I.A.A.  de  PE,  Antônio  Augusto  Souza  Leão. 


QUADRO  DO  PESSOAL  DA  ESTAÇÃO 
EXPERIMENTAL  DE  CARPINA  E 
BENS  MÓVEIS  E IMÓVEIS 


pacidade  para  180.000  m®  para  irriga- 
ção; e 1 estábulo  para  animais  de  tra- 
balho . 


A Estação  Experimental  de  Carpina, 
localizada  no  Quilômetro  53  da  Rodovia 
PE-5,  possue  256  hectares  situados  no 
Município  de  Carpina,  Estado  de  Per- 
nambuco . 

Naquela  Estação  existem  as  seguintes 
benfeitorias: 

Prédio  do  Escritório  — Almoxarifado; 
Depósito  e Misturador  de  Adubo;  Audi- 
tório; Laboratório  de  Análise  de  Cana, 
fertilizantes  e solos;  6 casas  residenciais 
para  funcionários;  casa  residencial  para 
o Chefe  da  Estação;  1 prédio  para  a Es- 
cola, 7 easas  menores,  residenciais,  para 
funcionários;  2 galpões  para  oficinas;  1 
galpão  para  máquinas  e implementos 
agrícolas;  1 Tratamento  Técnico  com- 
pleto; 1 Caixa  d’Água;  29  casas  para  tra- 
balhadores rurais,  sendo:  7 ditas  de  al- 
venaria e 12  ditas  de  taipa;  1 praça  de 
esporte  com  quadra  de  cimento  para  vo- 
libol  e futebol  de  salão;  1 açude  com  ca- 


Existem  ainda  naquela  Estação,  1 
caminhão  Chevrolet,  mod.  1971,  adqui- 
rido recentemente;  1 camionete  “Pick-up 
Willys”,  mod.  1960;  1 trator  Massey 
Ferguson;  1 trator  Deutz  B-75;  1 trator 
Brasitália  de  esteira;  3 carroças  para 
transporte  de  cana;  1 micro-trator  “To- 
batta”;  2 roçadeiras  mecânicas;  2 sub- 
soladores;  1 arado  de  discos  reversível; 
4*  grades  de  discos  lisos  e picotados;  2 
Cultivadores  Mecânicos  (filler);  1 con- 
junto de  Motor-bomba  com  encanamen- 
to e aspessores  para  irrigação;  5 cultiva- 
dores de  tração  animal;  1 sulcador  du- 
plo; 1 plãntadeira  adubadora  “Sans”;  1 
sulcador  adubador  “Sans”;  1 distribuidor 
de  calcário;  1 compressor  de  ar;  1 má- 
quina de  lavar  carros;  1 misturadora  de 
adubos . 

O quadro  do  pessoal  existente  na  Es- 
tação é o seguinte: 


1 Agrônomo  Chefe  — Dr.  José  Lacerda 
de  Melo 

1 Chefe  Administrativo 
1 Encarregado  de  Campo 
1 Encarregado  do  Setor  Financeiro 
1 Encarregado  da  Carteira  do  INPS 
1 Secretária 

3 Tratoristas 

4 Guardas 

1 Motorista 

2 Professores 
2 Cabos 

2 Carpinteiros 

1 Pintor 

2 Tratadores  de  Animais 
40  Trabalhadores  braçais. 

Na  Escola  Agrícola  “Aluízio  Germa- 
no”, em  Carpina,  existem  90  alunos,  fi- 
lhos de  funcionários  e trabalhadores. 

RELAÇAO  DO  PESSOAL  TÉCNICO 

Aloízio  Rangel  Monteiro  ■ — Agrôno- 
mo; Antônio  Assumpção  — Químico; 
Aristeu  de  Oliveira  Plácido  — Redator; 
Carlos  Falcão  Correia  Lima  — Arquiteto; 
Francisco  de  Melo  Albuquerque  — Agrô- 
nomo; Francisco  de  Paula  Corrêa  de 
Araújo  Filho  — Agrônomo;  Gilberto  da 
Motta  e Silva  — Químico;  Gerson  Caval- 
canti Mota  — Químico;  Lourival  Gou- 
veia de  Melo  — Engenheiro;  Luiz  Gon- 
zaga Pinto  da  Carvalheira  — Químico; 
Mancei  Otaviano  Colaço  Dias  — Quími- 
co; Manoel  Narciso  Belo  Verçosa  — Agrô- 
nomo; Marcelo  Mota  de  Azevedo  — Agrô- 
nomo; Milton  Soares  Ramos  ■ — Químico; 
José  Lacerda  de  Melo  — Químico;  Mil- 
ton da  Fonseca  Lima  — Agrônomo;  Ruy 
Araújo  dos  Passos  — Desenhista;  Rober- 
to Cantinho  de  Melo  — Químico:  Carlos 
Eduardo  Ferreira  Pereira  — Inspetor- 
Técnico  — Agrônomo;  Gil  Teobaldo  de 
Azevedo  — Téc.  de  Laboratório;  Carlos 
Amorim  Pontual  — Químico;  José  Fran- 
cisco de  Pontes  — Químico. 


SUB-INSPETORIA  TÉCNICA 
REGIONAL  EM  ALAGOAS 

A Sub-Inspetoria  Técnica  Regional  da 
D.A.P.,  em  Alagoas,  (S.I.T.R.A.) , foi  cria- 
da oficialmente  em  1951,  pelo  Decreto 
n9  29.118,  de  10  de  janeiro  de  1951,  con- 


soante artigos  42,  57  e 59,  constante  do 
Regimento  Interno  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  aprovado  pelo  decreto 
supracitado . 


Em  1959,  elevou-se  a categoria  de 
Inspetoria  Técnica,  pela  Resolução  núme- 
ro 1368/59,  de  8-4-59,  aprovada  pela 
Comissão  Executiva  do  I.A.A.,  conside- 
rando as  diversificações  e vulto  de  ativi- 
dades, equivalentes  às  Inspetorias  Téc- 
nicas de  Pernambuco  e de  São  Paula. 

Em  1964,  retrocedeu  à categori*^ 
SUB  - Inspetoria  Técnica . ’ 


A D M I N I 


S TR  A 


A Sub-Inspetoria  Técnica  R^ional 
da  D.A.P.  em  Alagoas  vS.I.T.R.'::^,- ) 
tem  sede  própria  desde  1960,  e está  i 
calizada  em  terrenos  pertencentes  í 
I.A.A.,  no  bairro  de  Jaragná  próxh 
ao  pôrto  de  Maceió. 

Sua  localização,  situada  na  mesnj 
área  dos  atuais  armazéns  de  açúcar  d 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  permit 
estacionamento  de  caminhões  e vagões 


para  amostragem  de  açúcar  destinado 
ao  contrôle  analítico  de  seus  laborató- 
rios. 

Desde  que  foi  instalada  em  1951,  a 
S.I.T.R.A.  tem  sido  dirigida  sempre 
pelo  seu  atual  chefe,  o Químico-Tecnolo- 
gista  Luiz  de  Medeiro*  Novaes,  que  tem 
atualmente  como  colaboraaores  no  Setor 
Técnico  Industrial  Regional  (S.T.I.R.) 
os  Químicos  Roberto  Duarte  Quintela 
Cavalcanti  e Breno  Carneiro  Carnaúba. 

O Setor  Agronômico  Rpf^ional  (S.  T. 
A.  R.),  tem  como  chefe  c-  sua  fun- 
dação, o Agrônomo  Pa  iion  de  Barros 
Soutinho,  sendo  as  colaboradores 
atuais  os  Agrônm  os  Eraldo  Lopes  de 
Farias  e João  üarios  Aragão. 


Além  dos  técnicos  mencionados  exis- 
tem ainda  14  (quatmze)  funcionários 
lotados  na  "'‘.T  R.A.,  que^  auxiliam 
nos  sérviçííS  cecíiicos  e burocráticos.  Du- 
rantè  as  safras  e de  acôrdo  com  o plano 
de  trabalhe  apresentado  e aprovado  pelo 
&r  Diretor  da  D.A.P. , são  requisitados 
de’ outm-s  órgãos  do  I.A.A.  diversos  ser- 
vidores técnicos  e auxiliares  para  aten- 
der 20  volume  dos  serviços  de  amostra- 
gem» e de  contrôle  analítico  do  açúcar 
recebido  das  usinas  e exportado  pelo 
pôrto  de  Maceió. 


# ORGANOGRAMA 

DA 

SUB-IWSPETORIA  TÉCNICA  DA  D.A.R 

ALAGOAS 


FUNCIONAMENTO 

Funciona  a S.I.T.R.A.  em  edifício 
próprio  de  seis  pavimentos,  com  depen- 
dências para  a administração,  secreta- 
ria, dois  setores  técnicos,  dois  laborató- 
rios independentes,  sala  de  reuniões  e 
outras  salas  necessárias  aos  seus  diver- 
sos serviços. 

À Chefia  estão  subordinados  os  dois 
setores  de  trabalho  S.T.I.R.  e S.T.A.R., 
que  dispõem  de  laboratórios  para  assis- 
tência analítica  industrial  e agronômica, 
tendo  ainda  secretaria  para  atender  os 
serviços  burocráticos,  arquivamentos  e 
outros  correlatos. 

SETOR  TÉCNICO  INDUSTRIAL 
REGIONAL  (S.T.I.R.) 

As  exigências  de  qualidade  na  co- 
mercialização do  açúcar  demerara  para 
exportação,  concorreram  para  aumento 
dos  trabalhos  analíticos  dêste  Setor. 

• O Dr.  Ronaldo  de  Souza  Vale,  atual 
Diretor  da  D.A.P.,  reconhecendo  a ne- 
cessidade de  atender  às  especificações 
técnicas  do  produto  a ser  exportado, 
aprovou  a ampliação  do  prédio  da 
S.I.T.R.A.  dotando-o  de  mais  um  pa- 
vimento, destinado  a instalação  de  um 
nôvo  laboratório  (II)  e suas  dependên- 
cias. 

SETOR  TÉCNICO  INDUSTRIAL 
REGIONAL  (S.T.I.R.) 

A êste  Setor  atendem  três  Químicos, 
inclusive  o próprio  Chefe  da  Sub-Inspe- 


toria  Técnica,  que  executam  várias  tare- 
fas, sendo  as  principais  distribuídas  em 
dois  tipos  de  serviços;  — 

a)  Serviços  externos:  — verificações  téc- 
nicas parq  aquisição  de  maquinaria 
nas  usinas,  assistência  tecnológica 
diversificada,  medições  de  gasolina 
no  terminal  oceânico  de  Maceió,  dili- 
gências para  o fornecimento  de  lau- 
dos técnicos  em  armazéns  de  açúcar, 
no  interior  e na  canital  e outros  tra- 
balhos de  caráter  técnico. 

b)  Serviços  internos:  - — Contrôle  analí- 
tico do  açúcar  demerara  recebido  das 
usinas,  análises  de  todo  o açúcar  ex- 
portado pelo  pôitü  de  Maceió,  con- 
trôle analítico  de  álcool  anidro  para 
mistura  com  a gasolina,  análise  pri- 
mária de  terras  com  determinações 
dos  elementos  nobres,  análise  da  sa- 
caria de  juta  e algodão,  além  de 
amostragem  geral  em  armazéns,  ca- 
minhões e vapores. 

Os  quadros  abaixo,  bem  aemonstram 
o vulto  de  nossas  obrigações  no  Setor 
Técnico  Industrial  Regional  (S.T.I.R.) 
em  seus  principais  serviços:  — 

Neste  último  triénio  percebe-se  o au- 
mento de  trabalho  à cargo  da  Sub-Ins- 
pewMia  Técnica  Regional  da  D.A.P.  em 
Alagoas.  O organograma  da  Sub-Inspeto- 
ria  Técnica  da  D.A.P.  em  Alagoas,  vem 
elucidar  seu  atual  funcionamento. 


QUADRO  — I 


SERVIÇOS  EXTERNOS:  — 

Verificações  Técnicas  nas  usinas  sôbre 
aquisições  de  maquinaria  e assistência^ 
tecnológicas  diversas . 

Medições  de  gasolina  p/recebimento  no 
Terminal  Oceânico  da  Atlantic  em 
Maceió.  ê 

Diligências  p/fornecimento  de  laudos  téc- 
nicos de  armazéns  de  açúcar,  no  inte-. 
rior  e na  capital. 


1968 

1969 

1970 

- ‘ 79 

68 

83 

^^28 

. 32 

22 

r 47 

16 

65 

— II 
1968 


1969 


1970 


QUADRO 

SERVIÇOS  INTERNOS:  — 

Análises  de  açúcar  demerara  recebido  das 
usinas  para  armazenamento. 

Análises  de  açúcar  demerara  exportado 
pelo  pôrto  de  Maceió. 

Número  de  vapôres. 

Análises  de  álcool  anidro  p/mistura  com 
gasolina  no  Terminal  Oceânico  da 
Atlantic . 

Análise  de  terra. 

Análise  de  sacaria. 


Concomitantemente,  neste  periodo,  as  27  usinas  do  Estado  de  Alagoas,  elevaram, 
a sua  produção  de  açúcar  no  seguinte  ritmo:  — 


6.872 

11.873 

13.789 

1.023 

1.356 

1.732 

36 

46 

60 

151 

92 

1.114 

31 

13 

— 

8 

23 

SAFRA 

1967/1968 

1968/1969 

1969/1970 

1970/1971 


PRODUÇÃO  TOTAL 
EM  SACOS 

7.115.746 

7.839.076 

8.939.601 

9.856.120 


AUMENTO  POR 
SAFRA 


723.330 

1.100.525 

916.519 


SETOR  TÉCNICO  AGRONÔMICO 
REGIONAL  (S.T.A.R.) 

Ao  Setor  Agronômico  desta  Sub-Ins- 
petoria,  instalado  em  setembro  de  1950. 
compete  realizar  todos  os  estudos  expe- 
rimentais de  adubação,  variedades  de 
cana,  preparo  do  solo,  inseticidas,  fungi- 
cidas, para  a Lavoura  Canavieira  do 
Estado . 

Concorreu  com  uma  parcela  muito 
importante  no  desenvolvimento  da  la- 
voura canavieira,  traçando  e determi- 
nando a espinha  dorsal  dos  níveis  de 
adubação  para  os  solos  de  Alagoas,  de- 
pois de  uma  série  de  ensaios  e experi- 
mento.^  que  iam  sendo  instalados,  con- 
cluído , c relatados  as  suas  conclusões 
parciais  até  que  no  “Brasil  Açucareiro” 
de  janeiií?  ô agôsto  de  1960,  foram  publi- 
cados os  resultados  finais  de  8 (oito) 
anos  de  pesquisas. 

Novos  ensaios  foram  sendo  instalados 
sempre  , em  função  dos  resultados  ante- 
riores e no  “Brasil  Açucareiro”  de  outubro 
de  1970  publicamos  novas  conclusões  iii- 
tituladas  “Novos  Subsídios  e Adubação 


da  Cana-de-açúcar  no  Estado  de  Ala- 
goas”. 

Em  paralelo  com  o estudo  de  níveis 
de  adubação,  foram  realizados  também 
experimentos  de  competição  de  varieda- 
des (estrangeiras  nacionais)  num  total, 
de  122  (CB,  PR,  POJ,  B,  CP,  CO,  Mz,  e 
PB),  cujos  primeiros  resultados  também 
começaram  a ser  publicados  no  Brasil 
Açucareiro  de  setembro  de  1955. 

Desta  forma  no  Brasil  Açucareiro  de 
janeiro  de  1960,  publicamos  os  resultados 
de  novos  ensaios,  dando  diretrizes  quan- 
to as  variedades  de  cana  que  deveriam 
ser  plantadas,  classificando-as  na  matu- 
ração, precoce,  média  e tardias;  como 
também  as  percentagens  de  plantio,  a 
fim  de  proporcionar  uma  colheita  nacio- 
nal dentro  do  período  de  maturação  de 
cada  variedade. 

.Estudou  o Setor  Agronômico  Regio- 
nal, os  melhores  inseticidas  e fungicidas 
para  tratamento  de  rebolos,  conforme 
publicação  em  separata,  feita  pela  D.A.P. 
intitulada  “Ação  de  B H C no  combate 
ao  pão  de  galinha  da  cana-de-açúcar”, 
datada  de  1954,  para  logo  após  testar  o 
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Canfeno  Clorado  e os  produtos  fungici- 
das à base  de  mercúrio  orgânico. 

Atualmente,  com  a Estação  Experi- 
mental de  Cana  de  Alagoas,  êsses  traba- 
lhos experimentais  passaram  para  aquêle 
órgão  do  I.A.A.  em  convênio  com  o 
Sindicato  da  Indústria  de  Açúcar  do  Es- 
tado de  Alagoas. 

Com  o advento  do  nôvo  convênio  a 
ser  firmado  entre  as  partes  interessadas, 
0 Setor  Técnico  Agronômico  Regional  da 
S . I . T . R . A . , passará  a ter  parte  atuante 
nos  trabalhos  da  Estação  Experimental. 

A Estação  Experimental  de  Cana-de- 
Açúcar  de  Alagoas  é fruto  de  um  con- 
vênio celebrado  entre  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  e o Sindicato  da  In- 
dústria do  Açúcar  no  Estado  de  Alagoas, 
que  dividem  os  encargos  financeiros  para 
o seu  desenvolvimento  e manutenção. 

Foi  estabelecida  a 13  de  maio  de  1966. 
Hoje  em  dia,  consiste  numa  área  de  70 
hectares  desmembrada  da  Destilaria 
Central  de  Alagoas,  com  edifício  próprio 
'^situada  no  Km.  25  da  BR-11  Norte,  30 
minutos  distante  de  Maceió,  Capital  do 
Estado  de  Alagoas.  Além  do  mais,  dis- 
põe de  campos  experimentais  espalha- 
dos pelas  principais  áreas  de  cultivo  de 
cana-de-açúcar,  pertencentes  às  usinas, 
e cedidos  para  experimentação.  A Esta- 
ção serve  ccmo  centro  de  pesquisa  dos 
produtores,  como  conselheira  para  as- 
suntos agronômicos  e de  extensão,  e 
como  centro  de  pesquisa  para  melhoria 
da  cana-de-açúcar.  Possui  um  completo 
e moderno  laboratório  de  análise  pelo 
sistema  “Crop  Log”,  estufa  para  see- 
dlings,  hangar,  campo  de  pouso  e avião 
moderno  de  aplicação  de  adubos,  herbi- 
cidas, fungicidas,  etc. 

A Estação  Experimental  fornece,  gra- 
tuítamente,  dados  técnicos  aos  produto- 
res e fornecedores  do  Estado  de  Alagoas 
destinados  a ajudá-los  em  seus  proble- 
mas relacionados  com  a produção  da 
cana-de-açúcar.  Sendo  assim,  são  ofere- 
cidos dados  sôbre  fertilização,  mecaniza- 
ção, variedades  de  cana,  e demais  pro- 
blemas relativos  à cultura  da.  cana-éS”? 
açúcar . 

A Estação  mantém  uma  vasta  biblio- 
teca sôbre  a cana-de-açúcar,  já  tendo 
composto,  impresso  e distribuído  vadias 
publicações  sôbre  assuntos  técnicos,  en- 


tre os  associados  e demais  técnicos  in- 
corporados à indústria  do  açúcar. 

PRINCIPAIS  FUNÇÕES  DA  ESTAÇÃO 
EXPERIMENTAL 

1 — Desenvolver  novas  variedades  de 

cana-de-açúcar,  tanto  por  introdu- 
ção, c./mo  por  melhoria,  para  a 
propaga^ío  e distribuição  de  varie- 
dades selecioiladas,  a fim  de  ir  ao 
encontro  das  üiversas  necessidades 
da  indústria. 

2 — Investigar  os  problemas  agronômi- 

cos relativos  à nutrição  vegetal  e 
solos,  de  modo  a relacionar  êsses 
fatcs  entre  si. 

3 — Desenvolver  e testar  máquinas  e 

implementos  agr  aOOI  ò *s  visando  a 
uma  melhor  mecanizavãu  da  área 
de  cultivo. 

4 — Realizar  estudos  experimentais  com 

herbicidas,  visando  o aprimora- 
mento da  técnica  de  tratos  cultu- 
rais. 

5 • — Pesquisar  sôbre  a utilização  eco- 

nômica de  sub-prcdutos  da  cana- 
de-açúcar  . 

fi  D’ssemin?vr  informacôo'-  relativas 

ii  tôdSjS  BS  fases  de  culti>/o  da  cana- 
de-açúcar  . 

7 — Introduzir  pesquisas  sôbre  irriga- 

ção, preparo  de  sole  tratos  cultu- 
rais, corte  e tran'’|?^í-  cana. 

8 — Realizar  pesij*  ^oBs  sôbre  culturas 

que  ness!-:*,.,  utilizadas  nas  ter- 
ras ociosas  da  cana-^’e-açúcar,  ou 
que  vispm  -u?.  impiantação  como 

a ou  industria- 

lizacõ  ■ 

i\0  PERIMENTAL  DE  CANA- 
Dii  ÇtCAR  DE  ALAGOAS 
'(E.E.C.A.A.) 

Inr  ít;>ME  anual  DA  ASSESSORIA 
"ÉCNICA 

A Estacão  Experimental  de  Ca  na -d  e- 
Açúcar  de  Alagoas,  foi  criada  cem  o 


Vista  Aérea  da  Estação  Experimental  de  Cana  de  Açúcar  de  Alagoas 


objetivo  de  fazer  face  à uma  premente 
necesBídade  de  se  implantar  na  agroin- 
dúiiisia  açucareira  uma  tecnologia  me- 
todológica, racional  e objetiva  de  modo 
a reduãsir  os  custos,  ampliar  a produtivi- 
dade e racionalizar  os  métodos  de  tra- 
balho como  conseqüência  de  uma  série 
de  pesquisas  básicas  e fundamentais  vi- 
sando a modificação  de  estruturas  e sua 
absorção  nos  diversos  campos  de  traba- 
lho agrícola  e industrial  da  cana-de- 


açúcar.  Para  tornar  real  essas  metas,  a 
Estação  Experimental  elaborou  um  pro- 
grama de  pesquisas,  à médio,  longo  e 
curto  prazo,  visando  oferecer,  no  menor 
espaço  de  tempo  possível,  resultados  po- 
sitivos, a fim  de  aprimorar  a tecnologia 
canavieira  local. 

Inicialmente  foi  feita  uma  análise 
minuciosa  dos  problemas  de  maiòr  im- 
portância que  se  achavam  afetando  con- 
sideravelmente as  práticas  agrícolas  e 


determinar  qual  o programa  de  ação  a 
ser  seguido,  objetivando  auferir  retor- 
nos econômicos  os  mais  lucrativos. 

Na  análise  acima,  ficou  constatado, 
no  início  dos  trabalhos  desta  Estação, 
no  ano  de  1966,  a seguinte  conjuntura: 

1.  O maior  fator  limitativo  da  pro- 
dutividade, num  ano  agrícola  com  con- 
dições atmosféricas  normais,  foi  o em- 
prêgo  limitado  de  fertilizantes  e,  espe- 
cialmente, a pouca  aplicação  de  adubos 
nas  socarias. 

2.  A germinação  e o rendimento 
agrícola  estavam  cada  vez  mais  limita- 
dos devido  a um  inadequado  preparo 
do  solo. 

3.  A aplicação  de  matéria  orgânica 
na  forma  de  torta  de  filtro,  até  então, 
tinha  sido  tão  baixa  que  seus  resultados 
se  apresentavam  quase  nulos  em  relação 
a fertilização  do  solo  e no  aumento  da 
produtividade . 

4.  Observou-se  que  o Horizonte  B 
era  muito  compacto  e limitativo  a um 
maior  e mais  profundo  enraizamento  da 
planta,  impedindo  que  ela  pudesse  me- 
lhor se  desenvolver,  e como  resultado, 
apresentar  maior  índice  de  produção. 

5 . Os  correntes  métodos  de  trabalhos 
eram  tradicionalmente  improdutivos  e 
constituíam  um  decisivo  fator  de  nega- 
ção econômica  da  cultura. 

6 . Urgia  uma  orientação  técnica  mais 
aprimorada,  de  modo  a melhorar  os 
métodos  manuais  ou  mecânicos  de  des- 
matamento  e destocamento . 


Casa  de  Vegetação 


7.  Os  dados  pluviométricos  recolhi- 
dos tornaram-se  fatores  limitativos  para 
o desenvolvimento  potencial  dos  cana- 
viais nos  meses  de  verão.  Devidamente 
analisados,  os  dados  colhidos  durante  60 
anos  seguidos,  .ficou  constatado  que,  em 
nenhum  dos  períodos  de  6 meses  de  ve- 
rão, houve  precipitação  suficiente  para 
o desenvolvimento  da  cana,  apesar  de 
serem  ótimas  a?’  médias  de  temperatura 
e irradiação  solai  nesse  período,  para  a 
cultura  da  cana-de-açúcar. 


8.  As  práticas  de  tratos  culturais 
eram  ainda  primitivas  e noinialmente 
as  ervas  daninhas  concorriam  com  as 
canas  na  assimilação  da  água  e dos 
nutrientes.  O mal  preparo  do  solo  era 
um  dos  fatores  que  mais  cuntribuia  para 
aumentar  o problema  da  limpa. 

9.  Os  baixos  renamieiitca  obtidos  na 
fábrica  tinham  suas  origens  nas  intera- 
ções, quer  na  fábrica,  com  perdas  anor- 
mais, devido  a maquinaria  e técnicas 
inadequadas,  quer  no  campo,  com  per- 
das por  inversões  devido  a clemora  entre 
o còrte  e o transporte  da  cana,  ou  por 
outros  "danos  provocadoS  pur  piagas  ou 
doenças,  ou  ainda,  por  adubação  insufi- 
ciente que  tende  a aunientar  o teor  de 
fibra . 


10 . As  variedades  comerciais  não  po- 
'^iam  se  desenvolver  o 

máximo  possívei,  ^.icvia ..  a un^í.a  série  de 
fatores  limitativos . Outras  variedades 
promissoras  não  se  achavam  em  cultrvo 
adequado  a seUs  caracteres,  nem  testa- 
das nas  várias  zonas  ecol^ Jgas  e topo- 
gráficas da  região. 

Levando,  pois 
latos  acima 
tuíam  nos 
tais  e decisúros,. 
lávGura  carií-"fe 
iv  Estaçãp  '1--.^ 


-^j^5^i?onsideração  os 
qn''  consti- 
pas mai‘  ;*andamen- 

- va  a./^^tegração  da 
em  "‘í  çgoas,  foi  que 

- : - 1 de  Cana-de- 

,.j..  „ i -aborou,  em  1966,  o 

pmgraina  d f .inuisa  tecnológica. 

seria  ’ tetai  ênfase  aos  experi- 
iCiitC".’  Tinpo  com  fertilizantes  vi- 
indo  ihorar  suas  fórmulas,  testar 
•cc:'  níveis  d''  aplicação  e determinar 
^ ^ a sna  m-ihor  locação.  Paralela- 
visa''-  übter  uma  melhoia  na 
da  ad  .^bação,  geriam  efetuados 


estudos  paralelos  sôbre  o preparo  do 
solo,  subsolagem,  tratos  culturais,  plan- 
tio e demais  práticas  agrícolas. 

No  campo  das  variedades,  seriam  efe- 
tuados ensaios  de  campo  visando  sele- 
cionar rigorosamente,  de  10  a 15  varie- 
dades comerciais  locais,  desde  a cana 
planta  até  a terceira  ou  quarta  fôlha,  a 
fim  de  reduzir  por  competição  as  duas 
ou  três  melhores  variedades  para  a re- 
gião . 

Quanto  à irrigação,  julgamos  dentro 
das  condições  atuais,  prática  limitante 
de  uma  maior  produção  agrícola,  neces- 
sitando, portanto,  ser  avaliada  como  uma 
das  operações  agrícolas  de  maior  impor- 


tância . Considerando  a necessidade  dela 
ser  estudada  detalhadamente,  encontra- 
se  atualmente  nossa  Estação  em  véspe- 
ras de  iniciar  a instalação  de  um  pro- 
jeto pilôto  de  irrigação,  cujos  resultados 
virão  facultar  os  dados  necessários  para 
a sua  implantação  em  nossa  região. 

Nos  últimos  quatro  anos  de  pesquisas 
experimentais  e extensão  nas  usinas  de 
açúcar,  temos  observado  uma  série  de 
mudanças  nas  suas  estruturas,  o que 
vem  nos  encorajar  a prosseguir  o traba- 
lho iniciado,  pois  daí  concluímos  que  es- 
tamos no  caminho  certo,  cuja  meta  é 
atingir  resultados  altamente  práticos  e 
expressivos  para  a economia  da  cultura 
da  cana-de-açúcar  em  Alagoas. 
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A PROFISSÃO  AGRONÔMICA 

ROMOLO  CAVINA 


1.  Profissões  agrárias  no  Brasil  — 
Para  a satisfação  das  necessidades  de 
cada  um  de  nós,  infinitas  em  número  e 
em  espécie,  é mister  se  procure  pessoas 
capazes  de  produzir  os  bens  econômicos 
e serviços  correspondentes. 

Dessas  pessoas  é,  portanto,  possível 
fazer  uma  lista  de  profissões  podendo-se 
variar  bastante  nos  critérios  classifica- 
tórios . 

Façamos,  todavia,  uma  redução  neste 
ponto,  tomando  a utilização  dos  recursos 
naturais  pelos  componentes  de  um  gru- 
PQ  qualquer  que,  em  dada  oportunidade 
se  apropriou  de  uma  certa  área  geográ- 
fica, nela  encontrando  bens  econômicos 
de  seu  interêsse. 

Para  aproveitar  tais  recursos,  para 
aumentá-los,  distribuí-los,  utilizá- 
los,  uma  boa  parte  dos  componentes  do 
grupo  deverá  dedicar-se  particularmente, 
porque  o uso  dos  recursos  naturais  pro- 
duz alimentos . 

A prociu-a  de  alimentos  é problema 
básico,  podendo  êles  serem  obtidos  dire- 
tamente pela  cata,  caça,  pesca,  como 
poderão  ser  conseguidos  pelo  cultivo  e 
pela  criação. 

O uso  dos  recursos  naturais  deu  lu- 
gar a uma  tecnologia  adequada,  for- 
mando um  conjunto  de  normas  que, 
para  não  estender  mais,  estamos  classi- 
hcando  de  atividades  agrárias. 

Nelas  prevalecerão,  pois,  o uso  da 
terra,  o cuidado  com  plantas  e com  ani- 
mais, principalmente  com  o fito  de  bus- 
car alimentos,  seja  para  uso  próprio  ou 
para  permuta,  bem  como  para  obter  ma- 
térias-primas a serem  transformadas. 

Continuemos  a fazer  nossas  reduções 
e destaquemos  os  indivíduos  * que  poi^ 
suem  os  conhecimentos  necessários  à 
obtenção  de  bens  econômicos  de  origem 
agrária. 

Brasil  Açucaruro 


A parte  da  população  de  um  país  que 
se  dedica  ao  uso  da  terra,  das  plantas  e 
dos  animais  terá,  pois,  atividade  agrá- 
ria, formando  numerosas  profissões 
agrárias,  destinadas  a procurarem  pro- 
dutos agropecuários. 

As  pessoas  que  desempenham  ativi- 
dades agrárias,  sendo  profissionais,  ser- 
lhe-á  exigido  um  certo  preparo,  caracte- 
rizado de  maneiras  diferentes  e de  di- 
versos graus. 

A população  de  qualquer  país  merece 
tôda  consideração  e estudo.  Particular- 
mente no  caso  brasileiro  a argumenta- 
ção justificativa  de  um  maior  cuidado  e 
interêsse  no  estudo  do  mundo  rural  se 
impõe  porque  as  atividades  rurais  for- 
necem a base  da  economia  do  Brasil. 

É o trabalho  do  homem  do  campo 
que  nos  dá  tudo  quanto  possuímos.  É 
êle  quem  nos  garante  a alimentação;  êle 
nos  veste;  com  a venda  de  seus  produ- 
tos ao  estrangeiro  obtemos  as  divisas 
com  que  comprar  aquilo  que  ainda  não 
conseguimos  produzir. 

Tudo  quanto  compramos  ao  produtor 
estrangeiro,  do  remédio  ao  automóvel 
de  luxo,  só  poderemos  pagar  vendendo- 
lhe  café,  algodão,  couros,  cacau,  madei- 
ra, etc.,  que  sabemos  e podemos  produ- 
zir e oferecer  nos  mercados  interna- 
cionais. 

Por  isso,  quando  tivermos  o nosso 
homem  rural  vivendo  bem,  significará 
que  metade  da  população  brasileira  es- 
tará bem. 

Por  extensão  lembremos,  finalmente, 
que  as  atividades  agrárias  formam  a 
parte  da  economia  do  mundo  que  maior 
área  de  emprêgo  pode  oferecer.  Anote- 
se,  também,  que  a fase  de  industrializar 
ção  prc^ressiva  da  economia  brasileira, 
na  atualidade,  absorve  diretamente  bem 
pouca  gente,  enquanto,  com  o progresso 
também  da  agricultura,  tenderá  a en- 
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vontrar  mais  emprêgo  para  mais  gente, 
mas  a exigí-la  cada  vez  mais  capacitada. 

Daqui  parte  uma  grande  cadeia  de 
problemas  a exigir  muitos  especialistas 
a apreciá-los  e a buscar-lhes  a solução. 

2 . Qualificações  para  as  profissões 
agrárias  — Para  muita  gente  o trabalho 
do  campo,  ao  lidar  com  a terra,  as  plan- 
tas e os  animais,  embrutece  e se  destina 
a pessoas  de  pouca  ou  nenhuma  capa- 
cidade para  outras  funções. 

Semelhante  modo  de  pensar  não  en- 
contra justificativas,  pois  devemos  re- 
conhecer que  as  atividades  agrárias, 
atualmente  como  há  muito  tempo,  exi- 
gem, para  serem  lucrativas,  um  nível  de 
conhecimentos  bastante  amplo  e uma 
apreciável  capacidade  de  trabalho. 

O progresso  da  Humanidade  desco- 
briu novos  processos  de  obtenção  de  bens 
econômicos  que  o homem  sempre  e mui- 
to necessita.  Máquinas;  reações  quími- 
cas; os  mais  diversos  preparados  para 
combater  doenças  e pragas  de  plantas; 
tratamento  e remédios  para  os  animais; 
inúmeras  ferramentas;  adubos  e corre- 
tivos para  o solo;  todos  recursos  para 
aumentar  o rendimento  facilitando  e 
economizando  o esfôrço  do  homem  do 
campo,  exigindo,  entretanto,  maiores  co- 
nhecimentos para  tomar  possível  o seu 
uso. 

O trabalho  no  campo  é tão  nobre  e 
tão  digno  como  qualquer  outro.  Não 
tem  sentido  considerar  aviltante  o tra- 
balho ou  viver  na  roça,  considerando 
serviço  bruto  apenas  destinado  aos  in- 
capazes em  outras  carreiras  ou  para 
quem  tenha  pouco  ou  nenhum  preparo. 

Anote-se  que  a agricultura,  por  ter 
uma  grande  variedade  de  atividades,  de 
diferentes  formas  para  a aplicação  de 
trabalho,  pode  utilizar  com  maior  faci- 
lidade as  pessoas  recusadas  de  outros 
empregos.  Com  muito  mais  facilidade 
se  encontra  serviço  para  homens,  mu- 
lheres e menores,  moços  e velhos,  em 
uma  fazenda  do  que  uma  fábrica. 

Em  uma  emprêsa  agrícola  existem 
muitos  encargos,  exigindo  diferentes 
qualidades  de  fôrça,  habilidade,  agilida- 
de e conhecimentos.  Isto  não  impede  ser 
também  necessário  senso  de  responsabi- 
lidade, equilíbrio  emocional,  honestidade, 
vontade  de  trabalhar. 


Do  mesmo  modo,  ao  dirigente  da  em- 
prêsa agrícola,  muitas  qualidades  são 
exigidas  e apenas  os  que  tenham  sufi- 
ciente capacidade  serão  vitoriosos  em 
suas  atividades. 

3.  Capacitação  da  mão-de-obra  nas 
atividades  agrárias  — Para  que  um  agri- 
cultor possa  produzir,  para  que  seja  ca- 
paz de  pagar  seu  salário  e os  demais  fa- 
tores da  produção  e ainda  possibilitar 
lucro  para  a emprêsa  a que  pertencer, 
exige-se  adequada  e suficiente  prepara- 
ção. 

A problemática  brasileira  atual  exige 
se  prepare  cada  vez  mais  depressa  o 
maior  número  de  pessoas  capacitadas  a 
prestar  serviços  em  todos  os  setores  da 
produção  de  bens  econômicos. 

Fazendo-se  a redução  para  as  ativi- 
dades agrárias  veremos  que  se  torna  ne- 
cessário e premente  difundir  o ensino 
cada  vez  mais  especializado  da  tecnolo- 
gia agropecuária. 

Em  um  primeiro  esclarecimento  essa 
preparação  se  deverá  distribuir  pelas  se- 
guintes classes: 

A.  a nível  de  trabalhador; 

B.  a nível  de  trabalhador  especiali- 
zado; 

C.  a nível  médio  ou  técnico; 

D.  a nível  superior  ou  universitário; 
e 

E.  em  cursos  de  pós-graduação  neles 
incluindo-se  aperfeiçoamento  e es- 
pecialização. 

Para  êste  nosso  estudo  daremos  aten- 
ção especial  ao  item  D — examinando 
com  maior  atenção  os  formados  a nível 
universitário  e ^aduados  com  o título 
de  engenheiro  agrônomo. 

Para  avaliar-se  a importância  da  pro- 
fissão agronômica  lembra-se  apenas  o 
detalhe  que  se  encontra  na  execução  das 
metas  e bases  para  ação  do  Gtovêmo  Fe- 
deral na  área  da  agricultura-abasteci- 
mento. 

Em  todos  os  itens  referentes  a pro- 
blemas agrários  é evidente  e indispensá- 
vel a presença  do  engenheiro  agrônomo 
ao  lado  do  engenheiro  florestal,  do  mé- 
dico veterinário,  dos  técnicos  agrícolas, 
de  extensionistas  e de  economistas  do- 
mésticos. 
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Do  mesmo  modo  na  área  de  educação 
e desenvolvimento  científico  e tecnológi- 
co os  encargos  com  o ensino  para  for- 
mar os  especialistas  necessários  ao  de- 
senvolvimento do  País,  compreendem 
tôda  a estrutura  universitária,  nela  in- 
cluídas as  universidades  rurais. 

4.  Profissão  agronômica  — Na  fôr- 
ma e letra  do  item  a,  do  artigo  29  da 
Lei  n9  5 . 194,  de  24  de  dezembro  de  1966 
estatue-se  que  o exercício  da  profissão 
de  engenheiro  agrônomo,  satisfeitas  as 
exigências  legais,  é assegurado  — aos 
que  possuam,  devidamente  registrado, 
diploma  de  faculdade  ou  escola  superior 
de  agronomia,  oficiais  ou  reconhecidas, 
existentes  no  País.  — 

Essa  mesma  lei  estabelece  as  atribui- 
ções dos  engenheiros  agrônomos,  que  es- 
tão explícitas  na  Resolução  n9  194  do 
Conselho  Federal  de  Engenharia,  Arqui- 
tetura e Agronomia,  de  28-8-1969,  com 
a qual  se  fixam  as  atribuições  profissio- 
nais dos  engenheiros  agrônomos.  Seus 
dispositivos,  baseados  na  Lei  n9  5.194, 
são  os  seguintes: 

Art.  19  — São  atribuições  do  Enge- 
nheiro Agrônomo: 

I — Engenharia  Rural,  compreen- 
dendo: 

a)  topografia  e foto-interpretação; 

b)  atividades  aplicadas  para  fins 
agrícolas  de  hidrologia,  irrigação, 
drenagem  e açudagem; 

c)  instalações  elétricas  de  baixa  ten- 
são, para  fins  rurais;  e 

d)  construções  de  moradias  rurais; 
para  fins  agropecuários  e de  es- 
tradas exclusivamente  de  interês- 
se  agrário. 

II  -r-  Defesa  sanitária,  compreenden- 
do a formulação,  fabricação,  manipula- 
ção, contrôle  e orientação  técnica  de 
aplicação  de  defensivos  e biológicos  no 
campo  agropecuário; 

III  ■ — Mecanização  agrícola,  com- 
preendendo pesquisa,  indicação  db  em- 
prêgo  de  tratores,  máquinas  agrícolas  e 
implementos; 

IV  — Pesquisa,  introdução,  seleção, 
melhoria  e multiplicação  de  matrizes, 
sementes,  mudas,  reprodutores  e outros 
materiais  básicos  de  reprodução  vegetal 


ou  animal,  bem  como  sua  utilização  na 
agropecuária  e na  agro-indústria; 

V — Padronização,  conservação,  ar- 
mazenagem, classificação,  abastecimen- 
to, distribuição  de  produtos  agropecuá- 
rios e-  agro-industriais; 

VI  — Execução  de  parques  e jardins; 

VII  — Floricultura  e Fruticultura; 

VIII  — Florestamento,  refloresta- 
mento  e manejo  de  florestas;  exploração 
e utilização  de  florestas  e produtos  flo- 
restais, indústrias  florestais; 

IX  — Genética  animal  e vegetal; 

X — Conservação,  exploração  e re- 
novação de  recursos  naturais,  para  fins 
agropecuários  e agro-industriais; 

XI  — Uso,  levantamento,  classifica- 
ção, capacidade  de  uso,  redistribuição, 
conservação,  fertilidade,  análise  física, 
mecânica,  biológica  e química  do  solo; 

XII  — Formulação,  manipulação, 
controle  e orientação  — técnica  da  apli- 
cação de  fertilizantes  e corretivos  do 
solo; 

• XIII  — Tecnologia  dos  alimentos  hu- 
manos e animais; 

xrv  — Agro-indústria  do  açúcar, 
amido,  óleos  e laticínios; 

XV  ■ — Agrostologia,  bromatologia  e 
nutrição  animal; 

XVI  — Estatística  e experimentação 
agropecuária; 

XVII  — Apicultura  e sericultura; 

XVIII  — Fitotecnia; 

XIX  — Zootecnia; 

XX  — Zimotecnia; 

XXI  — Industrialização  do  álcool, 
vinhos,  distilados  e sub-produtos; 

XXII  — Entomologia,  fitopatologia  e 
microbiologia; 

XXIII  — Meteorologia,  ecologia  e cli- 
matologia; 

XXIV  — Extensão  e estatística  ru- 
rais; 

XXV  — Colonização  rural  e reforma 
agrária; 

XXVI  — Promoção  e divulgação  téc- 
nica de  assuntos  agropecuários  e agro- 
industriais; 

XXVII  — Economia  e administração 
rurais; 

XXVIII  — Assuntos  de  engenharia 
agronômica  legal,  compreendendo  visto- 
riais, perícias,  avaliações,  arbitramentos 
e laudos  respectivos; 
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XXIX  — Planejamento  e projetos  re- 
lativos à matéria  de  que  trata  o item  b, 
do  artigo  7^,  da  Lei  n^  5.194/66. 

Art  .29  — A presente  resolução  entra 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação. 

Art.  39  — Revogam-se  as  disposições 
em  contrário. 

Os  profissionais,  a quem  são  atribuí- 
das as  atividades  acima  enumeradas,  a 
citada  Lei  n9  5.194  exige  sejam  porta- 
dores de  diploma  obtido  em  faculdade 
ou  escola  superior  de  agronomia. 

Nesses  estabelecimentos  de  ensino, 
na  forma  da  legislação  em  vigor,  os  jo- 
vens devem  ser  preparados  segundo  um 
currículo  mínimo  conforme  o Parecer 
n9  294,  de  23-10-1962  aprovado  pelo  Con- 
selho Federal  de  Educação,  a seguir 
transcrito: 

O currículo  mínimo  de  Agronomia 
que  estamos  apresentando  é para  um 
curso  de  engenharia  agronômica,  com 
duração  de  4 anos,  de  caráter  eclético. 

A atual  fase  de  desenvolvimento  da 
agricultura  brasileira,  de  uma  maneira 
geral  está  a exigir  que  o seu  mercado  de 
trabalho  seja  atendido  em  prazo  relati- 
vamente cujiio,  por  um  engenheiro  agrô- 
nomo com  preparação  técnico-científica 
adequada  ao  seu  estágio. 

Por  isso,  o curso  de  4 anos,  ao  mes^ 
mo  tempo  que  atende  à exigência  dSL 
mercado  num  prazo  razoável,  possibilita 
uma  qualificação,  senão  ideal,  pelo  me- 
nos satisfatória  para  assegurar,  o que  no 
momento  se  reclama  com  maior  ênfase, 
uma  política  de  maior  produtividade 
agrícola-pastoril . 

Naturalmente,  essa  limitação  a 4 
anos  não  deve  eliminar  a possibilidade 
de  planos  de  estudos  com  maior  dura- 
ção, seja  para  aprofundamento  do  ensi- 
no, como  para  especialização  ou  aperfei- 
çoamento profissional.  No  entanto,  a 
formação  de  engenheiros  agrônomos  de 
alto  nível  ou  mesmo  de  cientistas,  deve 
resultar  da  vontade  e escolha  individual 
de  cada  estudante  e não  da  disposição 
compulsória  de  um  regulamento.  Além 
disso,  o desenvolvimento  agrícola  tanto 
reclama  o engenheiro  agrônomo  de  alto 
nível  para  promover  o seu  progresso, 
como  precisa  do  agrônomo  comum  para 
as  atividades  de  rotina  de  produção. 


Justifica-se,  mais  uma  vêz,  que  o 
currículo  normal  seja  de  desenvolvimen- 
to em  prazo  mais  breve.  A continuação 
de  estudos,  para  o aperfeiçoamento  da 
profissão,  bem  como  para  a especializa^ 
ção,  terá,  sem  dúvida,  solução  mais  ade- 
quada pelos  cursos  de  pós-graduação. 
Quando  disciplinas  de  caráter  obrigató- 
rio, optativo  ou  mesmo  facultativo  não 
couberem  dentro  do  período  aqui  fixado, 
ficará  a juízo  das  Escolas  ampliar  a du- 
ração dos  cursos. 

As  escolas  que  adotarem  o regime  de 
crédito  ou  matrícula  por  disciplina,  fi- 
xação a extensão  do  curso  de  modo  a 
evitar  a sobrecarga  em  um  único  ano. 
Igualmente,  no  caso  das  Escolas  adota- 
rem o regime  de  cooperação  com  emprê- 
sas  agrícolas,  em  que  os  estudantes  al- 
ternem a freqüência  às  aulas  com  o tra- 
balho do  campo,  a escola  fará  o ajusta- 
mento conveniente  dos  horários  do 
curso . 

Por  outro  lado,  a escola  poderá  acres- 
centar ou  desdobrar,  em  caráter  obriga- 
tório, optativo  ou  facultativo,  as  maté- 
rias que  julgue  necessárias  à comple- 
mentação  da  formação  básica  ou  profis- 
sional, segundo  os  recursos  de  que  possa 
dispor  ou  do  interêsse  da  economia  re- 
gional . 

O currículo  mínimo  do  curso  de 
Agronomia  durará  4 anos  e tem  a se- 
guinte composição: 

I.  Matérias  Básicas: 

Matemática 

Física 

Química 

Botânica 

Anatomia  e Fisiologia  Compara- 
das dos  Animais  Domésticos 
Solos 
Desenho 

II.  Matérias  de  Formação  Profissio- 
nal: 

Genética 

Agricultura 

Horticultura 

Fitopatologia  e Microbiolo^a 
Entomologia  e Parasitologia 
Zootecnia 

Tecnologia  dos  produtos  agro- 
pecuários 
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Mecânica,  Motores  e Máquinas 

Agrícolas 

Engenharia  Rural 

Economia  Rural 

Extensão  Rural 

5.  Ensino,  pesquisa  e extensão  — 
Em  relação  à profissão  agronômica,  en- 
tre as  diversas  atribuições  que  a lei  lhe 
outorga,  cabe  a trilogia  ensino,  pesquisa 
e extensão. 

Destas  palavras  deduz-se,  em  primei- 
ro lugar,  que,  na  forma  semelhante  a 
tôdas  as  profissões,  também  aos  enge- 
nheiros agrônomos  competem  as  ativi- 
dades de  ensino,  nos  moldes  da  legisla- 
ção em  vigor,  por  ser  portador  de  título 
universitário. 

Em  segundo  lugar,  as  tarefas  de  pes- 
quisa, a experimentação  para  buscar  o 
melhor  em  têrmos  de  agricultura  e de 
pecuária,  competem  especificamente  ao 
engenheiro  agrônomo  visto  que  seu  pre- 
paro o orienta  no  sentido  de  descobrir 
novas  técnicas  e procurar  aplicá-las  pro- 
fissionalmente . 

Finalmente,  em  terceiro  lugar,  ao  ter 
descoberto  novas  técnicas,  o engenheiro 
agrônomo  deverá  levá-las  ao  produtor 
para  que  êle  — aplicando-as  — possa 
progredir,  concorrendo  para  o desenvol- 
vimento econômico  de  sua  região  e de 
seu  País. 

Estas  três  formas  de  atividades  for- 
mam, por  sua  vez,  a base  estrutural  da 
universidade  rural  moderna,  onde  se 
podem  capacitar  engenheiros  agrônomos 
especializados  e dirigidos  a cada  um  dês- 
ses  grupos  de  atividades. 

Disto  ressalta  a grande  importância 
das  universidades  rurais  para  o desen- 
volvimento econômico  global  do  nosso 
País,  na  problemática  moderna. 

6.  Uma  xiniversidade  rural  — Por 
ter  a distinção  de  pertencer  ao  corpo  do- 
cente da  Universidade  Federal  Rural  do 
Rio  de  Janeiro,  o autor  dêste  artigo  faz 
aqui  uma  referência  destacada,  sem  es- 
quecer nem  desmerecer  as  muitas  outras 
que  existem  no  Brasil. 

A atual  U.F.R.R.J.  está  instalada 
em  um  campus  de  destacada  beleza  pai- 
zagística  no  quilômetro  47  da  Rodovia 
Rio-S.  Paulo,  em  Seropédica,  2^  Distrito 
do  Município  de  ítaguaí,  Estado  do  Rio 


de  Janeiro,  a cêrca  de  70  quilômetros  do 
centro  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

O acesso  à U.F.R.R.J.  se  faz  pela 
referida  Rodovia  em  seu  antigo  traçado; 
pela  Avenida  das  Bandeiras  ou  Avenida 
Brasil,  até  atingir  o viaduto  dos  Cabritos 
e daí  pela  Rodovia;  ou  pela  Rodovia  Pre- 
sidente Dutra  até  Viúva  Graça  e daí  re- 
tomando pela  antiga  Rodovia  Rio-São 
Paulo. 

Há  ônibus  diretos  a partir  da  Rodo- 
viária Nôvo  Rio  e ônibus  do  centro  da 
cidade  que  terminam  em  Campo  Gran- 
de, em  conexão  com  os  da  linha  Campo 
Grande-Ponte  Coberta,  que  passa  pela 
Universidade. 

A U.F.R.J.  tem  quase  90  mil  me- 
tros quadrados  de  área  construída  e cêr- 
ca de  8.500.000  metros  quadrados  de 
terras  da  Baixada  Fluminense. 

Atualmente  a UFRRJ  é regida  pelo 
seu  Estatuto  aprovado  em  20  de  março 
de  1970,  pelo  Decreto  n°  66.355. 

, Sua  origem  se  encontra  na  Escola 
Superior  de  Agricultura  e Medicina  Ve- 
terinária, criada  pelo  Decreto  n^  8.319, 
de  20-10-1918,  mas  inaugurada  a 4 de 
julho  de  1913,  no  Rio  de  Janeiro,  quan- 
do foi  instalada  no  Palacete  do  Duque 
de  Saxe,  que  existiu  nos  terrenos  onde 
agora  existe  o monumental  Estádio  do 
Maracanã.  Seu  primeiro  diretor  foi  o 
engenheiro  agrônomo  Gustavo  D’Utra. 

Durou  poucos  anos  essa  Escola  com- 
posta de  três  cursos  superiores:  Agro- 
nomia, Veterinária  e Química  Agrícola, 
tendo  sido  extinta  como  medida  de  eco- 
nomia para  o orçamento  federal.  Poste- 
riormente re-instalada  nos  prédios  do 
antigo  Pôsto  Zootécnico  de  Rnheiral, 
hoje  Pinheiros,  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, na  linha  da  Central  do  Brasil, 
próximo  à Barra  do  Pirai. 

Mais  tarde  um  pouco  essa  Escola  foi 
reformada  e transferida  para  o prédio 
da  Alameda  São  Boaventura,  onde  atual- 
mente funciona  a Secmtaria  de  Agricul- 
tura do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em 
Niterói,  aí  permanecendo  até  1926,  quan- 
do foi  mudada  para  o prédio  n^  404  da 
Avenida  Pasteur,  na  Praia  Vermelha, 
Rio  de  Janeiro,  permanecendo  até  1947, 
quando  foi  nova  e finalmente  transfe- 
rida para  suas  atuais  instalações  na 
Rodovia  Rio-São  Paulo. 
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Uma  das  muitas  reformas  extinguiu 
a Escola  Superior  de  Agricultura  e Me- 
dicina Veterinária,  dividindo-a  em  três 
Escolas  Superiores:  Escola  Nacional  de 
Agronomia  e Escola  Nacional  de  Veteri- 
nária, que  ficaram  sob  a jurisdição  do 
Ministério  da  Agricultura,  e a Escola 
Nacional  de  Química,  que  desde  sua 
criação  pertence  &o  Ministério  da  Edu- 
cação . 

As  escolas  nacionais  de  Agronomia 
e Veterinária  pertenceram  à Universida- 
de Rural,  que  se  denominou,  depois,  Uni- 
versidade Rural  do  Brasil,  e posteriar- 
mente,  à atual  U.P.R.R.J. . 

No  ano  letivo  de  1971,  com  cêrca  de 
2.000  alunos,  compõem  a UFRRJ  os  se- 
guintes cursos  superiores,  equivalendo 
cada  um  a uma  faculdade: 

1.  Curso  de  engenharia  agronômica; 

2 . Curso  de  engenharia  química; 

3.  Curso  de  engenharia  florestal; 

4.  Curso  de  medicina  veterinária; 

5.  Licenciatura  em  ciências  agrícolas; 

6 . Licenciatura  em  geologia; 

7.  Licenciatura  em  história  natural; 

8.  Curso  de  licenciatura  em  ciências 
domésticas; 

9.  Curso  de  economia; 

10.  Curso  de  ciências  contábeis; 

11.  Curso  de  administração; 

12.  Curso  de  Zootecnia;  e 

13.  Licenciatura  em  química. 

O ensino  nessas  unidades  universitá- 
rias é sub-dividido  em  nove  institutos, 
acrescentando-se  uma  Escola  de  Pós- 
Graduação,  destinada  a graduar  em  DS 
e MS,  valendo  MS  e PhD  das  universi- 
dades americanas. 

Estão  instaladas  no  campus  da 
UFRRJ,  servindo  de  escolas  de  aplicação 
para  as  licenciaturas,  o Colégio  Técnico 
Agrícola  e o Colégio  Técnico  de  Eco- 
nomia Doméstica. 

Finalmente,  servem  a comunidade, 
urn  grupo  escolar  estadual,  escolas  pri- 
márias, jardins  de  infância  e escolas 
particulares. 

7.  Aos  jovens  — Se  vocês  se  interes- 
sam pelas  plantas,  pelos  animais;  se  vo- 
cês têm  vocação  para  trabalhar  em  labo- 
ratório ou  para  fazer  experimentos  com 


animais  e plantas  no  campo;  se  gostam  de 
trabalhar  com  máquinas  e motores;  com 
tubulações  e água  para  irrigação;  se 
apreciam  o movimento  de  uma  granja 
leiteira,  de  uma  fazenda  de  café;  da  ati- 
vidade de  um  aviário  ou  de  uma  horta 
em  larga  escala,  possivelmente  vocês 
triunfarão  após  seu  curso  de  Agronomia. 

Anotem  que  o diploma  de  engenheiro 
agrônomo  se  conquista  em  curso  supe- 
rior, com  grande  carga  horária  de  aulas 
e trabalho,  exigindo-se,  evidentemente, 
os  cursos  primária  e secundário  comple- 
tos e a passagem  por  um  exame  vesti- 
bular. 

As  possibilidades  de  emprêgo  estão 
na  emprêsa  privada,  alheia  ou  sua,  se 
vocês  forem  fazendeiros  ou  filhos  de  pro- 
prietário rural.  Melhor  ainda  se,  após  a 
formatura,  vocês  tenham  meios  de  ad- 
quirir a sua  fazenda  e gerí-la  com  técni- 
ca e economia  até  saírem  vitoriosos. 

Nos  emprêgos  públicos  há  variadas 
opções  nas  Secretarias  de  Agricultura, 
nos  Estados  e no  Ministério  da  Agricul- 
tura, bem  como  em  certas  autarquias, 
como  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
Instituto  Brasileiro  do  Café,  Instituto 
Nacional  de  Colonização  e Reforma 
Agrária,  Sudene,  Sudepe,  Sudam  e que 
mais. 

De  tôda  maneira,  porém,  com  o seu 
preparo  e as  suas  chances  vocês  têm 
diante  de  si  um  futuro  de  trabalho  e 
vitórias  asseguradas  atravéz  uma  pro- 
fissão honrosa  e altamente  necessária  e 
importante  para  o desenvolvimento  eco- 
nômico do  Brasil. 

8 . Nota  bibliográfica  — Para  a reda- 
ção dêste  artigo  foram  utilizadas  as  se- 
guintes fontes: 

1 . Romolo  Cavina  — Profissões  agrá- 
rias no  Brasil  — colaboração  especial 
para  o Instituto  de  Seleção  Orientação 
Profissional  da  Fundação  Getúlio  Var- 
gas ■ — Rio  — Maio  — 1971. 

2.  Romolo  Cavina  — O campo  da 
Economia  Rural  — Instituto  de  Eco- 
nonjia  Rural  — Universidade  Rural  do 
Brasil  — 1963  — Folheto . 

3 . Romolo  Cavina  — A universidade 
e a extensão  — Agronomia^  revista  da 
antiga  Escola  Nacional  de  Agronomia  — 
1960. 
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4.  Lei  n9  5,194,  de  24  de  dezembro 
de  1966  — Regula  o exercício  das  pro- 
fissões de  engenheiro,  arquiteto  e enge- 
nheiro agrônomo. 

5.  Conselho  Federal  de  Engenharia, 
Arquitetura  e Agronomia  — Resolução 
n9  184,  de  29-8-1969 . Fixa  as  atribuições 
profissionais  dos  engenheiros  agrônomos. 

6.  Diretório  Acadêmico  da  Escola 
Nacional  de  Agronomia  — Novas  bases 
para  discussão  sôbre  o ensino  do  curso 
de  Agronomia  — 1970.  Dactilografado. 

7.  Metas  e bases  para  a ação  de  go- 


vêrno  - — Setembro  de  1970  — Presidên- 
cia da  República. 

8.  Romolo  Cavina  — O trabalho  na 
agricultura  brasileira  — inédito  — 1970 
— 1971. 

9.  Conselho  Federal  de  Educação  — 

Parecer  n^  294,  aprovado  em  23-10-1962, 
com  o currículo  mínimo  para  o curso  de 
Agronomia.  . 

10.  Romolo  Cavina  — O fator  tra- 
balho na  agroindústria  canavieira  — 
Brasil  Açucareiro  — n®  2 — Fevereiro 
1971  — pág.  31  e seguintes. 


UM  PDEMA 

Procure  ser  útil,  existem  inúmeras  ocasiões,  durante  o dia,  de  pres- 
tar o seu  auocílio;  um  simples  olhar  de  simpatia,  uma  simples  palavra 
de  [consôlo  ou  de  estímulo  fazem  erguer  uma  vontade  desfalecida.  Não 
importa  que  a ação  praticada  lhe  pareça  insignificante;  por  menor 
que  seja  a semente  lançada  à terra,  sendo  de  boa  qualidade  brotará, 
pois  nada  que  é bom  se  perde. 

Esteja  sempre  pronto  a estender  a mão  àquele  que  cai,  estimulan- 
do-o u se  erguer  \e  seguir  novamente  o caminho.  fJncoraje  os  que  des- 
falecem e que  se  deixam  vencer  sem  esperança  e sem  fé. 

Distribua,  em  tôdas  as  horas  do  dia,  gestos  delicados,  palavras 
amáveis,  sorrisos  carinhosos,  boas  ações.  Estas  atitudes,  de  aparência 
simples,  realizam,  muitas  oêzes,  verdadeiros  milagres.  . 

O bom  humor  prolonga  a vida  e ajuda  a resolver  todas  as  diji- 

culdades . 

“Se  assim  procede,  serás  co- 
roado de  êxito  na  oida  real”. 

E.B.A 


Brasil  Açucareiro 
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BRASIL/DESENVDLVIMENTD 


NOVA  USINA  SIDERÚRGICA 
EM  1974 


O Brasil  está  promovendo  um  pro- 
grama siderúrgico  que  pode  ser  aponta- 
do, segundo  assinalou  o Ministro  da  In- 
dústria e do  Comércio  Mar  cus  Vinicius 
Pratini  de  Morais,  como  um  dos  maiores, 
senão  o maior,  programa  integrado  que 
se  leva  a cabo  na  atualidade,  no  mundo 
inteiro,  no  terreno  da  siderurgia.  O pla- 
no prevê  investimentos  calculados  em  1 
bilhão  e 600  milhões  de  dólares  para 
atingir  a produção  anual  de  20  milhões 
de  toneladas  até  1980.  Em  1970  foram 
produzidas  5,4  milhões  de  toneladas, 
atendendo  a 90%  do  mercado  interno. 
Nesse  ano  a siderurgia  garantiu  trabalho 
a 80  000  pessoas,  exportou  produtos  no 
valor  de  75  milhões  de  dólares  para  42 
países  e apresentou,  pela  primeira  vez, 
um  índice  de  rentabilidade  que  assegu- 
rará parcela  substancial  do  autofinancia- 
mento  do  programa  de  expansão. 

Lembrou  o Ministro  da  Indústria  e do 
Comércio  que  o plano  em  desdobramento 
foi  dividido  em  três  etapas:  uma,  em  exe- 
cução, a ser  encerrada  êste  ano;  a segun- 
da, destinada  a elevar  a produção  de  5,4 
milhões  para  10  milhões  de  toneladas  até 
1976  e a terceira,  destinada  a chegar  à 
duplicação  dêsse  total  ou  sejam  20  mi- 
lhões de  toneladas  até  o fim  da  década. 
Os  recursos  financeiros  necessários  estão 
assegurados,  quer  de  fontes  nacionais 
quer  de  fontes  internacionais.  Por  exem- 
plo, para  a segunda  etapa  a ter  comêço 
em  1972,  serão  precisos  1 . 100  milhões  de 
dólares,  dos  quais  o Brasil  obteve  cober- 
tura externa  para  480  milhões  de  dóla- 
res, devendo  os  restantes  620  milhões 
correr  à conta  de  financiamentos  do 
Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Eco- 
nômico e do  reinvestimento  do  lucro  das 
próprias  emprêsas. 

A partir  de  1974  será  necessário,  es- 


clareceu o Ministro  Pratini  de  Morais, 
fazer  a reavaliação  do  plano  para  a cons- 
trução de  uma  nova  grande  usina  side- 
rúrgica de  produtos  planos,  para  atender 
os  mercados  interno  e externo,  a ser  lo- 
calizada no  Sul,  nas  proximidades  de  Tu- 
barão, ou  no  Nordeste.  O programa  de  20 
milhões  de  toneladas  prevê  uma  reserva 
de  1,5  milhão  de  tonelada  para  a expor- 
tação de  semi-acabados . Como  o aço  bra- 
sileiro é perfeitamente  competitivo  no 
mercado  internacional  será  possível  au- 
mentar êsse  total.  O Ministro  da  Indús- 
tria e do  Comércio  não  vê  grandes  pro- 
blemas na  disputa  dos  mercados  exter- 
nos, por  “os  grandes  exportadores  de  aço 
são  também  importadores  dêsse  pro- 
duto”. 

O Ministro  Pratini  de  Morais  lembrou 
que  o Brasil  dispõe  das  duas  matérias 
primas  essenciais  à siderurgia:  carvão  e 
minério  de  ferro,  embora  seja  indispensá- 
vel importar  maiores  volumes  da  primei- 
ra, já  que  o nosso  carvão  não  se  ajusta 
bem  à fabricação  do  coque.  Como,  po- 
rém, o Brasil  dispõe  de  muito  minério  de 
ferro,  do  qual  é grande  exportador,  os  na- 
vios brasileiros  poderão  trazer  o carvão 
necessário  nas  viagens  de  volta  do  trans- 
porte do  minério. 

Informou,  também,  o Ministro  da  In- 
dústria e do  Comércio  que  atualmente 
mais  de  80  engenheiros  brasileiros  estão 
no  exterior  — Japão,  Estados  Unidos, 
Alemanha,  França,  Itália  e Suécia  — , 
aperfeiçoando  conhecimentos  sôbre  a mo- 
derna tecnologia  siderúrgica.  Ao  mesmo 
tempo  o Conselho  Nacional  da  Indústria 
Siderúrgica  cuida  atentamente  da  cria- 
ção de  uma  central  de  informática  para 
o setor . Em  poucos  anos  essa  central 
será  transformada  no  Instituto  Tecnoló- 
gico da  Siderurgia  Brasileira,  a cujo  cat- 
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go  ficarão  as  pesquisas  reclamadas  para 
manter  o atual  ritmo  de  desenvolvimento 
da  tecnologia  na  área  do  aço.  Afirmou  o 
Ministro  Pratini  de  Morais:  “Estamos  ho- 
je convencidos  de  que  o Brasil  conta  com 
todos  os  elementos  indispensáveis  para 
transformar-se,  em  alguns  anos,  em 
grande  exportador  de  aço”. 

CENTRO  DE  TECNOLOGIA  NUCLEAR 

O Presidente  Médici  aprovou  a expo- 
sição de  motivos  do  Ministro  das  Minas 
e Energia  propondo  a criação,  na  Baixa- 
da de  Jacarepaguá,  no  Rio  de  Janeiro, 
de  um  Centro  de  Tecnologia  Nuclear, 
como  base  de  apôio  da  política  geral  de 
desenvolvimento  tecnológico  nos  setores 
mineral  e energético.  Em  sua  exposição 
o Ministro  Dias  Leite  afirma  que  a solu- 
ção para  o desenvolvimento  tecnológico 
no  setor  terá  de  fundar-se  na  realidade 
atual  da  escassez  de  pessoal  habilitado 
para  conduzir  o processo  e dos  limitados 
recursos  materiais  disponíveis  para  essa 
finalidade  na  economia  nacional . Na  va- 
riédade  de  problemas  compreendidos  fio 
processo  de  desenvolvimento  tecnológico, 
a exposição  ministerial  aponta  os  se- 
guintes campos  de  ação:  preparo  básico 
e aperfeiçoamento  no  domínio  da  ciência 
e da  tecnologia;  assimilação  do  processo 
já  existente;  adaptação  da  tecnologia  ex- 
tema  às  condições  e peculiaridades  na- 
cionais e pesquisa  criadora  no  domínio  da 
tecnologia  da  ciência  aplicada  e da  ciên- 
cia básica. 

Entre  os  campos  de  ação  para  o de- 
senvolvimento tecnológico  a exposição 
aponta  três  tipos  de  relações  entre  pro- 
blemas e entidades  envolvidas  no  proces- 
so de  desenvolvimento:  formação  básica 
e universidade  aperfeiçoamento  na  in- 
dústria e na  universidade . Quanto  à pri- 
meira relação  não  existe  controvérsia;  a 
s^unda  admite  soluções  alternativas, 
que  poderão  ajustar-se  às  circunstâncias, 
e na  última  têm  sido  múltiplas  as  experi- 
ências, com  um  grande  volume  de  dis- 
persão de  posições  de  organismos  inte- 
ressados no  problema.  “Seria  impruden- 
te pretender-se  instituir,  como  regra  ge- 
ral, a simultaneidade  do  ensinó  e da  pes- 
quisa. El  isto,  especialmente,  quando  a 
pesquisa  estiver  voltada  para  o desenvol- 
vimento tecnológico  a serviço  da  indús- 
tria. Queremos  crer  que  a pesquisa,  no 
âmbito  das  universidades,  por  algum 


tempo  pelo  menos,  ficará  restrita  à ciên- 
cia básica  e ao  desenvolvimento  direta- 
mente vinculado  aos  trabalhos  dos  estu- 
dantes que  para  lá  se  dirigem  com  o ob- 
jetivo de  aperfeiçoamento  profissional, 
bem  como  aos  professôres  que  os  ori- 
entam” . 

No  que  diz*  respeito  à assimilação  da 
tecnologia  importada  às  condições  e pe- 
culiaridades brasileiras,  bem  como  à pes- 
quisa da  tecnologia  e da  ciência  aplica- 
da, a exposição  ministerial  opina  seja 
realizada  em  instituições  criadas  para 
tal  fim  e mantidas  pelas  indústrias  dire- 
tamente vinculadas  no  govêrno.  O Mi- 
nistro Dias  Leite  cita  como  exemplos 
dessa  orientação  fabricação  no  País,  de 
gondolas  ferroviárias  para  o transporte 
de  minério  de  ferro,  de  acordo  com  as  es- 
pecificações técnicas  da  Cia.  Vale  do  Rio 
Doce,  e a fabricação  nacional  de  equipa- 
mentos destinados  às  refinarias  de  petró- 
leo, graças  à ação  conjimta  da  Petrobrás 
e das  indústrias  metalúrgica  e mecânica. 
Também  no  setor  da  pesquisa  pioneira 
são  citados  como  exemplo  o desenvolvi- 
mento pela  Cia.  Vale  do  Rio  Doce  de  um 
processo  original  e econômico  de  concen- 
tração de  itabirito,  minério  de  ferro  se- 
cundário e o desenvolvimento  pela  Petro- 
brás de  um  processo  de  extração  de  óleo 
do  xisto  de  Irati,  em  um  laboratório,  ora 
sendo  transformado  em  usina-piloto . 

O Ministro  Dias  Leite  faz  referência 
na  exposição  aprovada  pelo  Presidente 
da  Repúbica,  a medidas  propostas_ ante- 
riormente, entre  elas  a da  criação  da 
Companhia  Brasileira  de  Tecnologia  Nu- 
clear, subsidiária  da  Comissão  Nacional 
de  Energia  Nuclear,  que  instalará  e ope- 
rará um  Centro  de  Tecnologia  Nuclear, 
com  recursos  provenientes  dos  dividen- 
dos da  União  por  sua  participação  acio- 
nária na  Petrobrás  e na  Eletrobrás;  a da 
construção  pela  Companhia  de  Pesquisas 
de  Recursos  Minerais  de  um  laboratório 
para  ensaios  e de  beneficiamento  de  mi- 
nério, com  recursos  da  União  provenien- 
tes da  participação  na  Cia.  Vale  do  Rio 
Doce,  e da  subscrição  pela  União  do  au- 
mento dé  capital  da  Companhia  Auxi- 
liar de  Emprêsas  Elétricas  Brasileiras 
(CAEEB)  com  a finalidade  de  instituir 
essa  emprêsa  de  serviço  como  instrumen- 
to executivo  da  instalação  definitiva  do 
Plano  de  Aperfeiçoamento  de  Pessoal  de 
Nível  Superior  (PLANFAP) . 


Brasu,  Açucareiro 
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o BRASIL  EM  1970 

Do  total  da  população  brasileira  re- 
censeada a 1.®  de  setembro  de  1970  — 
93  215  301  pessoas  — , 20%  tinham  me- 
nos de  20  anos  de  idade;  o percentual  de 
alfabetizados  somava  66,89%  a popula- 
ção urbana,  representando  55,9%  do 
total,  pela  primeira  vez  ultrapassara  a 
rural  e 50%  do  conjunto  dos  brasileiros 
ganhavam  um  salário  mínimo  ou  mais. 
Na  base  dêstes  datos,  que  se  tornaram 
conhecidos  com  a divulgação  da  primei- 
ra tabulação  avançada  do  censo  demo- 
gráfico do  ano  passado,  a Fundação 
IBGE  estima  que,  em  1973,  a população 
brasileira  ultrapassará  a casa  dos  100 
milhões  de  habitantes.  Mas  já  agora  o 
Brasil  figma  como  o oitavo  pais  em  popu- 
lação, superado  apenas  pela  China,  ín- 
dia, União  Soviética,  Estados  Unidos,  In- 
donésia, Paquistão  e Japão.  No  quadro 
internacional  a população  brasileira  é 
agora  de  2,6%  da  mundial.  Mesmo  com 
a queda  experimentada  na  taxa  de  cres- 
cimento populacional,  que  passou  de  2,99 
para  2,90%,  a população  do  Brasil  conti- 
nua a situar-se  entre  as  que  mais  rapida- 
mente crescem  no  mundo. 

O censo  mostrou  que  o brasileiro  está 
vivendo  mais,  enquanto  baixa  a taxa  de 
mortalidade . A expectativa  de  vida  mé- 
dia da  população  — 43  anos  no  período 
40/50  passou  para  52,  no  período  e 59 
anos  no  período  60/70.  No  caso  as 
mulheres  levam  vantagem,  pois  o dado 
é médio:  mulheres,  61  anos,  e ho- 
mens, 57  anos.  No  último  decênio  ocor- 
reu um  acentuado  decréscimo  da  taxa 
de  mortalidade  avaliada  em  9,43  por  mil 
nos  últimos  dez  anos,  contra  13,43  no 
período  50/60.  Prosseguiu  o processo  de 
urbanização  com  o aumento  da  popula- 
ção das  áreas  urbanas,  que  passou  de 
46,3  para  55,9%  em  1970. 

O censo  de  1970  mostrou  que  a pro- 
porção de  brasileiros  com  menos  de  19 
anos  é de  52,7%  do  total  de  93,2  milhões. 
De  zero  a 14  anos  a proporção  atual  é de 
41,7,  contra  42,7,  em  1960;  de  15  a 69 
anos  é de  56,3%  contra  55,5%  em  1960 
e com  70  ou  mais  é de  2%  contra  1,8% 
em  1960.  A proporção  de  analfabetos 
apurada  em  1970  foi  de  33,11%,  contra 
39,48%  em  1960  e 50,69%  em  1950. 
Em  1960,  30%  recebiam  rendimento 
mensal  igual  ou  superior  ao  salário  mí- 


nimo, percentagem  que  se  elevou  para 
50%  em  1970.  A percentagem  de  mão- 
de-obra  industrial  percebendo  rendimen- 
tos monetários  iguais  ou  superiores  ao 
salário  mínimo  elevou-se  de  44  para 
75%  entre  1960  e 1970. . Na  agricultura 
êsse  percentual  aumentou  de  12  para 
20%. 

MAIS  ALIMENTOS 

Estudo  da  Organização  das  Nações 
Unidas  para  a Agricultura  e Alimen- 
tação, (FAO),  há  pouco  divulgado  em 
Roma,  mostra  que,  na  América  Lati- 
na, apenas  o Brasil  e o México  consegui- 
ram elevar  a produção  per  capita  de  ali- 
mentos na  última  década.  No  conjunto 
do  Continente  o crescimento  da  produ- 
ção logrou  sòmente  igualar  o aumento  da 
população,  da  ordem  de  3%. 

O documento  da  FAO  afirma  que  a 
“expansão  constante  da  produção  de  ali- 
mentos no  Brasil,  a um  índice  anual  de 
4,5%,  foi  conseguido  graças,  sobretudo,  à 
ampliação  da  superfície  cultivada  a um 
ritmo  de  um  milhão  de  hectares  por  ano 
e,  em  escala  menor,  à elevação  da  pro- 
dutividade, mediante  a adoção  de  novps 
métodos  e melhores  práticas  de  cultivo”. 
A produção  de  cereais  fortalecida  por 
uma  forte  procura  interna  e por  preços 
oficiais  compensadores  de  sustentação 
para  o produtor  nos  últimos  anos,  au- 
mentou a um  ritmo  médio  de  5,6%  por 
cento  anualmente,  especialmente  no  que 
diz  respeito  ao  arroz  e o milho . O Brasil 
é um  exportador  ocasional  de  arroz  e as 
importações  de  trigo,  ainda  que  figuran- 
do como  um  dos  itens  mais  onerosos  das 
compras  externas,  baixam  progressiva- 
mente . Prevê-se,  inclusive,  que  os  índices 
de  auto-suficiência  em  cereais  aumentem 
ainda  mais  até  1974. 

Quanto  à carne  o aumento  limitou-se, 
informa  a FAO,  a apenas  3%  na  década, 
em  decorrência  do  ritmo  lento  de  cresci- 
mento do  rebanho  bovino  — 2,4%  no  pe- 
ríodo 1960-69  — , em  parte,  ao  que  se  pre- 
sume, devido  à política  de  preços  baixos 
para  o consumidor.  No  comêço  de  1970, 
no  entanto,  a política  de  preços  no  setor 
da  carne  foi  alterada  no  sentido  de  maio- 
res incentivos  à produção.  Já  no  que  diz 
respeito  ao  trigo,  arroz,  milho  e batatas 
a política  de  preços  seguida  contribuiu 
para  o aumento  da  produção  em  cerca 
de  7%  em  1970.  Mesmo - que  os  investi- 
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mentos  públicos  diretos  no  setor  não  ha- 
jam atingido  os  níveis  desejados,  a agri- 
cultura beneficiou-se,  indiretamente,  dos 
esforços  oficiais  em  outras  áreas,  espe- 
cialmente nos  transportes. 


APERFEIÇOAMENTO  DA  POLÍTICA 
HABITACIONAL 

O Brasil  necessita,  cada  ano,  de  mais 
de  480  mil  novas  habitações,  para  atender 
as  solicitações  da  sua  população,  sendo 
que  o Banco  Nacional  de  Habitação,  nas 
áreas  de  maior  concentração  i urbana, 
atende,  no  momento,  de  40  a 50%  da  de- 
manda, através  dos  seus  vários  progra- 
mas . Apenas  na  área  de  atuação  do  Sis- 
tema Brasileiro  de  Poupança  e Emprés- 
timo (Sociedades  de  Crédito  Imobiliário, 
Associações  de  Poupança  e Empréstimo 
e Caixas  Econômicas),  voltada  para  o 
atendimento  das  classes  de  renda  média, 
0 mercado  potencial  é constituído  por  110 
mil  unidades  ao  ano.  Estudos  recentes 
mostram  que  no  período  janeiro  1970/ja- 
neiro 1917  houve  uma  diminuição  globai 
no  custo  unitário  da  habitação,  em  todo 
o país,  da  ordem  de  11,8% . Nesse  perío- 
do o BNH  investiu  mais  de  cinco  bilhões 
de  cruzeiros  na  construção  de  novas  uni- 
dades residenciais,  no  total  contratado  de 
126.761. 

Empenhado  em  corrigir  alguns  pon- 
tos críticos  do  Plano  Nacional  da  Habita- 
ção o Govêrno  determinou  ao  BNH  a ado- 
ção de  uma  série  de  medidas,  entre  el^ 
a redução  da  taxa  de  juros  e a dilatação 
do  prazo  de  liquidação  dos  empréstimos, 
que  importarão  numa  diminuição  de 
aproximadamente  19%  no  valor  das 
prestações  mensais,  segundo  declarações 
do  Ministro  do  Interior  General  Costa 
Cavalcanti.  Outros  estudos  em  anda- 
mento visam  a assegurar  a maior  difu- 
são vertical  do  crédito,  a fim  de  incorpo- 
rar ao  Plano  Nacional  da  Habitação  no- 
vas camadas  da  população  de  rendas 
mais  altas,  e no  sentido,  horizontal  para 
abranger  novas  parcelas  da  população 
urbana  fora  dos  grandes  centros. 

MAIS  20%  DE  CIMENTO  AO  ANO 

Com  uma  taxa  de  expansão  da  ordem 
de  20%  ao  ano  a produção  de  cimento 
deverá  passar  de  pouco  mais  de  11  mi- 


lhões de  toneladas,  atualmente,  para  22 
milhões  em  1975,  através  da  ampliação 
das  instalações,  mediante  programas  de 
investimento  somando  700  milhões  de  dó- 
lares. Já  no  corrente  ano  a produção 
nacional  atenderá  à procura,  com  exce- 
ção da  região  Sul,  que  continuará  depen- 
dendo das  importações  para  a cobertura 
de  tôdas  as  suas  necessidades.  Existe 
previsão  para  disponibilidades  exportá- 
veis em  1973  somando  cêrca  de  2,5  mi- 
lhões de  toneladas  anuais,  que  terão  de 
ser  vendidas  nos  mercados  externos  a fim 
de  manter  o nível  operacional  das  em- 
prêsas . 

A primeira  fábrica  de  cimento  come- 
çou a operar  no  Brasil  em  1926,  produ- 
zindo 13  mil  toneladas,  correspondentes 
a 3,3%  do  consumo  nacional  da  época. 
Até  o comêço  da  segunda  guerra  mun- 
dial funcionavam  no  país  4 fábricas,  cuj  a 
produção  total  de  700  mil  toneladas  co- 
bria 94%  do  consumo  brasileiro.  Na  dé- 
cada de  50  o surto  de  desenvolvimento 
iniciado  no  Brasil  obrigou  à expansão  do 
setor,  sendo  abertas  mais  15  fábricas,  o 
que  possibilitou  um  aumento  de  220% 
da  produção.  Na  década  de  60  outras  9 
fábricas  foram  abertas,  ao  mesmo  tempo 
que  a maior  parte  das  existentes  renova- 
va sua  tecnologia,  visando  à rápida  ele- 
vação da  produção . O Plano  Nacional  da 
Habitação  juntamente  com  o surto  rodo- 
viário explica  a fome  de  cimento  verifi- 
cada, especialmente  a partir  de  1968, 
quando  o consumo  aparente  aumentou 
de  21%  em  relação  ao  ano  anterior  . Há 
dois  anos  o Brasil  passava  à categoria  de 
primeiro  produtor  de  cimento  da  Améri- 
ca Latina  e 14?  do  mundo.  Coube,  então, 
ao  Grupo  Executivo  da  Indústria  de  Ma- 
teriais de  Construção  aprovar  projetos 
para  ampliação  da  capacidade  interna 
na  base  de  4,8  milhões  de  toneladas  ou 
seja  61,5%  do  total  então  produzido. 

Na  atualidade  31  fábricas  operam 
com  uma  capacidade  11  020.000  tonela- 
das, do  que  resulta  um  faturamento  de 
1 200  milhões  de  cruzeiros,  correspon- 
dendo a 0,5%  do  produto  nacional  bruto. 
Esta  participação  tende,  no  entanto,  a se 
elevar,  pois  a taxa  de  expansão  do  setor 
vem  sendo  normalmente  maior  que  a do 
crescimento  do  PIB . Em  1968  o PIB  cres- 
ceu de  8,4%,  ao  passo  que  a indústria  do 
cimento  situou-se  em  13%.  Em  1969  o 
PIB  elevou-se  de  9%  e o cimento  de 
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7,3%.  Em  1970,  no  entanto,  ao  passo  que 
o PIB  subia  de  9,5%,  o cimento  evoluia 
na  base  de  15% . 

PATRIMÔNIO  DO  SERVIDOR  PÚBLICO 

Nos  primeiros  seis  meses  de  1971  o 
Programa  de  Formação  do  Patrimônio  do 
Servidor  Público  (PASEP)  somou  recur- 
sos da  ordem  de  400  milhões  de  cruzeiros 
em  todo  o País,  admitindo-se  que,  no 
exercício  de  1972,  o total  acumulado  su- 
pere a casa  do  bilhão  de  cruzeiros . A ad- 
ministração dos  recursos  arrecadados 
para  o “Fundo”  do  PASEP  está  a cargo 
do  Banco  do  Brasil  que  os  aplicará  ten- 
do em  vista  um  duplo  objetivo:  enrique- 
cer o “Fundo”  e estimular  as  atividades 
produtivas,  no  interêsse  geral  do  desen- 
volvimento da  economia  brasileira. 

Nesta  primeira  fase  os  recursos  do 
PASEP  vem  sendo  aplicados  nas  seguin- 
tes operações: 

1)  — empréstimos  a Estados  e Mrmi- 
cípios  para  a aquisição  de  máquinas  e 
equipamentos  rodoviários,  aviões  agríco- 
las, caminhões,  construção  de  silos  e ou- 
tros empreendimentos  que  visem  ao  de- 
senvolvimento de  sua  economia; 

2)  — empréstimos  a revendedores  au- 
torizados da  indústria  automobilística 
nacional,  para  aquisição  de  veículos  e 
peças; 

3)  — empréstimos  a emprêsas  co- 
merciais e industriais  para  comercializa- 
ção de  bens  duráveis,  como  tais  conside- 
rados veículos  automotores,  aparelhos 
destinados  à atividade  de  profissionais 
liberais,  tratores,  embarcações  a motor, 
instrumentos  musicais,  motonetas,  bici- 
cletas, aparelhos  eletrodomésticos,  etc. 

4)  — empréstimos  a empreiteiros  da 
União,  dos  Estados  e dos  Municípios  com 
base  em  direitos  creditórios; 

5)  — empréstimos  a emprêsas  comer- 
ciais ou  industriais  para  pagamento  de 
contribuições  fiscais  e previdenciárias  por 
intermédio  do  Banco  do  Brasil; 

6)  — empréstimos  especiais  para 
proporcionar  equilíbrio  financeiro  de  em- 
préstimos, que,  pela  natureza  de  seus  ne- 
gócios, não  disponha  de  duplicatas  ne- 
gociáveis. São  operações  de  capital  de 
giro  de  grande  flexibilidade. 


Os  resultados  conhecidos  do  primeiro 
semestre  do  corrente  ano,  mostram  que 
continua  a tendência  ascencional  dos  úl- 
timos três  anos  nos  transportes  ferroviá- 
rios brasileiros . Apesar  dos  contratempos 
enfrentados,  alguns  com  sérios  reflexos 
na  movimentação  de  cargas  na  Serra  do 
Mar,  a Rêde  Ferroviária  Federal  elevou 
os  totais  movimentados  e assegurou  a 
entrada  em  vigor,  no  segundo  semestre, 
de  77  ajustes  de  tráfego,  que  asseguram 
um  movimento  adicional  de  1,5  milhão 
de  toneladas.  Também  no  primeiro  se- 
mestre a RFF  assinou  vultosos  contratos 
com  vistas  a apressar  o reaparelhamen- 
to  exigido  para  atender  a demanda  de 
carga  geral  e da  produção  siderúrgica, 
em  fase  de  expansão  nos  próximos  anos. 
Foram  adquiridas  mais  54  locomotivas 
espanholas  e mais  80  locomotivas  fabri- 
cadas no  Brasil,  as  quais  somadas  às  100 
produzidas  na  Espanha  e às  80  nacionais 
encomendadas  em  1970,  somam  314  uni- 
dades . Quanto  a vagões  a RFF  encomen- 
dou 1 750  unidades  à Iugoslávia,  100  va- 
gões tipo  Hopper  para  transporte  de  mi- 
nério e 57  graneleiros  fabricados  no  Bra- 
sil, abrindo  concorrência  internacional 
para  a compra  de  1 320  vagões-gondôla 
e 14  unidades  “cabose’,  numa  operação 
estimada  em  80  milhões  de  dólares. 

A contribuição  da  RFF  para  a movi- 
mentação de  determinadas  cargas  am- 
pliou-se no  primeiro  semestre  do  corren- 
te ano.  De  janeiro  a maio  de  1971  foram 
carregados  no  Terminal  de  Embiraçu,  em 
Minas  Gerais,  5 689  vagões  de  combus- 
tíveis líquidos,  contra  4 . 472  em  igual  pe- 
ríodo de  1970 . No  Terminal  do  Esteio,  no 
Paraná,  foram  carregados,  nos  cinco  pri- 
meiros meses  do  corrente  ano,  4 594  va- 
gões de  combustíveis,  contra  2 293,  no 
mesmo  período  de  1970.  Graças  à am- 
pliação da  sua  frota  de  transporte,  in- 
cluindo 400  graneleiros,  a RFF  transpor- 
tou na  última  safra  de  trigo  554.692  to- 
neladas, contra  390.495  toneladas  na  sa- 
fra anterior,  o que  representa  um  au- 
mento de  42%  no  transporte  ferroviário 
do  .cereal . Para  a próxima  safra  do  trigo, 
estimada  em  dois  milhões  de  toneladas, 
a RFF  deverá  mobilisar  maior  número  de 
vagões  graneleiros,  além  de  24  locomoti- 
vas diesel-elétricas  recebidas  da  Espa- 
nha. Haverá  também  maiores  volumes 
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de  carga  a transportar  no  que  diz  respei- 
to ao  carvão,  ao  café  e ao  açúcar,  inclu- 
sive devido  aos  convênios  assinados  com 
oI.B.C.  eoI.A.A.  Em  relação  ao  arroz 
gaúcho  estão  previstos  carregamentos 
mensais  da  ordem  de  150  a 200  mil  sacas 
somente  para  o abastecimento  do  Rio  e 
São  Paulo. 


UM  MILHÃO  D E AUTOMÓVEIS 
EM  1975 

O Brasil  deverá  produzir  um  milhão 
de  automóveis  por  ano,  já  em  1975,  afir- 
mou recentemente  em  Sãò  Paulo  o Mi- 
nistro da  Indústria  e do  Comércio,  que 
destacou  a necessidade  do  setor  partir 
imediatamente  para  a exportação,  como 
forma  de  fundamentar  e ascelerar  os  ín- 
dices de  sua  expansão.  Assinalou  o Mi 
nistro  Marcus  Vinicius  Pratini  de  Moraes 
ser  dos  mais  significativos  o fato  de  já 
estarem  rodando  pelas  ruas  e estradas 
brasileiras  e mesmo  no  exterior  cêrca  de 
três  milhões  de  veículos  produzidos  no 
Brasil . A quase  totalidade  da  frota  brasi- 
leira de  veículos  automotores  é hoje  cons- 
tituída por  unidades  aqui  produzidas  nos 
últimos  quinze  anos. 

Começando  a produzir  efetivamente 
em  1957  a indústria  automobilística  bra- 
sileira chegou  ao  primeiro  milhão  de  car- 
ros oito  anos  mais  tarde.  Já  o segundo 


milionésimo  demorou  quatro  e meio  anos 
para  ser  alcançado.  Agora,  o terceiro  mi- 
lhão deverá  ser  atingido  após  30  meses, 
vale  dizer  em  apenas  dois  e meio  anos  c 
Brasil  terá  fabricado  mais  um  milhão  de 
veículos.  Dessa  forma  vem  se  acentuan- 
do o ritmo  de  expansão  do  setor,  permi- 
tindo chegar  u,  uma  escala  de  produção 
que  justifica  encarar  não  apenas  como 
interessante  mas  como  necessária  mes- 
ma, a conquista  de  mercados  externos. 
Em  conseqüência  as  várias  fábricas,  en- 
trosadas no  programa  de  expansão  das 
exportações  aplicado  pelo  Govêrno,  cui- 
dam de  ampliar  suas  vendas  nos  merca- 
dos externos,  procurando  atender  às  exi- 
gências dêsses  mercados  e ajustar-se  aos 
padrões  de  competição  neles  existentes. 

A indústria  automobilística  tem  pro- 
curado, no  que  se  refere  às  solicitações 
do  mercado  interno,  dimensionar  pro- 
gressivamente a sua  produção  e,  ao  mes- 
mo tempo,  acompanhar  o avanço  tecno- 
lógico observado  nos  países  mais  indus- 
trializados . Além  disso  a indústria  man- 
tém-se atenta  aos  fatores  psicológicos 
que  influenciam  a procura,  colocando  à 
disposição  dos  consumidores  brasileiros 
uma  variedade  de  tipos  e modêlos.  Gra- 
ças a essa  preocupação  a indústria  auto- 
mobilística contribuiu  para  o afluxo  de 
tecnologia  nova  no  país,  que  tem  atuado 
como  fator  de  estímulo  e incremento  em 
numerosos  outros  setores  industriais. 
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DETERMINAÇÃO  DA  CURVA  DE 
RIQUEZA  DE  VARIEDADES  DE  CANA 


Com  o objetivo  de  fornecer  elementos 
para  que  as  Usinas  dêste  Estado  possam 
obter  melhor  rendimento  industrial  e 
tendo  ainda  em  vista  a possibilidade  de 
que  as  canas  venham  a ser  pagas  por  sua 
riqueza,  a Sub-Inspetoria  Técnica  dêste 
Instituto  no  Estado  do  Rio,  em  Campos, 
fez  a determinação  da  “CURVA  DE  RI- 
QUEZA” de  diversas  variedades  de  cana . 

Também  colaboraram  nesse  trabalho 
os  Engenheiros  Agrônomos  Herval  Dias 
de  Souza,  Aldo  Alves  Peixoto,  João  Pe- 
drosa  da  Silva  Lopes  Netto,  Márcio  Al- 
berto Messina  e o Técnico-Agrícola  Ro- 
naldo Campos  de  Souza. 

O método  adotado  foi  o seguinte: 

OS  CAMPOS:  — São  necessários  campos, 
em  diversas  condições  de  solo,  com  cinco 
linhas  de  cada  variedade,  com  10  metros 
de  comprimento,  ou  seja,  50  metros  de 
linha  de  cada  variedade. 

A experiência  já  demonstrou  que  não 
devem  ser  instalados  campos  com  menos 
de  50  metros  de  linha  de  cada  variedade, 
sob  pena  de  se  correr  o risco  de  faltarem 
canas  para  análise  no  fim  do  período, 
AMOSTRAGEM;  — Devem  ser  colhidas 
para  análise  aproximadamente  15  canas 
ao  acaso  de  cada  variedade. 

Para  fazer  a colheita  ao  acaso  foi  ado- 
tado o método  de  contar  as  canas  de  um 
a dez,  sendo  colhida  a décima,  seja  a dé- 
cima cana  maior  ou  menor  e apresente 
ou  não  qualquer  defeito. 

DESPONTE:  — O desponte  irregular  é 
importante  causa  de  êrro.  Deve  ser  feito 
desponte  o mais  uniforme  possível. 
NÚMERO  DE  CANAS:  — Devem  ser  ins- 
taladcfâ  no  mínimo  6 a 8 campos  “com 
as  mesmas  variedades”  em  cada  ano.  A 
análise  estatística  poderá  demonstrar 
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com  maior  precisão  qual  o número  mí- 
nimo de  campos  necessário. 

A experiência  já  demonstrou  que  os 
resultados  das  análises  feitas  em  um  só 
campo  não  são  válidos,  em  virtude  das 
variações  de  amostragem  e de  solo,  mes- 
mo adotando-se  a amostragem  ao  acaso 
acima  descrita. 

Para  exemplificar  seguem  os  dados 
das  análises  de  duas  variedades  (CB  45-3 
e CB  49-260)  “no  mêsmo  mês  e em  dife- 
rentes campos”: 

DATA  DAS  ANALISES  16/7  a 15/8 
DE  1968 


FAZENDAS 

CB  45-3 

CB  49-260 

CABIUNASZ 

138,5 

147,3 

PATOS 

152,2 

146,7 

PARTIDO 

134,5 

140,8 

CUPIM 

156,7 

130,1 

Observando-se  os  dados  acima  verifi- 
ca-se que,  conforme  os  campos,  a CB  45-3 
apareceu  ora  mais  rica  ora  mais  pobre 
do  que  a CB  49-260 . 

Conclue-se  que  se  tivéssemos  analisa- 
do um  só  campo  teríamos  obtido  curvas 
de  riqueza  completamente  diversas  das 
que  se  seguem. 

VARIEDADE  BASE:  Para  facilitar 

comparações  entre  diversas  variedades, 
em  diferentes  anos  e em  diferentes  cam- 
pos, foi  tomada  uma  variedade  base,  que 
figura  sempre  em  todos  os  campos  e em 
tódos  os  anos. 

Foi  eleita  variedade  base  a CB  45-3, 
por  ser  a mais  difundida  nesta  região.  A 
esta  variedade  foi  dado  o valor  100  e às 
demais  valor  proporcionql. 
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ÉPOCA  DO  PLANTIO:  — Os  campos  fo- 
ram instalados  em  março/abril,  para  ser 
analisados  a partir  de  maio/junho  do  ano 
seguinte. 

PERÍODO  DAS  ANÁLISES:  — A safra 
no  Estado  do  Rio  se  inicia  em  1.?  de 
Junho. 

Foram  feitas  análises  a partir  de  16 
de  maio,  durante  6 mêses  consecutivos, 
com  canas  de  14  a 18  mêses. 

MÉTODO  DE  ANALISE:  — As  canas  fo- 
ram analisadas  pelo  método  convencio- 
nal, sendo  o caldo  extraido  em  moenda 
de  laboratório  com  capacidade  de  extra- 
ção de  65%  aproximadamente. 

O açúcar  provável  no  caldo  foi  calcula- 
do pela  fórmula  de  Winter  Carp  Geer- 
ligs  e a redução  do  açúcar  no  caldo  para 
açúcar  na  cana  foi  determinado  aplican- 
do-se o fator  0,76 . 

APRESENTAÇÃO  DOS  DADOS:  — A ri- 
queza da  cana  é muito  variável  de  campo 
para  campo,  em  razão  do  solo,  e de  ano 
para  ano,  em  razão  das  condições  meteo- 
rológicas . 

. Mesmo  tomando  como  têrmo  de  com- 
paração uma  variedade  base  (CB  45-3), 
os  números  absolutos  (quilos  de  açúcar 
por  tonelada  de  cana)  não  são  compa- 
ráveis em  campos  diferentes  e em  anos 
diferentes . 

Para  exemplificar  tomemos  os  dados 
de  uma  mesma  variedade  (CB  45-3) . 

A — CANAS  ANALIZADAS  NO  MESMO 
MÊS  (DE  16/5/70  A 15/6/70)  E 
EM  CAMPOS  DIFERENTES. 

Fazendas  Kg/Açúcíar/Ton.Cana 

São  José  122,7 

Santa  Terezinha  116,2 


Paraizo 

105,3 

Santo  Antonio 

86,6 

Pedra  Negra 

82,4 

Cem  Braças 

78,4 

B — MÉDIA  DE  TODOS 

OS  CAMPOS 

NO  MESMO  MÊS  (16/5  A 15/6) 

EM  DIFERENTES  ANOS: 

ANOS  Kg/Açúcar/Ton . Cana 

1969  127,4 

1970  121,4 

Por  essa  razão  resolvemos  apresentar 
os  dados  em  “números  relativos”,  isto 
dando  à variedade  CB  45-3  valor  100,00 
no  primeiro  mês  de  análise  (16/5  a 15/6) 
e a todos  os  demais  dados  valores  pro- 
porcionais . 

É certo  que  os  números  absolutos 
(quilos  de  açúcar  por  tonelada  de  cana) 
também  interessam  e por  isso  êles  figu- 
ram em  nossos  quadros.  Mas  o que  nos 
interessa  principalmente  e Julgar  o com- 
portamento das  variedades  entre  si,  para 
selecionar  as  que  apresentem  melhores 
características  de  riqueza  e também  de 
comportamento  no  campo. 

Com  êsse  objetivo  a apresentação  dos 
dados  em  números  relativos,  dando  à va- 
riedade base  (CB  45-3)  valor  100,00  no 
primeiro  mês  de  análise  (16/5  a 15/6) 
“em  todos  os  campos  e em  todos  os  anos”, 
oferece  melhores  condições  para  Julgar 
o comportamento  das  variedades. 

Acreditamos  haver,  dessa. forma,  re- 
duzido considerávelmente  o êrro  de 
amostragem  ou  o êrro  estatístico. 

Seguem  os  dados  das  análises  nas  sa- 
fras 68/69,  69/70  e 70/71. 


■> 


Brasil  Açucariiro 


OXJTtJBRO — 1 971—39 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
SUB-INSPETORIA  TÉCNICA  EM  CAMPOS  RJ 

RIQUEZA  DE  VARIEDADES  (sacarose  na  cana),  EM  NÚMEROS  ÍNDICES 

VARIEDADE  BASE:  — CB  45-3  = 100,00  no  mês  de  16/5  a 15/6 
AÇÚCAR  PROVÁVEL:  — Fórmula  de  Winter  Carp  Geerligs 
FATOR  DE  REDUÇÃO:  — 0,76 


SAFRA  68/69 


40 


N.o  4 (PÁG.  376) 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
SUB-INSPETORIA  TÉCNICA  EM  CAMPOS  RJ 

RIQUEZA  DE  VARIEDADES  (sficarose  na  cana),  EM  NÚMEROS  ÍNDICES 

VARIEDADE  BASE:  — CB  45-3  = 100,00  no  mês  de  16/5  a 15/6 
AÇÚCAR  PROVÁVEL:  — Fórmula  de  Win  ter  Carpo  Geerligs 
FATOR  DE  REDUÇÃO:  — 0,76 


SAFRA  68/69 


VARIEDADE  CB  45-3 


1 16/5  a 

15/6 

16/6  a 
15/7 

16/7  a 
15/8 

16/8  a 
15/9 

16/9  a 
15/10 

1 16/10  a 

1 15/11 

mí:dias 

KG/TON 

ÍNDICE 

112,9 

100,00 

129,6 

114,8 

134,1 

118,8 

140,7 

124,6 

132,3 

117,2 

124,9 

110,6 

129,1 

114,3 

VARIEDADE  CB  52-5 

16/5  a 
15/6 

16/6  a 
15/7 

16/7  a 
15/8 

16/8  a 
15/9 

16/9  a 
15/10 

16/10  a 
15/11 

MÉDIAS 

KG/TON 

ÍNDICE 

99,8 

88,4 

109,0 

96,5 

119,4 

105,7 

126,0 

111,6 

117,4 

105,0 

109,1 

96,6 

113.4 

100.4 

VARIEDADE  CB  56-20 

. 

16/5  a 
15/6 

16/6  a 
15/7 

16/7  a 
15/8 

16/8  a 
15/9 

16/9  a 
15/10 

16/10  a 
15/11 

MÉDIAS 

kg/ton  . 

ÍNDICE 

100,9 

89,4 

107,9 

95,6 

117,7 

104,2 

122,8 

108,8 

126,6 

112,1 

124,7 

110,4 

116,7 

103,3 

Brasil  Açucareiro 


Outubro-  -1971—41 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 
Instituto  do  Acúcar  e do  Álcool 
SUB-INSPETORIA  TÉCNICA  EM  CAMPOS  RJ 

RIQUEZA  DE  VARIEDADES  (sacarose  na  cana),  EM  NÚMEROS  ÍNDICES 

VARIEDADE  BASE:  — CB  45-3  = 100,00  no  mês  de  16/5  a 15/6 
AÇÚCAR  PROVÁVEL:  — Fórmula  de  Winter  Carp  Geerligs 
FATOR  DE  REDUÇÃO:  — 0,76 


H. 39-3633-. 


MESES 


42 


N.o  6 (PÁG.  378) 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
SUB-INSPETORIA  TÉCNICA  EM  CAMPOS  RJ 

RIQUEZA  DE  VARIEDADES  (sacarose  na  cana),  EM  NÚMEROS  ÍNDICES 

VARIEDADE  BASE;  — CB  45-3  = 100,00  no  mês  de  16/5  a 15/6 
AÇÚCAR  PROVÁVEL:  — Fórmula  de  Winter  Carp  Geerligs 
FATOR  DE  REDUÇÃO:  — 0,76 

SAFRAS  68/69  e 69/70 

VARIEDADE  CB  45-3 


16/5  a 

16/6  a 

1 16/7  a 

1 16/8  a 

16/9  a 

16/10  a 

T 

15/6 

15/7 

1 15/8 

1 15/9 

15/10 

15/11 

1 MÉDIAS 

KG/TON  68/69 

112,9 

129,9 

134,1 

140,7 

132,3 

124,9 

129,1 

KG/TON  69/70 

122,0 

120,2 

122,9 

130,0 

137,0 

132,1 

127,4 

MÉDIA 

117,4 

124,9 

128,5 

135,3 

134,6 

128,5 

128;2 

ÍNDICE 

100,0 

106,4 

109,4 

115,2 

114,6 

109,4 

109,1 

VARIEDADE  CB  56-156 

16/5  a 

16/6  a 

16/7  a 

16/8  a 

16/9  a 

16/10  a 

15/6 

15/7 

15/8 

15/9 

15/10 

15/11 

MÉDIAS 

KG/TON  68/69 

107,7 

115,9 

129,5 

130,4 

138,0 

131,3 

125,4 

KG/TON  68/70 

88,7 

103,1 

124,1 

123,1 

127,6 

112,7 

113,2 

MÉDIA 

98,2 

109,5 

126,8 

126,7 

132,8 

122,0 

119,3 

ÍNDICE 

83,6 

93,3 

108,0 

107,9 

113,1 

103,9 

101,6 

VARIEDADE  H. 

39-3633 

16/5  a 1 

16/6  a 

16/7  a 

16/8  a i 

16/9  a 

16/10  a 

1 

1 

15/6  1 

15/7 

15/8 

15/9  1 

15/10  1 

15/11 

1 MÉDIAS 

KG/TON  68/69 

124,5 

139,0 

140,7 

136,2 

140,0 

138,7 

136,5 

KG/TON  69/70 

124,0 

128,4 

134,5 

135,6 

139,0 

126,6 

131,3 

MÉDIA 

124,2 

133,7 

137,6 

135,9 

139,7 

132,6 

133,9 

ÍNDICE 

105,8 

113,9 

117,2 

115,7 

119,0 

112,9 

114,0 

VARIEDADE  H. 

50-7209 

, 

1 

16/5  a 1 

16/6  a 

16/7  a 

16/8  a 1 

16/9  a 1 

16/10  a 

1 

15/6  1 

15/7  1 

15/8 

15/9  1 

15/10  1 

15/11 

MÉDIAS 

KG/TON  68/69 

118,6 

127,4 

135,1 

132,1 

134,8 

126,4 

129,0 

KG/TON  69/70 

106,9 

117,0 

122,5 

124,5 

131,4 

116,2 

119,7 

MÉDIA 

112,7 

122,2 

128,8 

128,3 

133,1 

133,1 

124,3 

ÍNDICE 

96,0 

104,1 

109,7 

109,3 

113,4 

103,3 

105,8 

VARIEDADE  CO  775 

1 

16/5  a 1 

16/6  a 1 

16/7  a 1 

16/8  a 1 

16/9  a 1 

16/10  a 1 

1 

15/6  i 

15/7  1 

15/8  1 

15/9  1 

15/10  1 

15/11  1 

MÉDIAS 

144.2 
135,9 
140,0 

119.2 


Campos,  8 de  junho  de  1971 

RUy  DA  SILVA  PINTO  JOAO  P.  da  S.  L.  NETTO 
Sub -Inspetor  Eng?  Agr»  do  lAA 

RONALDO  CAMPOS  DE  SOUZA 
Téc.  Agrícola  do  lAA 


ALDO  ALVES  PEIXOTO 
Eng«  Agr»  do  lAA 


KG/TON  68/69 

128,7 

144,0 

154,1 

148,5 

151,0 

139,3 

KG/TON  69/70 

126;9 

137,0 

141,2 

138,0 

140,7 

131,4 

MÉDIA 

127,8 

140,5 

- 147,6 

143,2 

145,8 

135,3 

ÍNDICE 

108,8 

119,7 

125,7 

122,0' 

124,2 

115,2 

Brasil  Açucareiro 


Outubro — 1971 — 43 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
SüB-INSPETORIA  TÉCNICA  EM  CAMPOS  RJ 

RIQUEZA  DE  VARIEDADES  (sacarose  na  cana),  EM  NÚMEROS  ÍNDICES 

VARIEDADE  BASE:  — CB  45-3  = 100,00  no  mês  de  16/5  a 15/6 
AÇÚCAR  PROVÁVEL:  — Fórmula  de  Winter  Carp  Geerligs 
FATOR  DE  REDUÇÃO:  — 0,76 


SAFRAS  63/69  e 70/71 


130 


1 


44 


' 


MESES 


CONVENÇgES 


CB  45-3 


CB  49-260 


N.o  4 (PAfir.  380) 


.lí 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
SUB-INSPETORIA  TÉCNICA  EM  CAMPOS  RJ 

RIQUEZA  DE  VARIEDADES  (sacarose  na  cana),  EM  NÚMEROS  ÍNDICES 

VARIEDADE  BASE:  — CB  45-3  = 100,00  no  mês  de  16/5  a 15/6 
AÇÚCAR  PROVÁVEL:  — Fórmula  de  Winter  Carp  Geerligs 
FATOR  DE  REDUÇÃO:  — 0,76 


SAFRAS  68/69  e 70/71 


VARIEDADE  CB  45-3 


1 

16/5  a 1 

16/6  a 

16/7  a 

16/8  a 

1 16/9  a 

1 16/10  a 

1 

1 

15/6  1 

15/7 

15/8 

15/9 

15/10 

15/11 

1 MÉDIAS 

KG/TON  68/69 

112,9 

129,6 

134,1 

140,7 

137,3 

124,9 

129,1 

KG/TON  70/71 

116,2 

122,5 

124,2 

127,0 

118,0 

119,8 

121,4 

MÉDIA 

114,5 

126,0 

129,1 

133,8 

125,4 

122,3 

125,2 

ÍNDICE 

100,0 

110,0 

112,7 

106,8 

107,0 

106,8 

109,3 

VARIEDADE  CG 

49-260 

1 

16/5  a I 

16/6  a 

16/7  a 

16/8  a 

16/9  a 

16/10  a 

MÉDIAS 

15/6  1 

15/7 

15/8 

15/9 

15/10 

15/11 

KG/TON  68/69 

109,2 

123,9 

132,8 

140,9 

132,4 

130,0 

128,2 

KG/TON  70/71 

110,7 

115,3 

117,9 

123,4 

116,9 

119,7 

117,3 

MÉDIA 

109,9 

119,6 

125,3 

131,1 

124,6 

124,8 

122,7 

ÍNDICE 

96,0 

104,4 

109,4 

114,5 

108,8 

109,0 

107,1 

Campos,  8 de  junho  de  1971 

RUY  DA  SILVA  PINTO  JOAO  P.  da  S.  L.  NETTO  ALDO  ALVES  PEIXOTO 

Sub-Inspetor  Eng?  Agr’  do  lAA  Eng*  Agr’  do  lAA 

RONALDO  CAMPOS  DE  SOUZA 
Téc.  .Agrícola  do  lAA 


Brasil  Açucareiro 


Outubro — 1971—45 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
SUB-INSPETORIA  TÉCNICA  EM  CAMPOS  RJ 

RIQUEZA  DE  VARIEDADES  (sacarose  na  cana),  EM  NÚMEROS  ÍNDICES 

VARIEDADE  BASE:  — CB  45-3  = 100,00  no  mês  de  16/5  a 15/6 
AÇÚCAR  PROVÁVEL:  — Fórmula  de  Winter  Carp  Geerligs 
FATOR  DE  REDUÇÃO:  — 0,76 

SAFRA  69/70 


H. 49-3533  - 
CO  740 


MESES 


9 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
SUB-INSPETORIA  TÉCNICA  EM  CAMPOS  RJ 

RIQUEZA  DE  VARIEDADES  (sacarose  na  cana),  EM  NÚMEROS  ÍNDICES 

VARIEDADE  BASE;  — CB  45-3  = 100,00  no  mês  de  16/5  a 15/6 
AÇÚCAR  PROVÁVEL;  — Fórmula  de  Winter  Caim  Geerligs 
FATOR  DE  REDUÇÃO;  — 0,76 


SAFRA  69/70 


VARIEDADE  CB  45-3 


• 

16/5  a 
15/6 

16/6  a 
15/7 

16/7  a 
15/8 

1 16/8  a 

15/9 

16/9  a 
15/10 

16/10  a 1 
15/11  1 

MÉDIAS 

KG/TON 

ÍNDICE 

122,0 

100,0 

120,2 

98,5 

122,9 

100,7 

130,0 

106,5 

137,0 

112,3 

132,1 

108,3 

127.4 

104.4 

VARIEDADE  H 49-3533 

16/5  a 
15/6 

16/6  a 
15/7 

16/7  a 
15/8 

16/8  a 
15/9 

16/9  a 
15/10 

16/10  a 1 
15/11  1 

MÉDIAS 

KG/TON 

ÍNDICE 

113,2 

98,2 

126,9 

104,0 

125,1 . 
102,5 

123,0 

100,8 

132.8 

108.8 

116,0 

95,1 

122,8 

100,6 

VARIEDADE  CO  740 

1 16/5  a 

1 15/6 

16/6  a 
15/7 

16/7  a 
15/8 

16/8  a 
15/9 

16/9  a 
15/10 

16/10  a 1 
15/11  1 

MÉDIAS 

KG/TON 

ÍNDICE 

122.0 

100,0 

122,7 

100,6 

131,7 

107,9 

135,8 

111,3 

141,3 

115,8 

131,2 

107,5 

130,8 

107,2 

Campos,  8 de  junho  de  1971 

RUY  DA  SILVA  PINTO 
Sub-Inspetor 


JOÃO  P.  da  S.  L.  NE'1T'0  ALDO  ALVES  PEIXOTO 

Engç  Agr*  do  lAA  Eng.°  Agr.®  lAA 

RONALDO  CAMPOS  DE  SOUZA 
Téo.  Agrícola  do  lAA 


Brasil  Açucareiro 


Outubro — 1971—47 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
SUB-INSPETORIA  TÉCNICA  EM  CAMPOS  RJ 

RIQUEZA  DE  VARIEDADES  (sacarose  na  cana),  EM  NUMEROS  ÍNDICES 

VARIEDADE  BASE:  — CB  45-3  - 100,00  no  mês  de  16/5  a 15/6 
AÇÚCAR  PROVÁVEL:  — Fórmula  de  W^inter  Carp  Geerligs 
FATOR  DE  REDUÇÃO:  — 0,76 


SAFRAS  69/70  e JO/H 


í 


M Ê S E S 


CB  45-3 


CONVENÇgES 
CB  49-15 


CB  51-22-.-.-.-. 


48 


N.o  4 (PiG.  384) 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  * 
SUB-INSPETORIA  TÉCNICA  EM  CAMPOS  RJ 


RIQUEZA  DE  VARIEDADES  (sacarose  na  cana),  EM  NÚMEROS  ÍNDICES 


VARIEDADE  BASE:  - 
AÇÚCAR  PROVÁVEL: 
FATOR  DE  REDUÇÃO: 


CB  45-3  = 100,00  no  mês  de  16/5  a 15/6 

- Fórmula  de  Winter  Carp  Geerligs 

— 0,76 


VARIEDADE  CB  45-3 


1 

16/5  a 

16/6  a 

16/7  a 

16/8  a 

16/9  a 

16/10  a 

1 

15/6 

15/7 

15/8 

15/9 

15/10 

15/11 

MÉDIAS 

KG/TON  69/70 

122,0  . 

120,2 

122,9 

130,0 

137,0 

132,1 

127,4 

KG/TON  70/71 

116,2 

122,5 

124,2 

127,0 

118,5 

119,8 

1214 

MÉDIA 

119,1 

121,3 

123,5 

128,5 

127,7 

125,9 

124,4 

ÍNDICE 

100,0 

101,8 

103,7 

107,9 

107,2 

105,7 

104,5 

VARIEDADE  CB 

49-15 

1 

16/5  a 

16/6  a 

16/7  a 

16/8  a 

16/9  a 

16/10  a 

1 

15/6 

15/7 

15/8 

15/9 

15/10 

15/11 

MÉDIAS 

KG/TON  69/70 

94,1 

96,3 

109,5 

108,3 

123,5 

122,7 

109,1 

KG/TON  70/71 

107,3 

112,9 

115,4 

110,0 

109,8 

117,4 

113,5 

MÉDIA 

100,7 

104,6 

112,4 

109;l 

116,6 

120,0 

111,3 

ÍNDICE 

84,5 

87,8 

94,4 

91,6 

97,9 

100,7 

93,4 

VARIEDADE  CB 

51-22 

1 

16/5  a 

16/6  a 

16/7  a 

16/8  a 

16/9  a 

16/10  a 

MÉDIAS 

i 

1 

15/6 

15/7 

15/8 

15/9 

15/10 

15/11 

KG/TON  69/70 

106,4 

117,3 

121,7 

127,1 

136,4 

126,9 

122,6 

KG/TON  70/71 

119,4 

126,0 

126,8 

130,6 

123,0 

120,7 

124,4 

MÉDIA 

112,9 

121,6 

124,2 

128,8 

129,7 

123,7 

123,5 

ÍNDICE 

94,8 

102,1 

104,3 

108,1 

108,9 

103,9 

103,6 

Campos,  8 de  junho  de  1971 

RUY  DA  SILVA  PINTO  JOAO  P.  da  S.  L.  NETTO  ALDO  ALV^  PEKOTO 

Sub-Inspetor  Eng?  Agr*  do  lAA  Eng*  Agf  do  lAA 

RONALDO  CAMPOS  DE  SOUZA 
Téc.  Agrícola  do  lAA 


Brasil  Açucareiro 


Outubro — 1971—49 


130 


120 


110. 


100 


90 


80 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
SUB-INSPETORIA  TÉCNICA  EM  CAMPOS  RJ 

RIQUEZA  DE  VARIEDADES  (sacarose  na  cana),  EM  NÚMEROS  ÍNDICES 

VARIEDADE  BASE:  — CB  45-3  = 100,00  no  mês  de  16/5  a 15/6 
AÇÚCAR  PROVÁVEL:  — Fórmula  de  Winter  Carp  Geerligs 
FATOR  DE  REDUÇÃO:  — 0,76 


t 

SAFRA  70/71 


16 


— 

16/5  16/6  16/7  16/8 

15/6  15/7  15/8  -15/9 

CONVENÇÕES 

CB  45-3  ■ 

CB  41  76 


16/9  16/10 
15/10  15/11 


CB  56-15.5 
CO-421 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
SUB-INSPETORIA  TÉCNICA  EM  CAMPOS  RJ 

RIQUEZA  DE  VARIEDADES  (sacarose  na  cana),  EM  NÚMEROS  ÍNDICES 

VARIEDADE  BASE:  — CB  45-3  = 100,00  no  mês  de  16/5  a 15/6 
AÇÚCAR  PROVÁVEL:  — Fórmula  de  Winter  Carp  Geerligs 
FATOR  DE  REDUÇÃO:  — 0,76 


SAFRA  70/71 


VARIEDADE  CB  45-3 


1 16/5  a 

! 15/6 

16/6  a 
15/7 

16/7  a 
15/8 

16/8  a 
15/9 

16/9  a 
15/10 

16/10  a 1 
15/11  1 

MÉDIAS» 

KG/TON 

ÍNDICE 

116,2 

100,0 

122,5 

105,4 

124,2 

106,9 

127,0 

109,2 

118,5 

102,0 

119,8 

103,1 

121,8 

103,1 

VARIEDADE  CB  41 

-76 

I 16/5  a 
1 15/6 

16/6  a 
15/7 

16/7  a 
15/8 

16/8  a 
15/9 

16/9  a 
15/10 

16/10  a 1 
15/11  1 

MÉDIAS 

KG/TON 

ÍNDICE 

101,8 

87,6 

109,1 

93,9 

113,3 

97,5 

119,4 

102,7 

114,7 

98,7 

113,1 

97,3 

111,9 

96,2 

VARIEDADE  CB  47-89 

1 16/5  a 

1 15/6 

16/6  a 
15/7 

16/7  a 
15/8 

16/8  a 
15/9 

16/9  a 
15/10 

16/10  a 1 
15/11  1 

MÉDIAS 

KG/TON 

ÍNDICE 

116,4 

87,6 

117,2 

100,9 

120,7 

103,9 

124,6 

107,2 

121.3 

104.4 

114,4 

98,4 

119,1 

102,4 

VARIEDADE  C®  56 

-155 

1 

16/5  a 
15/6 

16/6  a 
15/7 

16/7  a 
15/8 

16/8  a 1 16/9  a 

15/9  1 15/10 

16/10  a 1 
15/11  1 

MÉDIAS 

KG/TON 

ÍNDICE 

100,4 

86,4 

109,9 

94,6 

116,2 

100,0 

121.3 

104.4 

119,0 

102,4 

116,8 

100,5 

113,9 

98,0 

VARIEDADE  CO  421 

1 

16/5  a 
15/6 

i 16/6  a 
15/7 

1 16/7  a 1 16/8  a 1 16/9  a 

15/8  1 15/9  1 15/10 

16/10  a 1 
15/11  1 

MÉDIAS 

KG/TCMJ 

ÍNDICE 

112,3 

96,6 

118,1 

101,6 

121,6 

104,6 

125,9 

108,3 

118,5 

102,0 

112,7 

97,0 

118,2 

101,7 

Campos,  8 de  junho  de  1971 

RUY  DA  SILVA  PINTO  JOAO  P.  da  S.  L.  NETTO  ' 

Sub-Inspetor  , Eng?  Agr  do  lAA 

RONALDO  CAMPOS  DE  SOUZA 
Téc.  Agrícola  do  lAA 


ALDO  ALVES  PEIXOTO 
Eng’  Agr*  do  lAA 
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ORGANIZAÇÃO  E ADMINISTRAÇÃO 
DE  UMA  EMPRESA  CANAVIEIRA 


MORTON  S.  ROTHBERG  * 


JUSTIFICATIVAS 

É evidente,  baseado  nas  observações 
não  apenas  dos  cientistas  da  cana-de- 
açúcar  local  mas  também  nas  observa- 
ções e comentários  de  renomados  perso- 
nagens do  rnirndo  açucareiro,  que  um 
dos  problemas  básicos  da  Região  Nor- 
deste vem  a ser  o fato  de  que  a maioria 
das  usinas  não  possuem  suficiente  orga- 
nização e bastante  ajuda  técnica  para 
instalar  uma  cultivação  tecnològicamen- 
te  modernizada. 

Por  esta  razão,  apesar  de  haver  obti- 
do uma  série  de  resultados  através  de 
pesquisas  conscienciosas,  muitas  delas 
nunca  conseguiram  ser  implantadas  pe- 
las usinas,  com  constantes  revisões  e 
atualizaçõe  de  maneiras  a que  os  re- 
sultados das  pesquisas  pudessem  dar 
seus  frutos  tanto  econômicos  como  cul- 
turais . 

Através  dessa  publicação  visamos 
apenas  a oferecer  ao  debate  as  mudan- 
ças necessárias  a serem  feitas  na  estru- 
tura das  usinas. 

ORGANIZAÇÃO  ATUAL 

A atual  organização  da  usina  baseia- 
se  essencialmente  numa  área  adminis- 
trativa onde  apenas  um  único  homem 
a administra  durante  todo  o dia,  geral- 
mente montado  no  lombo  de  um  cavalo. 

A unidade  básica  ou  o engenho  cui- 
da, durante  o dia  inteiro,  de  executar 
tôdas  as  diferentes  e variadas  tarefas 
agrícolas  para  aquêle  determinado  pe- 
ríodo do  ano. 


* Pela  Equipe  Técnica  da  Estação  Experi- 
mental de  Cana-de-Açúcar  de  Alagoas. 


Esses  fatos  vêm  resultar,  lògicamen- 
te,  numa  duplicação  de  esforços  e de 
trabalho  nas  demais  unidades  indivi- 
duais. Resulta  num  trabalho  desunifor- 
mizado  já  que  cada  administrador  exe- 
cuta suas  tarefas  diferentemente.  Tam- 
bém resulta,  por  conseguinte,  num  am- 
plo esfôrço  de  supervisionamento  por 
parte  do  pessoal  de  escalonamento  eleva- 
do e por  parte  dos  técnicos,  que  se  vêem 
na . impossibilidade  de  inspecionar  todo 
o trabalho  que  se  acha  em  desenvolvi- 
mento pelas  demais  unidades. 

Em  vista  disso,  as  conseqüências  são 
cada  vez  mais  elevadas  já  que  não  há 
uma  perfeita  coordenação  de  esforços 
entre  as  unidades,  ora  havendo  excesso 
ora  havendo  falta  de  trabalho  nas  várias 
unidades  do  complexo;”  as  ordens  quase 
caducam  antes  de  serem  executadas; 
são  mal  interpretadas  quando  se  efetua 
um  revezamento  de  pessoas.  No  final, 
resulta  numa  organização  muito  buro- 
crática, ineficiente  e difícil  de  modificar 
seus  métodos  e suas  operações  de  tra- 
balho. 

SUGESTÕES 

ORGANIZAÇÃO  FUNCIONAL  E SUA 
TRANSFORMAÇÃO 

A definição  de  organização  funcional, 
aplicada  a uma  usina  moderna,  pode  ser 
aplicada  àquela  usina  que  possua  uma 
cadeia  direta  de  comando  e departa- 
mentos responsáveis  por  cada  uma  das 
átividades  abrangidas  em  tôda  a área  da 
usina. 

Podemos  ilustrar  nossa  opinião  atra- 
vés do  organograma  que  segue  logo 
abaixo: 
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GEBENTK  GERAL  DA  USINA 


TÉCNICO-ASSISTENTE 
DO  GERENTE 


Contabilidade  e 
Admlnlstraç&o 


Superintendente 
de  Campo 


Superintendente 
da  Fábrica 


Experlmen-  Opera-  Tratos  Agro- 

tacão  Agri-  ção  de  Cultu-  pecuá- 
cola  e Con-  Máqui-  rals  ria 

trôle  da  nas 
Lavoura 


Garagem 

Moagem 


Fabri- 

cação 


Labo- 

rató- 

rio 


Servi- 
ços En- 
genha- 
ria 


Colhei- 
ta e 
trans- 
porte 


A organização  funcional  tem  as  se- 
guintes vantagens: 

1.  Elimina  a duplicidade  de  trabalho 

pela  combinação  do  trabalho  em 
larga  escala  em  uma  ou  duas 
áreas  da  usina. 

2.  Flexibilidade  de  modificação  em 
vista  de  haver  somente  um  ou 
dois  indivíduos  na  cabeça  das  de- 
cisões . 

3.  Supervisão  mais  direta  pelo  pes- 
soal de  alto  escalão,  já  que  o tra- 
balho é executado  em  poucas 
áreas . 

4.  Melhora  a assistência  técnica  às 
máquinas  em  virtude  do  trabalho 
estar  consolidado . 

5.  Uma  cadeia  mais  direta  de  co- 
mando resulta  numa  melhor  co- 
municação e compreensão  das  or- 
dens. 

6 . Os  supervisores  do  segundo  e do 
terceiro  escalão  ficam  concentra- 
dos em  um  único  trabalho,  tor- 
nando-se mais  experientes  em 
seus  campos  de  ação. 

7.  Simplificação  da  contabilidade  já 
que  apenas  alguns  preparam  e 
organizam  os  relatórios  das  opera- 
ções de  campo. 

8 . Simplificação  da  requisição  e des- 
pacho de  materiais  para  a área  de 
trabalho . 


Podemos  ilustrar  ainda  mais  as  van- 
tagens da  organização  funcional  fazen- 
do a exemplificação  de  um  dos  tipos  de 
trabalho.  Já  evidenciamos,  nalgumas 
das  grandes  usinas,  mais  de  cinqüenta 
áreas  individuais  de  corte  no  mesmo  dia. 
A coordenação  necessária  a produzir 
uma  quantidade  suficiente  de  cana  nem 
em  excesso  ou  em  falta  não  é fisicamen- 
te possível,  e sempre  resulta  numa  si- 
tuação tal  que,  por  todo  o ano,  a usina 
nunca  recebe  suprimento  uniforme  de 
cana.  A conseqüência  disso  é uma  ex- 
tração pobre  e baixa  em  rendimento. 
Se,  por  exemplo,  caem  chuvas  pesadas  a 
usina  invariàvelmente  fica  paralizada 
em  virtude  da  organização  da  área  não 
se  transferir  para  zonas  próximas  à usi- 
na ou  próximas  às  estradas  principais. 

Na  organização  funcional  o superin- 
tendente da  colheita  e do  transporte  es- 
taria sob  a responsabilidade  direta  da 
fábrica.  O superintendente  da  colheita 
trabalharia  diretamente  com  o superin- 
tendente do  campo  e com  o departamen- 
to de  contrôle  da  lavoura  na  seleção  da 
cana  madura.  Nas  usinas  maiores  po- 
deriam ser  formadas  três  frentes  de  co- 
lheita para  distâncias  curtas,  médias  e 
longas,  a fim  de  balancear  o equipamen- 
to necessário  e assegurar  um  suprimento 
adequado  de  cana. 

Certos  campos  só  seriam  colhidos  nos 
meses  normais  sem  chuva;  outros  pode- 
riam ser  reservados  levando-se  em  conta 
a sua  topografia,  distância  e facilidade 
de  colheita  durante  os  períodos  chuvo- 
sos. Se  chove,  é muito  mais  fácil  deslo- 
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car  três  frentes  do  que  quinze  ou  cin- 
qüenta. 

Como  sair  de  um  sistema  que  com- 
pletou seus  400  anos  de  tradição?  Pri- 
meiramente, precisamos  estar  convenci- 
dos de  que  o velho  sistema  é errado  e se, 
por  acaso,  persistirmos  em  continuar 
com  os  atuais  sistemas  dos  engenhos, 
estaremos  na  iminência  de  um  declínio 
mais  acentuado  e encabeçando  de  ante- 
mão as  falhas  já  existentes. 

Várias  tentativas  foram  feitas  du- 
rante os  últimos  anos  para  se  modificar 
gradualmente  para  o sistema  funcional. 
Muitas  usinas,  por  exemplo,  começaram 
a transformar  dois  ou  mais  engenhos 
em  unidades  maiores  de  até  50.000  to- 
neladas de  cana.  Várias  outras  estabe- 
leceram unidades  semi-funcionais  com- 
postas de  10  a 15  engenhos. 

Tem-se  feito  algumas  tentativas  no 
sentido  de  agrupar  tôdas  as  operações 
com  máquinas  sob  a orientação  de  uma 
única  pessoa,  colocando-as  em  funciona- 
mento simultâneo  em  um  vasto  partido. 

Outras  usinas  têm  sucesso  combinan- 
do as  frentes  de  colheita  e transportando 
os  cortadores  em  caminhões  para  o local 
das  grandes  áreas  de  corte  de  cana  prè- 
viamente  selecionadas. 

Essas  passagens  de  um  sistema  para 
outro  são  de  uma  gradual  necessidade,  e 
o tempo  gasto  para  serem  efetuadas 
essas  mudanças  deverá,  naturalmente, 
variar  de  usina  para  usina. 

Sugerimos  as  seguintes  disposições 
gerais,  como  ajuda  na  formulação  do 
plano  geral  das  modificações  a serem 
introduzidas  nas  usinas: 


1 . Deve  ser  feito  um  completo  levan- 
tamento topográfico  através  das 
aerofotos  das  usinas. 

2.  Baseado  nos  experimentos  de 
maior  produtividade,  a usina  de- 
verá determinar  a área  total  ne- 
cessária a preencher  suas  atuais 
quotas  e aquela  necessária  à sua 
futura  expansão  a ser  verifi- 


cada nos  próximos  dez  ou  quinze 
anos. 


3. 


4. 


A área  a ser  cultivada  para  a 
cana  deve  ser  selecionada,  e ba- 
seada na: 

a)  mecanização 

b)  distância  e acesso 

c)  fertilidade  e habilidade  natural 
para  o desenvolvimento  da 
cana 

d)  facilidade  de  administração  e 
operação. 

A área  total  deverá  ser  subdividi- 
da em  campos  cujas  áreas  variam 
em  cêrca  de  7 a 50  hectares  — o 
critério  adotado  deverá  facilitar  a 
operação  e a administração. 

a)  Cada  campo  deverá  ser  uma 
unidade  administrativa  natu- 
ral baseado  nas  suas  limitações 
topográficas,  físicas  ou  de 
transporte . 


b)  Os  campos  maiores  devem  ser 
subdivididos,,  em  talhões  ou 
blocos,  possibilitando  represen- 
tar a área  média  cultivada  por 
dia  ou  representativa  de  33% 
da  área  total  colhida  diaria- 
mente, se  forem  estabelecidas 
três  frentes  de  colheita. 


c)  Cada  campo  deve  ser  indivi- 
dualmente mapeado,  mostran- 
do alguns  detalhes  de  impor- 
tância como  os  blocos  dentro 
do  campo,  os  canais  de  irriga- 
ção, os  drenos,  estradas,  etc. 

d)  Todo  o campo  deverá  possuir 
cartões  arquivadores  do  tipo 
Kardex,  onde  estão  indicados 
todos  os  dados  operacionais  e 
culturais  e que  servirão  como 
valioso  guia  operacional  e co- 
mo histórico  da  colheita  (ver 
anexo) . 

e)  Os  campos  devem  ser  numera-  ' 
dos  de  acôrdo^  com  sua  locali-  S 
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zação  geral  e de  acordo  còm 
um  sistema  contábil  que  ve- 
nha facilitar  a administração, 
o controle  dos  custos  e da  la- 
voura. 


5 .  Logo  que  todos  os  campos  estejam 
mapeados  e seus  fatores  conheci- 
dos, os  planos  operacionais  do 
campo  devem  ser  delineados  para 
o próximo  ano,  durante  o qual,  a 
mudança  da  organização  por  área 
para  a funcional  deverá  tomar 
lugar . 


O plano  de  plantio  determinará  to- 
das as  futuras  operações  e deverá  ser 
esboçado  da  seguinte  forma: 


a)  Os  campos  devem  ser  plantados 
em  grandes  blocos  ou  talhões,  le- 
vando-se em  consideração: 


1.  as  operações  do  grupamento 
mecanizado 


2.  primeiro  o plantio  das  porções 
mais  baixas  dos  campos  para  a 
queima  antes  da  colheita. 


3 .  os  campos  de  plantio  de  acôr- 
do  com  a distância  da  fábrica 
e a idade  da  cana,  de  modo  a 
contrabalancear  as  necessida- 
des da  colheita. 


4.  o sacrifício  da  cana  soca  já 
plantada  de  maneira  a esta- 
belecer grandes  blocos  da  mes- 
ma variedade,  com  aproxima- 
damente a mesma  idade.  . 


Uma  vez  que  o plano  do  plantio  es- 
teja delineado,  todos  os  outros  planos 
operacionais  deverão  se  seguir . Uma 
completa  mudança  no  sistema  de  plan- 
tio deverá  durar  de  três  a cinco  anos. 


6.  Poderia  ser  feito  um  gráfico  mos- 
trando ambas,  a velha  e a nova 
organização  e a maneira  e o tem- 
po necessário  à passagem  de  uma 
a outra  forma. 


7.  Todos  os  cargos  deverão  estar 
acentuados,  com  dados  sôbre  sua 
posição,  responsabilidades  e obri- 
gações fimcionais. 


8.  Deverá  ser  equacionado  o funcio- 
namento do  contrôle  administra- 
tivo através  de  relatórios  contá- 
beis e operacionais,  a fim  de  ser 
possível  fiscalizar  todo  o sistema. 


9.  Devem-se  estabelecer  canais  ade- 
quados de  inter-comunicação  em 
todos  os  níveis  de  trabalho  da  es- 
cala hierárquica. 


10.  O sistema  contábil  estabelecido 
deverá  refletir  o custo  operacional 
real  incluindo-se  as  inversões  de 
capital,  terras,  impostos,  custos 
de  operações  diretos  e indiretos, 
etc. 


11.  Deve  ser  estabelecido  anualmente 
uma  previsão  orçamentária  do 
fluxo  das  despesas  e do  investi- 
mento de  capital  necessário,  le- 
vando-se em  conta  as  conveniên- 
cias futuras  da  emprêsa. 


CONCLUSÕES 

Naturalmente,  achamos  que  o esl^o 
do  plano  acima  ainda  é muito  prelimi- 
nar, sendo  nossa  sugestão  que  se  inclua 
um  projeto  nessas  entrelinhas,  a fim  de 
que  as  usinas  fiquem  em  condições  de 
aceitar  e utilizar  uma  nova  tecnologia 
mais  rentável.  Sem  uma  organização 
intensiva,  e sem  o influxo  de  nova  gente 
e técnicos  para  preencher  o organogra- 
ma, qualquer  outra  aventura  poderia  ser 
arriscada.  Os  dias  do  homem  de  sete 
mãos  acabaram;  já  há  muito  entramos 
para  a era  da  especialização. 
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ANEXO 


SEMANA  DA  PÁTRIA  foi  comemo- 
Ba  em  tôdas  as  dependências  do  Insti- 
lo do  Acúcar  e do  Álcool,  de  Norte  a 
l. 

'ía  Sede,  foi  organizado  cerimonial  pa- 
hasteamento  da  Bandeira  Nacional, 
ciado  no  dia  l.°  e encerrado  a 7 de  se- 
|nbro,  ocasião  em  que,  representando  o 
sidente  do  I . A . A . , o General  Anaure- 
0 Vargas,  acompanhado  de  sua  esposa, 
pfesidiu  a cerimônia  (foto) . 


Em  Minas  Gerais,  na  Delegacia  Regional, 
também  a Semana  da  Pátria  foi  comemo- 
rada. Na  foto,  aspecto  parcial  da  jnesa 
que  dirigiu  os  trabalhos,  no  momento  efa 
que  usava  a palavra  o Delegado  Maurido 
Mourão  Machado 


Aspecto  parcial  dQ>^  üireiore<f  e fun- 
cionários  Sgds 


Com  as  presenças  do  General  Álvaro 
Tavares  Carmo,  Presidente  do  Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool,  Cél.  Carlos 
Max  de  Andrade,  Chefe  do  Gabinete, 
Vicente  de  Paula  Martins  Mendes,  Di- 
retor da  Divisão  Administrativa,  Ge- 
neral Anaurelino  dos  Santos  Vargas 
Assessor  da  Presidência,  Francisco  R 
beiro  da  Silva,  Vice-Presidente,  além 
seus  respectivos  auxiliares  e numero- 
sos funcionários,  realizou-se  em  carát 
íntimo  e absolutamente  informal,  tt 
inauguração  das  novas  dependências 
do  Serviço  de  Documentação 


Na  sexta-feira,  dia  8 de  outubro,  por 
iniciativa  dos  funcionários  do  seu  Gabi- 
nete, tendo  à frente  a secretária  da  Pre- 
sidência, D.  Expedite  de  Araújo  Salan- 
dini,  o General  Álvaro  Tavares  Carmo, 
manteve  com  aquêle  grupo  de  auxiliares, 
encontro  informal  e afetivo.  Antecipada 
de  dois  dias,  por  tratar-se  de  domingo, 
dia  10,  — a data  do  seu  aniversário  na- 
talício — foi  o Presidente  do  I.A.A.  sau- 
dado pelo  membro  do  CCNDEL,  Aderbal 
Loureiro  da  Silva. 


í 1 


Programa  da  visita  do  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  — Gen.  Álvaro  Tavares  Carmo  ao  Rio 
Grande  do  Norte. 


Dia  27-8-71  às  21,30  horas  — 

Dia  28-8-71  às  9,00  ” — 

12.00  ” — 

13, -00  ” — 

16,00  ” — 

20,00  ” — 


chegada  ao  Áeroporto  Au- 
gusto Severo. 

visita  a Delegacia  do  I.A.A. 
inauguração  da  Casa  do 
Agricultor  em  Ceará-Mirim. 
churrasco  oferecido  pela 
Associação  dos  Plantado- 
res de  Cana  do  Rio  Grande 
do  Norte,  na  Escola  Indus- 
trial de  Ceará-Mirim. 
visita  a Usina  Estivas  S.A. 
banquete  no  restaurante 
Saravá  oferecido  pela  Usi- 
na Estivas  S.A. 


Na  visita  a De- 
legacia o Presi- 
dente Gen.  Álva- 
ro Tavares  Car- 
mo foi  recepcio- 
nado pela  Dele- 
gada Maria  Alzir 
Diógenes  e todos 
os  funcionários, 
sendo  recebido  à 
entrada  pela  me- 
nor Mónica  de 
Medeiros  Paim, 
que  em  nome 
dos  dependentes 
agradeceu  a re- 
formulação d 0 
Fundo  de  Assis- 
tência. Hasteou  o 
pavilhão  Nacio- 
nal, percorreu  as 
dependências  da 
Delegacia,  foi 
saudado  em  no- 
me da  Adminis- 
tração Regional 
peia  Delegada 
Maria  Alzir  Dió- 
genes e uelo  Dr. 
José  Silveira 
Pinto,  em  nome 
dos  funcionários. 
Despachou  com  a 
Delegada  Maria 
Alzir  Diógenes 
durante  uma  ho- 
ra quando  aten- 
deit  as  svías  rei- 
viudiêiSáSí.  es- 
tando presente  o 
Sr.  Chefe  de  Gabinete  — Cel.  Carlos  Max  de  Andrade  ? 
cs  Diretores  Ronaldo  Vale,  da  DAP,  e José  Maciel  Câmara 
da  DAP.  Estêve  presente  na  Delegacia  o Mestre  Dàmaia 
Cascudo  para  cumprimentar  o Presidente,  .quanuo 
veram  fraternal  palestra.  Em  Ceará-Mírjm,  a co“vite  v.. 
Governador  José  Cortez  Pereira,  inaugurdtS  á Casf  Ar  i- 
cultor.  Na  Usina  Estivas  em  Arês ;peirorreif  tôdai  de- 
pendências da  fábrica  já  em  funcioaaiíientô  ha  safra 
71/72  e foi  servido  um  coquetel.  Â todos  os  atos  esteve 
presente  o Governador  do  Estado  Júsê  \ r^tez  ^Pe“'êira 
acompanhado  de  sua  esposa  Sra.  Akla  Ccitc  ■ 
dente  foi  hóspede  oficial  do  Govôrho  do  Estaa.- 
va  do  Presidente;  Cel.  Carlos  Ma>í  á-  ' — Chefe 

de  XJabinete  e os  Drs.  Ronaldo  Vale  ' - • or  da  DAP 
e José  Maciel  Câmara  — Diretor  da  -- 


* 


•Sj' 

>1 


o I.A.A.  concedeu  quota  de  produ- 
ção de  200.000  sacos  de  açúcar  cristal 
à Central  Açucareira  do  Amapá  S.A., 
cuja  fábrica  será  montada  em  Pôrto 
Flaton,  Município  de  Macapá.  Além 
do  Presidente  do  I.A.A. , General  Ál- 
varo Tavares  Carmo,  estiveram  presen- 
tes à assinatura  da  escritura  os  Srs. 
Evaldo  Inojosa,  Jessé  Tnojosa,  Herme- 
lino  Gusmão  e Hélio  Pina. 


de  encerramento  do  I Congresso  Nacio- 
nal de  Comunicação,  realizado  na  ABI, 
ocasião  em  que  o Governador  Chagou 
Freitas  fazia  uma  oração 


O professor  Amaro  Ferreira,  da  Es- 
cola Técnica  de  Comércio  de  Pernam- 
buco, organizou  um  curso  sôbre  a 
Agroindústria  Açucareira.  Na  foto,  da 
solenidade  de  abertura,  o Delegado 
Souza  Leão. 
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INTRODUÇÃO 


A necessidade  de  renovar  periodicamente  os  talhões  de  cana 
e o material  dos  plantios,  e a importância  de  introduzir  nas  Usinas 
e Engenhos  canavieiros,  algumas  das  variedades  de  cana  que  já 
foram  escolhidas,  testadas  e recomendadas  pelas  Estações  Experi- 
mentais como  melhores  e de  maior  rendimento  (por  exemplo:  algu- 
mas variedades  de  cana  são  conhecidas  nas  regiões  canavieiras  do 
Centro-Sul  do  País,  e devem  portanto  serem  também  testadas  no 
NE),  leva  aos  canavicultores  a pedir  e a transportar  quantidades 
de  rebolos  de  uma  região  à outra,  com  o perigo  evidente  de  trans- 
portar nestas  últimas,  também  pragas  e doenças  até  então  desco- 
nhecidas ao  novo  meio.  Esta  movimentação  de  cana  é às  vêzes 
desordenada,  seja  pela  ignorância  dos  agricultores  que  desconhecem 
os  perigos  a que  expõem  seus  campos,  seja  pelo  não  cumprimento 
da  legislação  ou  regulamentação  do  assunto,  seja,  enfim,  pelas 
dificuldades  que  encontra  o p>essoal  técnico  em  tomar  as  medidas 
fitossanitárias  no  momento  crítico  e mais  oportuno,  para  evitar  a 
difusão  de  insetos,  ácaros,  nematódios,  bactérias,  fimgos,  etc. 

Já  anteriormente  vários  autores  (B.  DANTAS,  F.  VEIGA, 
A.  PEREIRA  DA  SILVA,  J.  DA  CRUZ  f . ) haviam  chamado  a 
atenção  sôbre  êste  aspecto  da  cultura  da  cana,  nesta  mesma  Revista 
do  lAA,  ou  em  outras  publicações  açucareiras:  e recentemente 
G.  AZZI,  a propósito  das  “Medidas  de  precaução  recomendadas 
para  a introdução  de  novas  variedades  de  canas  em  uma  zona 
produtora”  afirma  que:  “não  é menos  imprartante  a questão  do 
trânsito  indiscriminado  de  mudas  de  cana  de  uma  região  à outra 
do  País.  Êsse  problema  tem  sido  levantado  em  quase  tôdas  as 
reuniões  técnicas,  sem  que  se  encontre  uma  solução  definitiva  e 
verdadeiramente  eficiente.  Para  tal,  seriam  necessárias  medidas 
globais  consubstanciadas  numa  legislação  atualizada,  fiscalização 
efetiva  e uma  campanha  ampla  de  esclarecimento  dos  perigos  da 
prática  indiscriminada  de  introdução  de  variedades”.  Também 
F.  O.  BRIEGER,  tratando  dos  “Perigos  e Necessidades  da  Intro- 
dução de  Variedades  de  Cana”,  escreve:  “O  presente  trabalho  surgiu 
em  vista  da  desordenada  movimentação  de  cana  de  açúcar  na  zona 
Centro-sul  do  Brasil.  Muitas  vêzes  é feita  por  pessoas  que  desconhe- 
cem o perigo,  ou  que  tomam  certos  cuidados  que  nada  valem,  mas 
põem  em  risco  a sanidade  geral”.  Nota-se  portanto,  “ a necessidade 
absoluta  da  regulamentação  do  assunto,  em  face  da  constante 
necessidade  de  material  de  plantio,  demandada  pelo  produtor,  que 
não  sendo  atendido  pelas  Estações  Experimentais,  à procura  daquê- 
les  que  o tem,  sem  observar  e levar  em  conta  cuidados  fitossa- 
nitários” . 

Que  seja  necessário  efetuar  tratamentos  aos  toletes  de  cana 
destinados  a semente,  para  os  proteger  contra  estragos  causados 
por  alguns  microorganismos  do  solo  (bactérias,  fungos,  virus)  ou 
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por  insetos  terrícolas  (Cufins,  “Pão-de-galhinhas”),  é indiscutível, 
e esta  medida  profilática  deveria  ser  tomada  rotineiramente  pelos 
canavicultores  que  desejarem  iniciar  uma  cultura  da  cana  em 
terrenos  recém  desbravados  ou  em  talhões  renovados.  Mormente 
indispensável  tornam-se  os  tratamentos  dos  rebolos  quando  se 
tratar  de  variedades  de  cana  procedentes  de  outra  região  canavieira 
e utilizados  para  experimentos  ou  para  propagação:  neste  caso 
apresenta-se  sempre  o perigo  de  que  o material  introduzido  leve 
consigo  alguma  doença  ou  alguma  praga,  as  quais,  ou  a)  já  existem 
na  mesma  região  de  nôvo  plantio,  e então  poderão  acrescentar  a 
virulência  das  doenças  ou  a intensidade  da  infestação  local,  devido 
às  diferentes  condições  climáticas  e ecológicas  do  nôvo  ambiente;  ou 
b)  são  desconhecidas  e ausentes  na  nova  área  canavieira,  e então 
seria  criminoso  introduzi-las  ali,'  criando  novos  problemas  para  a 
cultura  da  cana  e prejudicando  a indústria  açucareira  da  região. 

A propagação  de  pragas  e doenças  através  de  transporte  de 
sementes  de  cana  é um  êrro  que  se  vem  cometendo  há  vários  anos, 
apesar  da  existência  de  leis  e de  recomendações  publicadas  sôbre 
êste  assunto  em  relação  à introdução  de  novas  variedades . 

A falta  de  tratamentos  adequados,  devido  ao  desconhecimento 
do  perigo  ao  qual  se  podiam  expor  os  agricultores,  já  provocou  a 
introdução  no  NE,  pouco  mais  de  dez  anos  atrás,  de  uma  das 
maiores  pragas  da  cana,  antes  desconhecida  nesta  região  canavieira: 
a das  “Cigarrinhas  da  fôlha”  Mahanarva  posticata  Stal  (então 
chamada  M.  indicata  Distant).  Apesar  desta  triste  experiência,  há 
pouco  tempo  vimos  pessoalmente  chegar  a uma  usina  da  zona  Sul 
de  Pernambuco  uma  camioneta  carregada  de  sementes  de  cana 
(colmos  inteiros  com  fôlhas)  provenientes  do  Sul  do  País:  a cana 
era  altamente  infestada  com  a Cigarrinha  das  fôlhas . O mesmo 
observamos  em  Minas  Gerais,  na  região  de  Passos,  onde  não  existe 
a Cigarrinha  da  fôlha,  e tratava-se  de  dois  caminhões  de  cana. 
Afortunadamente,  em  ambos  os  casos,  o encarregado  do  recebi- 
mento teve  a precaução  de  despalhar  a semente  e queimar  o palhiço, 
embora  que  êste  tratamento  não  resolva  totalmente  o problema. 
Recentemente,  a intervenção  enérgica  e oportuna  dos  técnicos  do 
lAA  no  Estado  de  Sergipe,  evitou  que  naquela  regiao  cana^e^a 
entrasse  uma  das  piores  pragas  da  cana,  demais  conhecia  ao  Norte 
do  Rio  São  Francisco  como  Broca  maior  ou  gigante:  Castnia  //cus 

Drury . 

Êstes  poucos  exemplos  confirmam  quanto  já  dissemos  em 
anteriores  publicações,  ou  seja:  que  os  perigos  de  introduzir  pragas 
ou  doenças  da  cana-de-açúcar  de  fora  do  Brasil  sao  relafavamente 
poucos,  devido  às  medidas  fitossanitárias  intemacionalmente  aceitas 
e praticadas  pelas  Estações  Experimentais  e pelM  Institutos  de 
Pesquisas,  antes  de  enviar  e depois  de  receber  matenal_  botânico  e 
zoológico  para  estudo  e multiplicação:  ou  seja:  ms,»ç^s  e tra^ 
mento  das  amostras  à saída,  inspeções  e quarentena  a chegada,  po- 
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rém  o perigo  maior  é quando,  por  inexperiência  ou  ignorância,  al- 
guém recolhe,  escondida  ou  abusivamente  alguns  toletes  de  cana  de 
outro  país,  e passando  através  das  revisões  superficiais  dos  portos  e 
aeroportos,  os  traz  consigo  a êste  País,  sem  tomar  depois  as  precau- 
ções mais  elementares  destes  casos,  ou  seja:  tratamento  adequado 
(térmico  e químico),  quarentena  e inspeção  periódica  do  mesmo 
material  antes  de  iniciar  sua  propagação  e difusão . 

No  interior  do  País,  os  perigos  de  transportar  pragas  e doenças 
de  uma  localidade  à outra  que  possivelmente  é ainda  livre  das 
mesmas,  são  muito  maiores  e frequentes,  seja  devido  a maior 
facilidade  das  atuais  vias  de  comunicação,  seja  também  a maior 
quantidade  de  toletes  ou  de  canas  inteiras  que  de  cada  vez  podem 
ser  transportadas  a grandes  distâncias:  e,  repetimos,  as  consequên- 
' ^ cias  destas  introduções  de  pragas  ou  doenças  dentro  do  mesmo  País, 

são  às  vêzes  as  mesmas,  por  não  dizer  que  são  piores,  das  que 
existem  quando  material  infectado  ou  infestado  vem  de  fora  do 
Brasil. 
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Merece  lembrar  aqui  que  as  áreas  cultivadas  com  cana  de 
açúcar  no  Brasil  estão  localizadas  em  sua  maioria  numa  faixa 
costeira  quase  ininterrompida  que  se  estende  desde  o Ceará  até  o 
Rio  Grande  do  Sul;  porém  nesta  faixa  podem-se  reconhecer  três 
“zonas  ou  regiões  ecológicas”  bem  diferenciadas  entre  si,  que  são 
(ver  Mapa  I) : Zona  Nordestina  (CE,  RN,  PB,  PE,  AL,  SE,  BA), 
Zona  Central  (MG,  ES,  RJ)  e Zona  Sulista  (SP,  PA,  SC,  RS),  com 
características  ecológicas  e climáticas  apropriadas  e , consequente- 
mente, com  fauna  e flora  amiúde  diversas  ou  diferenciadas  em  raças 
e variedades  bem  definidas  e reconhecíveis.  O fator  ecológico,  é 
útil  lembrar,  atua  positiva  ou  negativamente  sôbre  as  variedades 
de  cana  importadas  de  uma  zona  à outra,  assim  como  sôbre  as 
doenças  e as  pragas  que  acompanham  as  mesmas:  de  maneira  que, 
qualquer  movimentação  de  toletes  ou  de  canas  através  do  País  pode 
levar  consigo,  ou  ocasionar  depois,  problemas  imprevistos  de 
caracter  fisiológico,  entomológico  e fitopatológico,  causando  trans- 
tornos imediatos  ou  a largo  prazo,  que  afetam  a cultura  e a indústria 
canavieira,  como  a experiência  passada  e recente  nos  ensina. 

Deixando  aparte  as  “doenças  da  cana”  que  excedem  o nosso 
campo  de  pesqwsas,  queremos  resumir  aqui  alguns  dos  dados  e 
observações  sôbre  as  pragas  da  cana,  sua  distribuição  atual,  o perigo 
de  sua  difusão  no  interior  do  País  e os  sistemas  de  evitar,  que  podem 
ou  devem  interessar  aos  canavicultores  de  tcdo  o Brasil . 
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I.  PRAGAS  MAIS  IMPORTANTES  DA  CANA 
E SUA  DISTRIBUIÇÃO  ATUAL  NO  BRASIL 


I.  a)  Brocas  comuns:  das  várias  espécies  de  Diatraea  conhecidas 
atacando  a cana-de-açúcar,  somente  duas  são  atualmente  pragas  de 
importância  para  esta  cultura  no  Brasil:  D.  saccharalis  F.  (Fig. 
lA)  distribuída  possivelmente  através  de  todo  o País  onde  existam 
cana,  milho,  sorgo  e gramíneas  cultivadas  ou  silvestres  (Mapa  II); 
e a D . ílavipennella  Box  (Fig.  IB),  cuja  distribuição  no  País  é mais 
limitada  e de  mais  recente  conhecimento  como  praga  da  cana:  de 
fato,  a espécie  era  assinalada  na  literatura  (ou  seja  no  IV  CATÁLO- 
GO DOS  INSETOS  DO  BRASIL:  1968)  somente  na  localidade 
Deodoro  (GB),  atacando  a cana,  e nos  Estados  do  Paraná  e São 
Paulo  sem  mencionar  a planta  hospedeira.  Porém,  as  recentes 
pesquisas  e observações  levadas  a cabo  nos  Estados  do  Ceará,  Rio 
Grande  do  Norte,  Paraíba,  Pernambuco,  Sergipe,  Bahia  e Rio  de 
Janeiro,  nos  revelaram  que  esta  “Broca  amarela”  é presente  cons" 
tantemente,  e às  vêzes  abundante  como  ou  mais  do  que  a espécie 
saccharalis;  com  esta  espécie,  ela  convive  e é atacada  pelos  mesmos 

MAPA  II 


■ 


f- 

* 

í. 


1 - 

? 

f 


1-  ‘ 


; 

I ) 


62 


N.o  . (PAg.  398) 


numerosos  parasitos  e predadores,  seja  nos  canaviais  como  também 
em  algumas  plantas  hospedeiras  espontâneas  (Capim  assu,  C.  sân- 
dalo), devendo  portanto  ser  considerada  como  nova  praga  da  cana 
no  Brasil,  como  foi  denunciado  há  pouco  tempo  (P . GUAGLIUMI: 
1969  a;  Mapa  III)  . Um  estudo  preliminar  desta  espécie  já  foi 
feito  em  1969  e está  sendo  agora  aperfeiçoado  pela  naturalista  C. 
MENEZES,  da  “Comissão  de  Combate  às  Cigarrinhas” . 

I.  b)  . Broca  gigante:  Castnia  licus  Drury  (ou  C.  licoides  Boisd., 
Leucocastnia  licus  Drury)  (Fig.  2),  é distribuída  (segundo  RI- 
BEMBOIM:  1964  e IV  CATÁLOGO:  1968)  nos  Estados  de  Ama- 
zonas, Pará,  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas,  Goiás,  Rio  de  Janeiro 
(Petrópolis),  Guanabara  (Gávea)  e Acre  (Mapa  IV),  sem  men- 
cionar as  plantas  hospedeiras;  porém  a citação  da  presença  em  Pe- 
trópolis e Gávea  (onde  não  existem  canaviais)  poderia  significar 
que  nestas  localidades  não  é praga  de  cana,  como  foi  confirmado 
durante  várias  visitas  que  fizemos  àquelas  localidades;  o mesmo 
constatamos  pesquisando  nas  regiões  canavieiras  de  Minas  Gerais, 
Espírito  Santo,  Bahia  e Sergipe,  onde  nunca  encontramos  nem  foi 
assinalada  a “Broca  gigante  da  cana”  e seus  vestígios . 
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ÍREiS  DE  DISTRIBUIÇlO  DE 
Caatnla  llcus  Drury  (Junho  1971) 
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FIGURA  2 


MAPA  IV 


Na  verdade,  a Broca  gigante  pode-se  considerar  como  uma 
praga  esclusivamente  nórdica,  cujos  limites  de  distribuição  ao  Sul 
são  atualmente  alguns  canaviais  alagoanos,  situados  nos  arredores 
de  S.  Miguel  dos  Campos,  a cêrca  de  cem  (100)  quilômetros  ao 
Norte  do  Rio  São  Francisco. 


Êste  rio,  portanto,  poderia  ser  uma  eficaz  barreira  natural  para 
evitar  a difusão  da  praga  no  Sul  do  País,  já  que  sua  corrente 
caudalosa,  sua  enorme  extensão  e sua  largura  nos  últimos  quilô- 
metros da  longa  viagem  através  do  Brasil  Central,  seriam  obstáculos 
grandes  demais  para  serem  superados  pelas  borboletas  da  Broca 
gigante  ou  pelas  lagartas  que  acidentalmente  fossem  transportadas 
pelas  águas  do  Rio,  dentro  dos  colmos  ou  nas  touceiras  de  cana 
arrastadas  pelas  correntes.  Sòmente  com  o transporte  mecânico  de 
toletes,  ou  pior,  de  canas  inteiras  ao  outro  lado  do  Rio  (como  acon- 
teceu recentemente,  porém  sem  consequências  irreparáveis  devido 
à enérgica  e oportuna  intervenção  do  pessoal  do  lAA,  encarregado 
da  defesa  fitossanitária  da  cana,  como  foi  dito  na  Introdução),  a 
praga  poderia  entrar  em  abundância  e se  estabelecer  nos  Estados 
de  Sergipe,  Bahia,  etc. 

A Broca  gigante  C . //cus  é conhecida  no  NE  como  praga  quase 
específica  da  cana,  embora  tenha  sido  encontrada  também  em 
Capim  elefante,  C . assu.  Tiririca  brava  e Paquevira,  sendo  estas 
últimas  possivelmente  suas  plantas  hospedeiras  primitivas.  Não 
foram  ainda  encontrados  no  NE  do  Brasil  inimigos  naturais  que 
possam  controlar  esta  temível  praga,  embora  se  conheça  de  Trinidad 
um  parasito  das  larvas  (^Palpoz&túllia  palpalis  Aldr. : DIPT.,  Ta- 
chinidae),  e,  no  Brasil,  tenha  sido  assinalado  um  fungo  entomógeno 
(Cordyceps  exasperai  a Vital)  atacando  as  larvas  (ver  RIBEM- 
BOIM,  1964)  . 

Um  estudo  preliminar  desta  praga  está  sendo  efetuado  agora 
pelo  Eng.o  Agr.°  ARTUR  F.  MENDONÇA  FILHO  da  Est.  Exp. 
de  Cana-de-açúcar  de  Alagoas  (ver  MENDONÇA,  1971). 

I.  c)  . Broca  menor  da  cana  ou  Elasmo,  Elasmopalpus  lignosellus 
Zeller:  é uma  das  pragas  da  cana  mais  frequente  e prejudicial  em 
todos  os  canaviais  do  Brasil,  especialmente  durante  os  meses  secos 
e ao  início  das  chuvas:  sendo  um  inseto  polífago,  sua  preferencia  e 
adaptação  à cana  de  açúcar  é em  relação  à falta  ou  escassez  de 
outras  plantas  hospedeiras  que  coincide  com  o período  de  safra  ou 

corte  da  cana . 


I.  d)  . Lagartas  da  folhas:  Spodoptera  (ou  Laphygma)  frugtper- 
da  Smith,  Moeis  latipes  Guen.,  Cirphis  spp.,  são  lepidopteros  espa- 
lhados por  todo  o País,  polífagos,  especialmente  abundantes  ao  ini- 
cio das  chuvas,  quando  suas  lagartas,  após  alimentarem-se  das  f<> 
lhas  de  várias  plantas,  passam  fàcilmente  a cana,  alimentando-s 

da  folhagem  desta. 

I.  e).  Besouros:  as  larvas  dos  besouros  mais  comuns  (Ligyrus 
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era  CRUs-de-apíIcer,  railhó  a capins 
em  capins  o milho 

Rapa  potiguar:  RH,  PB,  PE,  AL. 

B " sergipana:  SE,  BA,  ?G0. 

C " mioelra:  MO,  RJ,  OB,  MT,  SP,  SC 
RS. 


MAPA  V 


spp.,  Dyscihetus  spp.,  Euetheola  hutrúlis  Burm.,  Stenocrates  labo- 
ratoT  F.),  conhecidas  como  “Pão-de"galinha”,  assim  como  seus 
adultos,  são  polífagos  e distribuídos  por  todo  o País.  Abundam 
geralmente  nos  canaviais  novos,  plantados  em  solos  muito  ricos  de 
matéria  orgânica  ou  em  terrenos  recém-desbravados  das  pastagens. 
Um  besouro  que  ataca  a cana-de-açúcar  somente  no  Sul  do  País  é 
o Migdolus  moTtetesi  Lane,  que  prefere  solos  sêcos,  arenosos,  espe- 
cialmente desbravados  da  vegetação  de  arbustos . 

I.  f ) . Cigarrínhas:  devem-se  distinguir  dois  tipos  de  Cigarrinhas 
da  cana:  a)  das  raízes' e b)  das  folhas,  ambas  incluídas  no  gênero 
Mahanarva . 

I . f.  a)  A Cigarrinha  das  raízes  pertence  à espécie  fimbriolata  Stal 
(Fig  3-A:  era  citada  como  Sphernothina  liturata  ruforivulata  Stal: 
ver  GUAGLIUMI:  1970a),  e é representada  por  variedades  ou 
raças  ecológicas  bem  distintas:  a “Mineira”,  a “Sergipana”  e a “Po- 
tiguar” . A distribuição  atual  dé  cada  uma  destas  “raças”  é a grosso 
modo  a seguinte:  a “Raça  mineira”  (ou  possivelmente  um  conjun- 
to de  raças  a serem  estudadas),  desde  o extremo  Sul  do  Brasil, 
através  dos  Estados  RS,  SC,  PA,  SP,  RJ  e ES,  até  o Estado  de  MG  e 
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GO,  atacando  sem  aparente  preferência  a cana,  o milho  e vários 
capins;  a “Raça  sergipana”,  nos  Estados  de  SE  e BA,  encontrada 
atacando  com  preferência  a cana-de-açúcar;  e a “Raça  potiguar”, 
nos  Estados  de  RN  e PB  (onde  ataca  vários  capins  e,  em  menor 
grau,  a cana),  e nos  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas  (atacando 
somente  capins)  (ver  Mapa  V)  . 

I.  F.  b)  As  “Cigarrinhas  da  fôlha  ou  do  colmo”  pertencem  a duas 
espécies:  Mahanarva  posticata  Stal,  (Fig.  3B)  e M.  rubicunda 
indentata  Wlk.  (ou  Delassor  indenatus  Wlk.).  Na  espécie  posti- 
cata (antes  citada  como  M.  indicata  Distant:  ver  GUAGLIUMI, 
1970a)  podem-se  separar  três  sub-espécies  ou  “raças  ecológicas”:  a 
“campista”,  das  regiões  canavieiras  sulistas  de  Campos  (RJ),  Mor- 
retes  (PA)  e Vale  do  Itajaí  (SC),  e das  nordestinas  dos  Estados  de 
Pernambuco  e Alagoas  (onde  foi  introduzida  uns  dez  anos  atrás 
desde  o Sul ) ; a “Raça  capixaba”  limitada  ao  Estado  do  Espírito 
Santo;  e a “Raça  feirense”,  que  na  região  canavieira  de  Feira  de 
Santana  (BA)  ataca  a cana  de  açúcar  e outras  gramíneas  silvestres, 
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ARBAS.  DE  DISTRIBUIÇÃO  DB 
Mahanarva  poaticata  (Stal) 
(Junho  I97I) 

rapa  campi  ata 
" feirensa 

♦ 


MOTA:—  A "SETA"  indica  o transporte  mecftnico  da  praga, desde  o local  de  origem, atd  o 
* novo  meio  em  que  foi  iotroduaida, demonstrando  assim, que  dificilmente 'por  si 
s6', teria  chegado  hquelas  mesmas  localidaáss  . 


porém  é espalhada  também  em  várias  zonas  do  Centro-sul,  atacan- 
do capim  semi-aquáticos  espontâneos,  que  possivelmente  são  suas 
plantas  hospedeiras  primitivas  ( ver  Mapa  VI). 

A espécie  rubicunda  indentata,  dita  também  “Cigarrinha  raia- 
da ou  listrada”,  foi  encontrada  até  0 presente,  sòmente  no  Centro- 
sul  do  País,  sendo  abundante  especialmente  nos  Estados  de  RJ,  SP, 
SC;  seu  limite  ao  Norte  é a região  cacaueira  de  Itabuna  onde  a 
cigarrinha  foi  achada  em  algumas  touceiras  de  cana  cultivada  dentro 
de  quintais  caseiros,  alí  levada  possivelmente  desde  o Sul.  Por 
ser  uma  praga  muito  séria  da  cana,  mereceria  maior  atenção  que 
as  outras  (ver  Mapa  VII)  . 

O reconhecimento  ou  separação  destas  “Raças  ecológicas”  para 
ambas  as  espécies  de  Cigarrinhas  M.  fímbriolata  e M.  posticata, 
obedece  e é baseado  sôbre  alguns  caracteres  somáticos  bastante 
constantes  e individualizados,  que  são  correlacionados  com  o ambi“ 
ente  em  que  vivem  as  populações  dêstes  Cercopídeos.  Porém  seu 
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valor  não  é somente  científico  e taxonômico,  mais  também  apre- 
senta interesse  prático  sob  o ponto-de-vista  fitossanitário:  de  fato 
não  é possível  prever  qual  será  o grau  de  desenvolvimento  de 
qualquer  população  de  uma  destas  “raças”  uma  vez  introduzida  ou 
transportada  em  um  ambiente  diferente  do  que  era  sua  área  primiti- 
va . Às  vêzes  não  logra  a se  adaptar  no  nqvo  habitat,  às  vêzes  seu 
desenvolvimento  é assombrosamente  rápido  (como  aconteceu  com 
a espécie  posticata  “raça  campista”  no  ambiente  Nordestino),  às 
vêzes  substitui  a raça  já  ali  existente,  às  vêzes  se  mistura  com  a 
mesma  até  desaparecer  como  raça.  Tudo  isto  nos  deve  precaver 
contra  fáceis  movimentos  de  cana  ainda  dentro  das  regiões  cana- 
vieiras  do  País,  onde  existe  a mesma  praga. 

I.  F.  c)  . Quatro  outras  espécies  de  Cigarrinhas:  Aeneolamia  se- 
lecta  Wlk.,  Deois  incompleta  Wlk.,  D . schach  F . e Zulia  entreriá- 
na  Berg  (Fig.  4)  mais  conhecidas  como  pragas  das  pastagens  (a 
primeira  no  NE,  a segunda  e a terceira  em  todo  o Brasil,  e a quarta 
no  Centro-Sul),  devem  ser  agora  incluídas  entre  as  pragas  da  cana, 
pelo  menos  como  perigo  potencial,  já  que:  a)  tôdas  atacam  ocasio- 
nalmente a cana,  e b),  recentemente  foram  assinalados  alguns 
ataques  severos  da  Ae.  selecta  em  cana“de-açúcar  no  Estado  de 
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chegado  àquelas  mesmas  localidades. 


Pernambuco,  em  1970,  como  já  aconteceu  com  a Z.  entreríana  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em  1960.  Ademais,  foi  recentemente 
assinalada  e constatada  a introdução  da  espécie  entreríana  nas 
pastagens  do  Estado  da  Paraíba,  por  meio  de  transporte  do  gado  e 
de  capins,  desde  a região  Centro-Sul.  Ambas  espécies  devem  ser 
portanto,  objetivo  de  especial  atenção  no  que  se  refere  a seu  trans- 
porte por  meio  do  gado  e de  pastos  (ver  SOUZA,  1960;  GUA- 
QLIUMI,  MARQUES  e MENDONÇA,  1969;  GUAGLIUMI, 
1970b;  Mapa  VIII)  . 

I.  g.  a)  Pragas  menores:  Pulgões  Aphis  sacchari  Lehnt.,  Aphis 
maidis  Fitch.,  Sipha  flava  Forbes:  são  espalhados  em  tôdas  as  par- 
tes, atacando  a maioria  das  gramíneas  cultivadas  e silvestres,  e são 
controlados  por  numerosos  inimigos  naturais. 

I.  g.  b)  Percevejo  castanho:  Scaptecoris  castaneus  Perty: 

embora  seja  praga  da  cana  no  Centro-«ul,  é escasso  no  NE,  e seu 
transporte  por  meio  de  cana  é improvável,  já  que  os  insetos  são  dè. 
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hábitos  subterrâneos  e vivem  nas  raízes  da  cana  e de  outras  plantas. 
I.  G.c)  . Cupins:  No  Centro-Sul  do  Brasil  são  citadas  as  espécies 
Termes  saltans  Wasm.,  e Procornitermes  striatus  Hagen,  como 
daninhas  aos  toletes  de  cana  (ver  GALLO,  1970);  no  NE  conhe- 
cem-se as  espécies  Corrütermes  sfiyderi  Emerson,  Syntermes  mo~ 
lestus  Burm.  e Nasutitermes  spp.,  atacando  toletes  recém-planta- 
dos,  e Syntermes  grandis  Burm.  atacando  a folhagem  da  cana  (ver 
BRASIL,  1968  e GUAGLIUMI,  1969).  Devido  a seus  hábitos  sub- 
terrâneos, êstes  Cupins  não  apresentam  sérios  perigos  de  introdução 
em  zonas  diferentes . 

I.  g.  d)  Cochonilhas:  Aclerda  campinensis  Hempéi  (Cochonilha 
parda)  e Saccharicoccus  sacchari  Ckll.  (Cochonilha  farinhenta  ou 
rosada)  : são  dispersadas  por  todo  o País,  onde  existe  cana-de-açú- 
car, em  maior  ou  menor  proporção  cada  uma . 

I.  G.  e)  . Pérolas  de  terra:  Margarodes  carvalhoi  Lima:  embora 
seja  conhecida  somente  no  NE,  sua  introdução  nas  outras  partes  do 
País  é muito  improvável,  devido  aos  hábitos  subterrâneos  dos 
insetos . 

I.  G.f)  . Saúvas:  Atta  sexderts  L.,  Atta  spp.:  são  distribuídas  por 
todo  o País,  e sua  difusão  é independente  da  obra  do  homem. 


II . PERIGOS  DE  INTRODUÇÃO  DE  PRAGAS  NAS 
DIFERENTES  ÁREAS  CANAVIEIRAS  DO  BRASIL 

A ligeira  revisão  das  pragas  mais  importantes  para  a cultura 
canavieira,  e da  distribuição  atual  das  mesmas  no  Brasil,  confirma 
quanto  foi  já  dito  em  outra  publicação  (ver  ARAÚJO  e GUAGLI- 
UMI, 1969)  e foi  repetido  na  introdução:  o perigo  de  introduzir 
pragas  da  cana  com  material  procedente  de  fora  do  Brasil  é menor 
do  que  existe  com  as  movimentações  de  cana  no  interior  do  mesmo. 

Excluindo  algumas  das  pragas  menores,  cuja  ubiquidade  no 
País  é bem  reconhecida,  e excluindo,  entre  as  maiores,  a Broca 
comum,  Diatraea  saccharalis,  também  presente  em  vários  graus  de 
intensidade  em  todos  os  canaviais  do  País,  resumimos  aqui  a situa 
ção  das  6 (seis)  pragas  que  atualmente  correni  perigo  de  serem 
difundidas  no  interior  do  Brasil  por  meio  da  movimentação  da  cana 
em  toletes  ou  inteira,  ou  de  algumas  gramíneas  forrageiras: 

II . A)  . Broca  amarela,  Diatraea  flavipennella:  sua  área  de  distri- 
buição como  praga  da  cana  parece  chegar,  desde  o NE  e passando 
no  Centro,  até  a região  de  Campos  (RJ),  sendo  apareirtemente 
ausente  ou  muito  escassa  nos  canaviais  dos  Estados  do  Sul:  SP, 
PA,  SC,  RS:  deve-se. portanto  evitar  de  transportar  ah,  cana  desde 

o Norte  sem  prévios  tratamentos . - . . 

II.  B)  . Broca  gigante  Castnia  licus:  esta  praga  de  maior  impor- 
tância econômica  para  o NE,  é desconhecida  ao  Sul  do  Rio  Sao 
Francisco,  que  corre  entre  os  Estados  de  Alagoas  e Sergipe:  toman- 
do então  em  conta  o que  foi  dito  antes,ou  seja  que  a praga  por  si 
mesma  dificilmente  pode  superar  a barreira  natural  que  e consti- 
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tuída  F>elo  Rio  São  Francisco,  o perigo  da  sua  introdução  nos  cana- 
viais de  Sergipe  e dos  outros  Estados  ao  Sul  é quase  exclusivamente 
dependente  do  transporte  mecânico  de  cana  em  toletes  ou  inteira, 
para  semente  ou  para  moendas,  o que  será  muito  facilitado  com  a 
construção  da  nova  ponte  sôbre  o mesmo  Rio.  Portanto,  deveria 
ser  uma  das  mais  importantes  tarefas  e empenho  do  pessoal  do 
lAA  responsável  pela  fitossanidade  da  cana  daquelas  regiões,  evitar 
de  tôdas  as  maneiras  possíveis  que  transitem  através  da  ponte  as 
cargas  de  cana,  taxativamente  se  forem  para  moenda,  condicionada- 
mente  a prévios  tratamentos,  se  forem  para  semente.  O trânsito  da 
cana  inteira  deverá  ser  proibido,  seja  quando  fôr  destinada  às  Usinas 
ou  aos  canaviais  de  Sergipe-Bahia  (para  não  introduzir  alí  a Castnia 
ou  as  Cigarrinhas  da  fôlha  M.  posticata  “raça  campista”,  como 
também  quando  fôr  destinada  às  Usinas  e canaviais  do  Norte  (para 
não  levar  alí  a Cigarrinha  da  raiz  M.  ümbríolata  “raça  sergipana” 
e a Cigarrinha  da  fôlha  M . posticata  “raça  feirense”)  . 

II.  C)  . Cigarrinha  da  fôlha,  Mahanarva  posticata:  é ausente  nos 
canaviais  de  Sergipe,  e muito  escassa  nos  Estados  de  S.  Paulo  e 
Minas  Gerais;  é igualmente  ausente  nos  canaviais  ao  Norte  do  Re- 
cife (PE),  e nos  dos  Estados  da  Paraíba,  Rio  Grande  do  Norte,  Cea- 
rá até  a Amazônia;  nos  Estados  de  Pernambuco,  ao  Sul  do  Re- 
cife até  o Estado  de  Alagoas  inclusive,  existe  abundante  a “raça 
campista”  (recentemente  introduzida)  assim  como  nos  Estados 
do  Rio  de  Janeiro,  Paraná  e Santa  Catarina;  nds  canaviais  da  Ba- 
hia existe  a “raça  feirense”,  menos  abundante  e aparentemente  me- 
nos prolífica  que  a “campista”;  no  Estado  do  Espírito  Santo  for- 
mou-se a “raça  capixaba”,  endêmica.  Portanto,  qualquer  movimen- 
tação de  cana  inteira  entre  estas  zonas  canavieiras  pode  levar  con- 
sigo adultos,  ninfas  e ovos  da  Cigarrinha  da  fôlha  (que  é aerícola 
em  todos  seus  estágios),  e constituir  um  duplo  perigo:  o de  introdu- 
zir a praga  em  áreas  até  então  imunes,  ou  o de  reforçar  a raça  ali 
existente,  com  outra  raça  rofasteira,  sem  poder  prever  o resultado  da 
convivência  das  duas  raças  e/ou  a reação  da  nova  raça  introduzida 
ao  nôvo  ambiente.  O j)erigo  é menor  quando  se  trata  de  toletes  ou 
rebolos,  tratados  ou  não,  por  serem  êles  geralmente  limpos  de  fô- 
Ihas  e bainhas,  onde  abrigam-se  os  adultos,  as  ninfas  e os  ovos  das 
Cigarrinhas. 

II.  D)  . Cigarrinha  da  raiz,  M . fimbriolata:  as  três  “raças”  citadas 
antes  são  distribuídas  em  áreas  ecologicamente  bem  definidas:  a 
“Raça  potiguar”,  nos  Estados  de  RN,  PB,  PE,  e AL,  atacando  às 
vêzes  a cana  de  açúcar,  mais  especialmente  capins  vários;  a “Raça 
sergipana”,  nos  Estados  de  SE,  BA,  atacando  preferencialmente  a 
cana;  a “Raça  mineifa”  (que  possivelmente  inclui  mais  de  uma 
raça)  espalhada  desde  Minas  Gerais  e Goiás  (?)  até  o Sul  do  País, 
atacando  cana,  milho  e gramíneas  várias.  A movimentação  da  cana 
inteira  embora  possa  favorecer  o espalhamento  somente  dos  adultos 
que  viajariam  escondidos  entre  as  fôlhas  (sendo  radicícolas  as 
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ninfas  e os  ovos),  acarreta  sempre  o perigo  de  introduzir  uma  raça 
nova  em  áreas  diferentes  da  sua  primitiva,  com  consequentes  e 
possíveis  desagradáveis  surpresas. 

II.  E)  . Cigarrinha  raiada,  M.  rubicunda  indentata:  sua  área  de 
distribuição  é o Sul  do  Brasil,  através  do  Centro  até  o Sul  da  Bahia 
(área  de  Itabuna);  é desconhecida  no  NE.  Sendo  uma  espécie 
tipicamente  aerícola  durante  os  estádios  de  ôvo,  ninfa  e adulto,  é 
fàcilmente  transportada  para  fora  da  sua  área  por  meio  de  cana 
inteira,  ou  de  toletes  não  despalhados. 

II . F ) . Cigarrinhas  das  pastagens,  Aeneolamia  selecta  e Zulia  en- 
treriana:  desenvolvem-se  em  duas  comarcas  bem  separadas:  desde 
o Norte  até  o Estado  da  Bahia,  a primeira;  desde  o Sul  do  Estado 
da  Bahia  (onde  é misturada  com  a selecta)  até  Argentina,  a se- 
gunda: esta  foi  recentemente  introduzida  no  Estado  nordestino  da 
Paraíba,  porém  não  se  sabe  se  alí  se  estabeleceu  ou  não.  Ambas  as 
espécies  devem  ser  consideradas  como  praga  potencial  da  cana  e 
portanto  a movimentação  do  gado  e dos  capins  que  o acompanha, 
deve  ser  controlada  periodicamente,  também  para  evitar  que  a 
espécie  selecta  seja  deslocada  ao  Centro-sul  do  País,  onde  acres- 
centaria o prejuízo  da  entreriana  nas  pastagens  e no  mesmo  tempo 
seria  mais  um  perigo  para  a cana  daquelas  regiões. 

III.  TRATAMENTOS  DOS  REBOLOS 

Entre  as  medidas  culturais  que  são  recomendadas  aos  cana" 
vicultores  para  melhorar  desde  o princípio  os  rendimentos  dos 
plantios  da  cana,  uma  de  maior  importância  imediata  é a dos 
tratamentos  que  devem  ser  aplicados  aos  rebolos  antes  dêstes  serem 
enterrados.  Os  tratamentos,  de  caracter  preventivo,  podem  ter 
como  objeto:  a)  eliminar  algumas  doenças  causadas  por  bactérias, 
fungos  ou  virus,  que  poderiam  estar  presentes  e/ ou  latentes  nos 
toletes;  b)  evitar  o ataque  de  algumas  doenças,  ou  c)  de  algumas 
pragas  que  se  podem  encontrar  no  solo  onde  os  toletes  serão  enter- 
rados; d)  destruir  algumas  pragas  que  estiverem  escondidas  (em 
estado  de  ovos,  larvas  ou  ninfas,  pupas  ou  crisálidas)  sôbre  ou 
dentro  dos  toletes;  e)  promover  uma  melhor  germinação  das 
gemas  e uma  mais  rápida  produção  de  radículas. 

Para  alcançar  êstes  objetivos,  em  todo  ou  em  parte,  os  trata- 
mentos mais  comumente  recomendados  e aplicados  aos  toletes  da 
cana  são  os  seguintes: 

A)  . Tratamento  térmico  por  imersão  em  água  quente  a 

50,5°C  durante  duas  horas; 

B)  . Tratamento  térmico  por  imersão  em  água  quente  a 

52‘^C  durante  20  minutos  ; 

C)  . Tratamento  químico  por  imersão  das  extremidades 

dos  rebolos  em  um  produto  fungicida  órgano-mercurial 

por  2 minutos; 
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D)  . Tratamento  químico  por  imersão  em  uma  solução  de 

um  inseticida  de  longo  efeito  residual  por  2 minutos; 

E)  . Tratamento  químico  por  imersão  em  uma  solução 

sinergética  de  fungicida  mercurial  e inseticida  clorado 

por  2 minutos; 

F)  . Tratamento  químico  por  polvilhamento  dos  rebolos 

com  inseticida  em  pó  ou  granulado. 

G) .  Tratamento  com  água  de  cal,  saturada,  por  imersão  dos 

rebolos  na  mesma,  durante  24  horas. 

Considerando  que  alguns  dêstes  métodos  profiláticos  e cultu- 
rais terão  maior  incremento  np  tempo  vindouro  da  lavoura  da  cana, 
o tomando  em  conta  a necessidade  de  transportar  sementes  sadias 
das  Estações  Experimentais  aos  campos  de  multiplicação,  sem 
correr  o risco  de  propagar  as  pragas  de  maior  importância  (como  as 
Cigarrinhas  e as  Brocas),  julgamos  conveniente  testar  a resistên- 
cia (desconhecida  até  agora  por  nós)  de  algumas  das  principais 
pragas  do  colmo  da,  cana  aos  tratamentos  supraditos,  visando 
também  oferecer  às  Estações  Experimentais  uma  melhor  garantia 
sôbre  a sanidade  das  sementes  que  distribuem  aos  canavicultores. 

IV.  MATERIAL  E MÉTODOS  DOS  TRATAMENTOS 

Os  tratamentos  acima  citados  foram  testados  em  escala  expe- 
rimental de  laboratório,  usando,  para  os  térmicos,  um  aparelho  de 
“banho-maria”  elétrico;  e para  os  químicoá^  as  soluções  de  produtos 
comerciais  fungicidas  e inseticidas  recomendadas  pela  “Comissão 
de  Combate  às  Pragas  da  Cana-de-Açúcar  no  Estado  de  Pernambu- 
co” (ver  Quadro  anexo).  Já  anteriormente,  nos  anos  1968  e 1969 
(ver  ARAÚJO  e GUAGLIUMI  1968-69),  havíamos  testado  a ação 
do  tratamento  térmico  A),  e dos  químicos  C),  D)  e E)  sôbre  ovos 
e ninfas  da  Cigarrinha  M.  posticata,  sôbre  larvas  e pupas  das 
Brocas  Castnia  e Diatraea,  e sôbre  as  Cochonilhas  Saccharicoccus  e 
Aclerda,  com  resultados  que  foram  publicados  pela  Revista  BOLEi- 
TIM  AÇUCAREIRO  da  Estação  Experimental  dos  Produtores  de 
Açúcar  de  Pernambuco,  no  Cabo  (n.°s  3 e 6-7).  Recentemente, 
devido  ao  interêsse  demonstrado  pelo  lAA  e pelos  plantadores  de 
cana  no  que  se  refere  à profilaxia  desta,  instalamos  também  alguns 
ensaios  contra  as  mesmas  pragas  aplicando  o Tratamento  térmico 
B)  e o Tratamento  de  água  de  cal  G),  com  resultados  que  apre- 
sentamos na  continuação. 

IV . A)  . Os  ovos  das  Cigarrinhas  da  fôlha  foram  obtidos  artifical- 
mente  em  laboratório,  com  posturas  em  papel  de  filtro  molhado,  e 
selecionados  de  acôrdo  com  seu  desenvolvimento  embrionário;  as 
ninfas  foram  coletadas  em  canaviais  infestados,  sendo  de  várias 
idades  e tamanhos,  e foram  conservadas  vivas  no  laboratório  por 
ulguns  dias,  colocando-as  em  olhos  e raízes  da  cana . As  larvas  e as 
pupas  das  Brocas  Diatraea  e Castnia  foram  colhidas  em  campos  rios 
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arredores  de  Recife  e em  Carpina  (E.  de  Pernambuco),  e conser- 
vadas por  alguns  dias  em  rebolos  de  cana,  de  três  gemas  cada  um . 
As  Cochonilhas  foram  diretamente  trazidas  dos  campos  e mantidas 
em  condições  naturais,  ou  seja  pegadas  nos  colmos  debaixo  das 
bainhas  das  folhas  da  cana. 

A mortalidade  ou  a sobrevivência  dos  insetos  após  os  trata- 
mentos foi  comprovada  com  observações  durante  um  mês,  levando 
em  conta  que  o período  normal  de  incubação  dos  ovos  da  Cigarri- 
nha  é de  16“22  dias  e dos  da  Diatraea  é de  4-5  dias;  e que  as  pupas 
das  Brocas  revelam  facilmente  sua  vitalidade  com  movimentos  do 
corpo  quando  são  molestadas;  quanto  às  Cochonilhas,  o efeito  dos 
tratamentos  foi  comprovado  com  a dissecação  das  mesmas,  após 
algumas  semanas. 

IV.  B)  . Os  tratamentos  térmicos  foram  efetuados  colocando  par 
duas  horas  num  aparelho  elétrico,  para  “banho-maria”,  com  água 
mantida  a 50,5°C  (Tratamento  A);  ou  por  20  minutos  em  água 
mantida  a 52°C  (Tratamento  B),  sucessivamente  o seguinte  ma- 
terial: papel  de  filtro  com  ovos  de  Cigarrinhas,  pedaços  de  cana  e 
de  folhas  com  ninfas  de  várias  idades  das  mesmas  (mantidas  em 
placas  Petri  cobertas  com  tela  fina  para  evitar  de  escaparem), 
rebolos  de  cana  com  três  gemas,  e contendo  larvas  e pupas  das 
Brocas  Diatraea  e Castnia,  rebolos  com  bainhas  foliares  contendo 
Cochonilhas . 

Os  tratamentos  químicos  foram  efetuados,  imergindo  o ma- 
terial por  dois  (2)  minutos  em  soluções  do  fimgicida  mercurial 
rillex,  comumente  usado  para  a disinfecção  dos  toletes  (Trata- 
mento C ) ; em  solução  dos  inseticidas  clorados  Aldrex  4 e Lindane 
28  (Tratamento  D),  e em  mistura  sinergética  Tillex  + Aldrex  4: 
400  cc/  100  litros  d’água  (Tratamento  E);  para  o Tratamento  F), 
foram  testados  os  inseticidas  BHC  12%  e Dieldrin  2%  polvilhados 
sôbre  os  toletes,  que  depois  foram  embrulhados  em  sacos  de  juta 
e em  sacos  impermeáveis,  durante  5 dias;  para  o Tratamento  G), 
foi  utilizada  água  de  cal,  saturada,  imergindo  na  mesma,  por  24 
horas,  o material  acima  citado.  Como  testemunha,  usou-se  agua 
normal  à temperatura  ambiental . 


V.  RESULTADOS 

Não  queremos  entrar  aqui  em  detalhes  sôbre  os  benefícios 
acarretados  por  cada  um  dos  sistemas  de  tratamentos  dos  rebolos: 
sòmente  pretendemos  jcorrelacionar  cada  um  dos  tratamentos  com 
as  possibilidades  de  controlar  as  pragas  da  cana  antes  de  que  os 
toletes  sejam  utilizados  para  sementes  ou  antes  de  serem  trans- 
portados para  forà  das  áreas  ou  regiões  canavieiras  em  t^ram 
produzidos . Os  dados  que  seguem  serão  portanto  de  utilidade 
especialmente  às  Estações  Experimentais,  as  quais  terão  maior 
garantias  no  momento  de  despachar  rebolos  de  cana  a outras  areas 
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MIÍJISTERIO  Dà  AGRICULIURA 

\ 

Comissão  de  Combate  as  Sragas  da  Cana  de  Açacar  no  Êstado  de  Pernambuco 

Bemlfe 


INDICAÇÃO  DE  DEFENSIVOS 
(Safra  1967-1968) 

NA  ÉPOCA  DO  PLANTIO 


FUNGICIDAS 

INSETICIDAS 

MERCAPINE  3 

250  grs» 

ÃLDREX 

k 

Í4OO 

ARETAN  FORTE 

500  grs» 

FENATOX 

72 

liíDO 

BIOSAN  FORTE 

500  grs. 

FENATOX 

96 

ii80 

TILLEX 

500  grs. 

LINDANE 

28 

750 

- A mistura  de  qualquer  dos  fõnglcidas  com  um  dos  Inseticidas  do  lado  | 
nas  quantidades  prescritas,  adicionada  a 100  litros  de  agua,  controla 
com  eficiência  as  DOENÇAS  (podridões)  e PRAGAS  ( cupins, besouros  e / 

'^ão  de  gaiinha")  dos  rebolos  • 

- Antes  do  plant&p,  todos  os  rebolos  devem  ser  mergulhados  na  solução  / 
FUNGICIDA  - INSETICIDA,  e nela  ficarem  imersos  por  cerva  de  1 a 2 ml 
nu tos» 

- Os  fungicidas,  além  de  controlarem  ãs  PODRIDÕES,  estimulas^a  melhojr 
germinação» 

- * 0 FENATOX  96,  nas  áreas  sujeitas  a infestações  de  besouros  e "pão/ 
de  galinha"  deverá  ser  utilizado  na  base  de  1000  cc«  em  cada  100  li  - 
tMs  de  água  » 

MQTAt-.  OS  DADOS  ACIMA, ESTÃO  SENDO  MELHORADOS  E ATUALIZADOS, PELA  MESMA  / 
COMISSÃO» 
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canavieiras,  evitando  a propagação  de  pragas  através  do  transpor- 
te de  sementes  desde  áreas  infestadas  para  as  que  ainda  sejam 
imunes  das  mesmas . 

V.  A)  . Tratamento  térmico  dos  rebolos  por  imersão  em  á^ua 
quente  a 50,5°C  por  2 horas:  sua  finalidade  é principalmente  de 
ordem  fitopatológica,  ou  seja,  imunizar  os  toletes  contra  determi- 
nadas doenças,,  principalmente  contra  o “Raquitismo  das  socas”. 
No  que  se  refere  às  pragas,  deve  ser  considerado  como  o mais 
enérgico  e mais  aconselhável  para  destruir  totalmente  as  pragas 
em  seus  estágios  de  ôvo,  ninfa/larva,  pupa  e adulto.  A mortalidade 
é obtida  já  aos  poucos  minutos  da  imersão  na  água  quente  quando 
se  tratar  de  insetos  externos  ou  superficiais  ( Cigarrinhas,  Pulgões, 
Cochonilhas,  ovos  da  Broca  comum),  e em  cêrca  de  um  quarto  de 
hora  para  os  insetos  que  encontram-se  dentro  dos  rebolos  (larvas 
e pupas  das  Brocas)  (ver  ARAÚJO  e GUAGLIUMI,  1969)  . 

V.  B)  Tratamento  térmico  por  imersão  em  água  quente  a 52°C 
por  20  minutos:  tem  por  finalidade  a de  promover  a rápida  germi" 
nação  das  gemas  e o desenvolvimento  precoce  das  radicículas  do 
tolete;  mata  também  o virus  das  “raias  cloróticas”  (ver  HUM- 
BERT,  1968)  . Em  vista  da  extensão  da  sua  aplicação  aos  toletes  e 
as  vêzes  a canas  inteiras  para  sementes,  foi  testada  sua  eficácia  como 
meio  para  destruir  as  pragas  que  acompanham  a cana:  os  resulta- 
dos observados  foram  os  mesmos  do  Tratamento  A),  ou  seja: 
mortalidade  nos  estádios  de  larva/ninfa,  pupa  e adulto,  das  Brocas 
Diatraea  e Castnia,  das  Cigarrinhas  M . posticata,  das  Cochonilhas 
Saccharicoccus  e Aclerda,  dos  ovos  da  Cigarrinha  M . posticata,  e 
possivelmente  também  de  Diatraea. 

Êstes  dois  tipos  de  tratamento  térmico  resolvem  assim,  quase 
totalmente,  dois  problemas  fitossanitários  de  importância  econômi- 
ca para  a cana:  um  entomológico  e outro  fitopatológico;  porém, 
como  as  distintas  variedades  de  cana  mostram  diferente  tolerância 
aos  tratamentos  térmicos,  é conveniente  testá-los  antes  de  adaptá- 
los  como  prática  rotineira. 

V.  C)  . Tratamento  químico  por  imersão,  durante  dois  minutos, 
das  extremidades  dos  rebolos  em  uma  solução  de  um  produto  or^a- 
no-mercurial:  visa  proteger  as  sementes  contra  a infecção  de  doen- 
ças fúngicas  diversas,  e é aplicado  já  em  larga  escala  na  lavoura 
canavieira;  porém  é ineficiente  contra  a maioria  das  pragas  da  cana, 
as  quais  não  são  afetadas  pelo  breve  contato  com  o fungicida. 

V.  D-E)  . Tratamentos  químicos  com  inseticidas:  podem  ser  efe- 
tuados com  a imersão  dos  toletes  por  2 a 3 minutos,  ém  uma 
solução  de  um  inseticidà  de  prolongado  efeito  residual  (Tratamen- 
to D),  e com  o polvilhamento  ou  a pulverização  do  mesmo  tóxico 
sôbre  os  toletes  (Tratamento  E);  a finalidade  destas  operações  à 
defesa  das  sementes  contra  os  insetos  do  solo  (Cupins,  Besouros) 
durante  os  primeiros  dias  desde  o enterramento,  e a destruição  dos 
insetos  dos  toletes  (Cigarrinhas,  Brocas)  cujos  adultos  podem  sair 
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durante  seu  transporte  de  uma  zona  canavieira  à outra.  Porém, 
devido  ao  fato  que  os  fitotóxicos  atuam  sôbre  a cana  só  superficial- 
mente, êsses  não  chegam  a matar  os  ovos  das  Brocas  e das  Cigarri- 
nhas,  nem  a atingir  os  insetos  que  vivem  dentro  dos  toletes  ou 
debaixo  das  bainhas  foliares  e dos  resíduos  de  fôlhas;  tornar-se-ia, 
portanto,  necessário  envolver  o material  tratado  em  bolsas  ou  sacos 
de  plástico,  impermeáveis,  dentro  dos  quais  lentamente  os  vapores 
tóxicos  dos  inseticidas  poderiam  penetrar  nos  túneis  das  larvas 
e pupas  das  Brocas,  ou  serem  absorvidos  pela  espuma  das  ninfas 
das  Cigarrinhas,  matando-as:  ao  mesmo  tempo,  dentro  dos  sacos  e 
bolsas,  morreriam  também  as  ninfas  e as  larvas  que,  porventura, 
gradualmente  saírem  dos  ovos  das  Cigarrinhas  e das  Brocas  depois 
do  plantio. 

Pode-se  incluir  entre  os  tratamentos  químicos  também  a 
aplicação  de  inseticidas  efetuada  nos  sulcos  antes  da  plantação  dos 
toletes,  especialmente  quando  os  inseticidas  são  misturados  com  os 
adubos,  já  que  lhes  provêem  uma  proteção  suficiente  seja  contra 
os  insetos  do  solo  (Cupins,  Besouros,  Elasmo)  como  também  contra 
os  que  estavam  dentro  dos  toletes  (nos  estádios  de  larvas  ou  pupas) 
ou  sôbre  os  mesmos  (no  estádio  de  ovos)  no  momento  de  serem 
plantados:  insetos  que  de  outra  maneira  atacariam  a jovem  planta 
de  cana  no  período  mais  crítico  do  seu  desenvolmento. 

Merece  lembrar  aqui  que  nenhum  dos  inseticidas  comumente 
usados  no  combate  às  pragas  da  cana  tem  características  específi- 
cas como  ovicidas,  seja  para  as  Cigarrinhas  como  para  as  Brocas : de 
maneira  que,  quando  os  toletes  são  providos  de  bainhas  foliares  ou 
de  resíduos  das  fôlhas  (onde  se  encontram  amiúde  os  ovos  destas 
pragas),  os  inseticidas  não  atuam  sôbre  os  ovos  mesmos,  mais 
sòmente  sôbre  as  ninfas  ou  as  larvas  quando  elas  saírem  dos  ovos 
durante  o transporte  dos  toletes  ou  durante  a permanência  dos 
mesmos  no  campo  antes  de  serem  enterrados.  Por  esta  razão, 
aconselhar-se  limpar  cuidadosamente  os  toletes  destinados  às  se- 
mentes, antes  do  seu  transporte  aos  campos  de  propagação. 

V . F)  , Tratamento  químico  por  imersão  dos  toletes,  durante  dois 
(2)  minutos,  em  uma  solução  sinergética  de  um  produto  fungicida 
mercurial  e de  um  inseticida  clorado  de  prolongado  efeito  residual : 
com  êste  método,  que  é usado  frequentemente  na  lavoura  canaviei- 
ra, obtem-se  uma  desinfecção  dos  toletes,  especialmente  das  suas 
extremidades,  provendo  uma  imunização  contra  a invasão  de  mi- 
croorganismos patógenos  do  solo  que  poderiam  causar  doenças 
fúngidas  e bactéricas,  e destruir  as  sementes  antes  destas  começarem 
a produzir  rebentos;  ao  mesmo  tempo  favorece-se  o afastamento 
e:/ou  a destruição  parcial  dos  insetos  terrícolas  que  poderiam  dani- 
ficar os  toletes  durante  as  primeiras  semanas  do  enterramento.  A 
imersão  por  dois  minutos  na  solução  é suficiente  também  para 
matar  a maioria  das  ninfas  e adultos  das  Cigarrinhas  e os  outros  in- 
setos que  possam  se  encontrar  na  superfície  dos  toletes;  porém,  de- 
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vido  à brevidade  do  contato  com  o inseticida,  não  assegura  a des- 
truição dos  ovos  da  primeira  praga,  nem  a mortalidade  das  larvas 
e pupas  de  Castnia  e Diatraea  ou  das  Cochonilhas.  Deve-se  portanto 
considerar  como  um  método  profilático-preventivo  de  escasso  valor 
prático  no  que  a estas  pragas  se  refere . 

V.  G)  . Tratamento  com  água  de  cal:  é efetuado  imergindo  os 
toletes  por  24  horas  em  uma  suficiente  quantidade  de  água  de  cal 
saturada,  e constitui  (segundo  HUMBERT,  1968)  o meio  mais 
efetivo  e mais  extendido  no  mundo  açucareiro  para  proteger  as 
sementes  da  cana  contra  várias  infecções  em  épocas  diversas  e para 
melhorar  notàvelmente  a germinação  das  gemas  velhas.  É reco- 
mendável para  as  plantações  tardias,  de  outono,  já  que  esta  opera" 
ção  dá  como  resultado  uma  absorvição  de  humidade  maior  em  uns 
50%  de  que  se  fôsse  usada  água  pura,  e a hidratação  dos  tecidos 
aumenta  a concentração  dos  açúcares  redutores  que  estimulam  á 
germinação  da  cana  (segundo  EVANS  e WIEHE,  em  HUMBERT, 
1968.)  Em  vista  da  utilidade  e facilidade  deste  tratamento,  foi 
experimentada  sua  atuação  sôbre  as  principais  pragas  da  cana, 
tendo-se  notado  que  a prolongada  imersão  dos  toletes  na  água  de 
cal  ocasiona  a morte  por  asfixia  dos  adultos  e das  formas  jovens  das 
Cigarrinhas,  das  Brocas  e das  Cochonilhas,  as  quais  tentam  a miúde 
sair  à superfície  do  líquido,  porém  dificilmente  logrando  sobreviver 
ao  afogamento  e à alcalinidade  da  água.  Somente  algumas  pupas 
das  Brocas  escapam  às  vêzes  da  morte,  devido  a câmara  de  ar  que 
forma-se  nos  túneis  onde  elas  estão  abrigadas . Tem-se  notado 
também  que  os  ovos  e as  formas  jovens  das  Brocas  e das  Cigarri- 
nhas sofrem  pela  hidratação  ou  engelhamento  que  acompanha  a 
prolongada  imersão  no  hidróxido  de  cálcio,  que  causa  geralmente  a 
morte  dos  embriões  dentro  dos  ovos  sobre  os  toletes,  e as  dás  larvas 
e ninfas  dentro  da  cana  e debaixo  das  bainhas  foliares . 

NOTA  IMPORTANTE:  A aplicação  de  um  ou  de  vários  dêstes 
tratamentos  aos  toletes  de  cana  não  exclui  a sucessiva  necessidade 
de  observar  a “quarentena”  para  o mesmo  material,  uma  vez  que 
seja  enterrado,  especialmente  quando  se  tratar  de  variedades  des- 
tinadas a novas  áreas  canavieiras . 


RECOMENDAÇÕES 

Sendo  do  interêsse  dos  técnicos  canavieiros  e dos  cana^culto- 
res,  evitar  ou  retardar  o mais  possível  as  causas  que  facilitam  a 
entrada  e a difusão  das  pragas  e das  doenças  nos  canaviais,  nao 
deveriam  os  primeiros  despachar,  e segundos  receber,  qualquer 
material  de  cana  para  sementes  sem  assegurar-se  que  foram  to- 
madas as  medidas  profiláticas  preventivas,  no  que  se  refere  as 
pragas,  que  são  principalmente  as  seguintes:  a)  uma  rigorosa 
pejo  d^  cami^s  experimentais  e dos  canaviais  de  onde  saira  a 
Lmente,  especialmente  se  existe  a suspeita  de  que  a cana  pode  estar 
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infestada  por  pragas  ( e não  importa  também  se  a região  que  recebe 
os  toletes  já  tiver  estas  mesmas  pragas);  b)  limpar  os  toletes  com 
a eliminação  quando  fôr  possível  de  tôdas  as  bainhas  foliares  e os 
resíduos  de  fôlhas;  c)  tratar  tèrmicamente  os  toletes,  ou  aplicar" 
lhes  o tratamento  de  água  de  cal;  d)  quando  for  necessário,  efetuar 
também  o tratamento  com  fungicida  e inseticida;  f)  colocar  os 
rebolos  em  saco  de  juta  ou  de  plástico,  para  seu  transporte  à dis- 
tância; g)  cuidar  que  todos  os  resíduos  de  fôlhas,  bainhas,  toletes 
não  utilizados  e olhos  de  cana,  que  casualmente  cheguem  ao  local 
do  plantio,  sejam  destruídos  com  o fogo  ou  enterrados;  h)  os 
agricultores  e as  Estações  Experimentais  que  receberam  os  toletes, 
deverão  exigir  o “Certificado  fitossanitário”  emitido  pelas  Estações 
que  fizeram  a remessa,  e que  garantam  a atuação  destas  medidas 
desde  a saída  do  material  até  sua  chegada  ao  destino;  i)  chegada  a 
seu  destino,  a cana  plantada  será  mantida  em  “quarentena”  pelo 
tempo  necessário  a descobrir  se  algo  anormal  aparecera  nos 
plantios . 

Como  complemento  a estas  recomendações,  sugere-se  evitar 
de  tôdas  as  maoeiras  o transporte  a longa  distância,  de  canas 
inteiras  e com  fôlhas  para  sementes,  sendo  difícil  aplicar  à estas  os 
devidos  tratamentos;  assim  como  não  deveria-se  permitir  a movi- 
mentação de  canas  inteiras  para  serem  moídas  em  zonas  diferentes 
daquelas  em  que  a cana  foi  cultivada;  em  caso  de  se  necessitar  estes 
transportes,  deverá  ser  tomada  a precaução  de  cobrir  as  canas  com 
lona  antes  das  mesmas  viajarem,  fumigando-as  com  inseticidas 
ou  gás. 

CONCLUSÕES 

Para  evitar  ou  retardar  a difusão  das  pragas  da  cana-de-açú- 
car por  meio  da  movimentação  dos  rebolos  de  variedades  novas  ou 
destinadas  a novas  áreas,  assim  como  para  reduzir  o intercâmbio 
de  pragas  entre  as  diferentes  regiões  canavieiras  do  País,  existem 
alguns  comprovados  tratamentos,  tais  como  os  “Tratamentos  tér- 
micos dos  rebolos”,  efetuados:  a)  com  a imersão  dos  mesmos  em 
água  quente  50,5°C  durante  duas  (2)  horas,  ou  b)  em  água 
quente  a 52°C  durante  20  minutos;  e o “Tratamento  com  água  de 
cal”  durante  24  horas,  Êstes  tratamentos  dos  rebolos  garantem  a 
destruição  quase  que  total  das  pragas  que  acidentalmente  (e  apesar 
de  serem  limpados  das  fôlhas)  acompanham  os  toletes  destinados 
a sementes  e transp>ortados  de  uma  região  canavieira  a outra;  em 
especial  liiodo  asseguram  a mortalidade  das  larvas  e das  pupas  das 
Brocas  Diatraea  e Castnia,  que  permaneceram  dentro  dos  rebolos; 
das  ninfas,  adultos  e ovos  das  Cigarrinhas  Mahanarva,  que  ficaram 
escondidos  dentro  ou  sôbre  as  bainhas  foliares;  dos  ovos  da  Dia~ 
traea  que  se  encontraram  sôbre  os  toletes  ou  sôbre  os  resíduos  de 
fôlhas.  Os  tratamentos  térmicos  eliminam  também  o perigo  da 
difusão  de  várias  doenças,  e representam,  juntamente  com  o tra- 
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tamento  com  água  de  cal,  um  dos  sistemas  mais  usados  para  me- 
lhorar notàvelmente  o processo  germinativo  das  gemas  dos  toletes . 
Por  todos  êstes  motivos  sua  aplicação  aos  toletes  destinados  a 
experimentos  ou  à propagação  das  variedades,  deve  ser  conside- 
rada como  uma  prática  rotinária  e indispensável  para  evitar  pro- 
blemas fitossanitários  e ao  mesmo  tempo  melhorar  a germinação 
da  cana. 

Os  vários  tratamentos  químicos  com  fungicidas  e inseticidas 
; satisfazem  só  parcialmente  a necessidade  de  imunizar  os  toletes 

contra  doenças  e pragas  ou  de  evitar  a propagação  das  mesmas; 
y.  portanto  devem  ser  considerados  úteis  especificamente  contra 

algumas  destas  moléstias,  porém  complementando-os  com  os  tra- 
^ tamentos'  térmicos  e fazendo-se  seguir  uma  “quarentena”  quando 

se  tratar  de  variedades  novas  destinadas  a novas  áreas . 

íf’  Terminamos  êste  trabalho  lembrando  outra  vez  que  o perigo 

de  introduzir  e difundir  as  pragas  no  interior  do  País  por  meio  de 
sementes  de  cana  é o mesmo,  por  não  dizer  que  é maior,  do  que 
existe  com  a introdução  de  variedades  de  fora  do  Brasil. 

Recife,  Junho  de  1971 
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SU  MM  ARY 


In  order  to  avoid  or  reduce  the  danger  of  introducing  in  new 
areas,  by  means  of  the  transport  of  “cane-seeds”,  the  commonest 
sugar-cane  pests  in  Brazil  (specially  the  Borerís  Diatr&ea  saccha- 
ralis  F.,  D.  flavipennella  Box  and  Castnia  licvs  Drury;  the  Froghop- 
pers  Mahanarva  posticata  Stal,  M.  íimhríolata  Stal  and  M,  rubi- 
cunda indentãta  Wlk.;  the  Coccids  Aclerda  campinensis  Hemp.  and 
Saccharicoccus  sacchari  Ckll.),  the  authors  resume  the  experi- 
ments  that  were  executed  with  the  methods  already  practiced  in 
sugar-cane  culture  for  prevention  of  some  diseases  and  pests,  and 
in  the  time  for  stimulate  the  germination  of  the  seed-pieces:  the 
Therrrúc  treatments  of  the  seed  (immersion  in  hot  water  50,5°C 
for  two  hours,  or  52°C  for  twenty  minutes),  the  Chemical  treat- 
ments  (immersion  in  a solution  of  chlorinated  insecticide  and 
mercurial  fungicide,  for  two  minutes;  desinfection  of  cut-ends; 
treatments  with  insecticides)  and  the  Lime-water  treatment  (soa- 
king  in  a saturated  solution  of  lime  for  24  hours). 

The  conclusions  of  the  experiments  are  that  the  Thermic  treat- 
ments with  hot  water  and  the  Lime-water  treatment  can  destroy: 
a)  the  larvae  and  pupae  of  the  Borers  inside  de  seeds,  and  his  eggs 
on  the  leafs;  b)  theeggs,  nymphs  and  adults  of  the  Froghoppers; 
c)  the  Coccids  on  the  stalk. 

The  authors  recommend  the  Thermic  and  Lime  treatments 
for  the  “cane-seeds”  which  should  be  transported  and  planted  in 
new  areas,  guarantizing  this  operatión  with  a “Phytossanitary  cer- 
tificate”  because  the  danger  of  the  diffusion  of  sugar-cane  pests  and 
diseases  by  meaiis  of  the  seeds  movement  inside  the  country  is  the 
same  (or  perhaps  in  worse)  than  the  introduction  of  the  seeds  from 
abroad. 
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5 — 0 SEGURO  DA  PRODUÇÃO 
RURAL  NO  BRASIL 

A idéia  do  SEGURO  DA  PRODUÇÃO 
RURAL,  no  Brasil,  não  é nova  e Órgãos 
de  Classe  como  a Sociedade  Nacional  de 
Agricultura  por  ela  se  bateram,  erguen- 
do suas  vozes  autorizadas  para  pugnar 
pela  instituição  dêsse  RAMO  DE  SEGU- 
RO entre  nós.  Da  idéia,  assim  defendi- 
da, a sua  concretização,  demandou  tem- 
po; contudo,  as  medidas  iniciais  visando 
essa  concretização,  que  se  não  consoli- 
dou totalmente  ainda,  digamos  de  pas- 
sagem. foram  mais  ou  menos  contem- 
porâneas de  idênticas  iniciativas  adota- 
das noutros  países. 

Aqui,  como  alhures,  coube  ao  Govêr- 
no  tomar  a dianteira.  Dêsse  modo,  o 
Govêmo  pensando  exprimir  o pensamen- 
to esparso  sôbre  o assunto,  quer  na  le- 
gislação pretérita,  quer  em  controvérsias 
doutrinárias,  emitiu,  numa  formulação 
consentânea  com  a realidade  agrícola  do 
País,  a Lei  n^  2.168,  de  11-1-954. 

A Lei  n9  2.168,  retrocitada,  tinha 
caráter  normativo  e se  propunha  disci- 
plinar a prática  do  SEGURO  DA  PRO- 
DUÇÃO RURAL  (ou,  SEGURO  AGRA- 
RIO,  em  sua  terminologia),  entre  nós. 
Para  tanto,  não  só  definia  o referido  SE- 
GURO (art.  19),  como  instituía  o FUN- 


DO DE  ESTABILIDADE  DO  SEGURO 
AGRÁRIO  (art.  89)  e autorizava  a orga- 
nização da  Companhia  Nacional  de  SE- 
GURO AGRÍCOLA  (art.  21),  com  a 
finalidade  precípua  de; 

“explorar  e desenvolver  progressiva- 
mente as  operações  de  SEGUROS 
AGROPECUÁRIOS,  tendo  em  vista  a 
conveniência  do  País,  a técnica  se- 
curatória  e as  suas  possibilidades 
económico-financeiras.”  (18) 

O regime  da  Lei  n9  2 . 168  vigorou  até 
o advento  do  Decreto-Lei  n9  73,  de 
21-XI-966,  que  institui  o SISTEMA  NA- 
CIONAL DE  SEGUROS  PRIVADOS.  São 
frutos  da  Lei  n9  2 . 168  citada,  entre  ou- 
tros, os  seguintes  ATOS; 

I — Decreto  n9  35.370,  de  Í2-IV-954, 
que;  “Regulamenta  as  operações 
de  SEGURO  AGRÁRIO”. 

n — Decreto  n9  35.409,  de  28-IV-954, 
que;  “Dispõe  sôbre  a COMPA- 
NHIA NACIONAL  DE  SEGURO 
AGRÍCOLA,  aprova  os  seus  ES- 
'Z  TATUTOS  e dá  outras  providên- 
cias.” 


(18)  Cfr.  Decreto  n’  35  409.,  de  28-IV-954,  .3’ 
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III  — Decretos  n?  37.449,  de  7-VI-955; 
37.600,  de  12-VII-955;  37.847,  de 
2-IX-955;  37.882,  de  13-IX-955; 
40.810,  de  23-1-957;  44.041,  de 
12-Vn-958;  e 48.944,  de  15-IX-960; 
todos  declarando  em  vigor  as 
CONDIÇÕES  DE  APÓLICES  E 
TARIFAS  de  SEGURO  AGRÁ- 
RIO de  culturas  diversas  (19); 
44.872,  de  26-XI-958,  declara  em 
vigor  as  novas  condições  da  pro- 
posta, APÓLICE  e a TARIFA  de 
SEGURO  PECUÁRIO  DE  BO- 
VINOS. 

Era  de  esperar-se  que  o SEGURO  DA 
PRODUÇÃO  RURAL,  sob  o amparo  da 
legislação  citada  e contando  com  uma 
Entidade  própria  e especializada  — a 
Companhia  Nacional  de  SEGURO  AGRÍ- 
COLA ■ — organizada  exclusivamente 
para  “explorá-lo  e desenvolvê-lo  progres- 
sivamente”, se  houvesse  disseminado 
pelas  zonas  agropecuárias  do  País,  com 
uma  certa  rapidez.  Todavia,  isto  não 
aconteceu . Apenas  algumas  culturas, 
como  ALGODÃO,  ARROZ,  CAFÉ  e VI- 
DEIRA; a PEQUENA  LAVOURA;  os 
RISCOS  gerais  de  COLHEITA;  e os  BO- 
VINOS, foram  contemplados  em  alguns 
rincões  e com  a proteção  securatória 
rural  nos  quase  13  anos  de  vigência  da 
Lei  n9  2.168  e 12  e meio  anos  de  exis- 
tência da  Companhia  Nacional  de  Segu- 
ro Agrícola. 

Ignoramos  as  causas  reais  de  tão 
pequena  produtividade,  visto  como  o 
SEGURO  DA  PRODUÇÃO  RURAL  era, 
e continua  sendo,  aspiração  do  empresa- 
riado agrícola  e de  seus  financiadore^s. 
Talvez,  defeitos  técnicos  de  organização, 
aliados  à pouca  informação  estatística 
que  se  tem  dos  SINISTROS  RURAIS  e, 
também,  as  dificuldades  de  tôda  sorte 
que  ocorrem  no  MEIO  AGROPECUÁ- 
RIO, sejam  os  seus  diretos  responsáveis. 

Seja  como  fôr,  o certo  é que  o Gover- 
no mostrou-se  insatisfeito  e,  com  a emis- 


(19)  Nota:  — Em  APÊNDICE  no  final  dêsse 
capítulo  ((CRÉDITO  E BANCOS 
para  a PRODUÇÃO  RURAL) 
reproduzimos  o que  nos  parecem 
mais  significativo  das  CONDI- 
ÇÕES de  APÓLICE  DE  SEGU- 
RO AGRÁRIO  postas  em  vigor 
pelos  Decretos  n’s  37  847,  40  810 
e 44  872. 

Brasil  Açucareiro 


são  do  Decreto-Lei  n^  73,  de  21-XI-966, 
revogou  a Lei  n^  2.168  e extinguiu,  um 
tanto  apressadamente,  pensamos,  a Com- 
panhia Nacional  de  SEGURO  AGRÍ- 
COLA. 

Note-se,  que  o pensamento  governa- 
mental não  é acabar,  de  vez,  com  o SE- 
GURO DA  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA, 
pois,  de  outro  modo  não  fariam  sentido 
as  várias  referências  ao  SEGURO  RU- 
RAL que,  no  mencionado  Decreto-Lei 
n^  73,  existem,  sobretudo  a que  se  con- 
tém no  artigo  16,  onde,  textualmente 
se  lê: 

• 

“É  criado  o Fundo  de  Estabilidade 
do  SEGURO  RURAL  com  a finalida- 
de de  garantir  a estabilidade  dessas 
operações  e atender  à cobertura  su- 
plementar dos  RISCOS  DE  CATÁS- 
TROFES.” 

A lição  da  universal  experiência  tem 
sido,  como  vimos,  atribuir  a Entidades 
próprias  e especializadas,  a prática,  se- 
paradamente, do  SEGURO  DO  CRÉDI- 
TO RURAL  e do  DA  PRODUÇÃO  AGRÍ- 
COLA. Possuiamos  a segunda  dessas 
Entidades  na  Companhia  Nacional  de 
SEGURO  AGRÍCOLA  e,  era  de  crer  que, 
evoluindo,  criássemos  a primeira  — um 
Instituto  Brasileiro  de  Seguro  Rural, 
p.  ex.  — . Contudo,  num  retrocesso  de- 
veras inexplicável,  suprimimos  a Entida- 
de existente  e,  no  assunto,  não  avança- 
mos nada. 

A inclemência  do  tempo,  destruindo 
lavouras  e rebanhos  e comprometendo 
sèriamente  o abastecimento  de  gêneros 
alimentícios  dos  centros  populacionais, 
ainda  neste  ano  de  graça  de  1970,  está 
a evidenciar,  melhor  do  que  qualquer 
outra  argumentação,  as  prementes  ne- 
cessidades dos  SEGUROS  DO  CRÉDITO 
e DA  PRODUÇÃO  RURAIS,  e êstes,  só 
se  efetivarão  quando,  à sombra  da  pro- 
teção legal,  estiverem  em  seus  organis- 
mos próprios. 

a — CONCEITO 

A experiência  brasileira,  respeitante 
ao  SEGURO  DA  PRODUÇÃO  RURAL, 
que  resumidamente  acabamos  de  ver, 
nos  permite,  à base  da  legislação  que  a 
tem  disciplinado,  assim  conceituar  êsse 
importante  RAMO  DE  SEGURO: 
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Entendemos  por  SEGURO  DA  PRO- 
DUÇÃO RURAL  aquêle  RAMO  DE 
SEGURO  que  tem  por  OBJETO  a 
preservação  das  COLHEITAS,  dos 
REBANHOS  e de  quaisquer  outras 
criações  de  animais,  contra  a even- 
tualidade de  RISCOS  que  lhes  são 
peculiares  (20) 

SINONÍMIA:  SEGURO  AGRÁRIO; 

SEGURO  AGRÍCOLA;  SEGURO  DE 
COLHEITAS;  SEGURO  RURAL;  SE- 
GURO AGROPECUÁRIO. 

A legislação,  quer  a que  foi  revogada, 
quer  a vigente,  agora,  não  definiu,  ou 
identificou  expressamente,  quais  os  RIS- 
COS PECULIARES  às  atividades  agro- 
I>ecuárias.  Pode-se  presumir,  com  base 
no  artigo  16  do  Decreto-Lei  n^  73,  que 
êsses  RISCOS  PECULIARES  se  identifi- 
quem ou  se  equiparem  aos,  também  va- 
gos, RISCOS  DE  CATÁSTROFES. 

Assim,  poder-se-á,  então,  admitir  a 
amplitude  conseptual  do  SEGURO  DA 
PRODUÇÃO  RURAL  até  o limite  em  que 
abranja  os  EFEITOS  CATASTRÓFICOS 
produzidos  pela  ação  incontrolável  de: 

I — Agentes  METEOROLÓGICOS 

n — Agentes  BIOLÓGICOS 

III  — Agentes  FÍSICOS  de  natureza  aci- 
dental, etc. 

De  qualquer  sorte,  há  mister  não  es- 
quecer a imprecisão  conceptual  do  SE- 
GURO DA  PRODUÇÃO  AGRARIA  e,  na 
efetivação  prática  de  seu  respectivo 
CONTRATO,  eliminá-la  de  modo  claro  e 
insofismável.  Isto  posto,  vejamos: 

b — CONTRATO 

A conceituação,  nos  têrmos  em  que 
se  apresenta,  como  vimos,  é muito  am- 
pla, contudo,  inexiste  inconvenientes  de 
ordem  prática  que  desaconselha  a sua 
aceitação,  por  isso  que,  os  RISCOS  PE- 
CULIARES SEGURÁVEIS  não  são  todos 
aqueles  possíveis  de  existir,  mas,  sim, 
aqueles  que  expressamente  constam  dos 
têrmos  da  PROPOSTA  e que  os  ditos  têr- 


(20)  Cfr.  Art.  1’  da  Lei  n?  2 168,  cit. 


mos  só  são  permissíveis  quando  cópias 
fiéis  dos  que  foram  autorizados  por  De- 
creto do  Govêmo  Federal. 

Tanto  a PROPOSTA  DE  SEGURO 
DA  PRODUÇÃO  RURAL,  como  a APÓ- 
LICE correspondente  ao  mesmo,  são  FA- 
SES, aliás  as  únicas,  do  CONTRATO  DE 
SEGURO  AGRÁRIO. 

A PROPOSTA,  que  constitui  a pri- 
meira FASE  do  aludido  CONTRATO, 
deve  conter,  entre  outras,  as  seguintes 
indicações: 

I — Modalidade  do  SEGURO  AGRÁ- 
RIO (Seguro  Agrário  da  cultura 
de ); 

II  — N9  da  PROPOSTA; 

m — Nome  do  órgão  emissor; 

IV  — Qualificação  e domicílio  do 
PROPONENTE; 

V — O OBJETO  da  PROPOSTA,  sua 

localização,  confrontações  e mi- 
nuciosa descrição,  no  verso  da 
PROPOSTA; 

VI  — Data  e assinatura  do  PROPO- 
NENTE (21); 

A APÓLICE,  FASE  final  do  CON- 
TRATO DE  SEGURO  RURAL,  deve  con- 
ter, além  de  outras,  as  indicações  abaixo: 

I — Modalidade  do  SEGURO  DA 
PRODUÇÃO  RURAL; 

n — Quantia  SEGURADA,  em  Cr$; 

in  — Número  da  APÓLICE; 

IV  — PRÊMIO  a ser  pago; 

V — Custo  da  APÓLICE; 

VI  — Órgão  emissor; 

VII  — T ê r m o s do  CONTRATO  DE 
SEGURO  DA  PRODUÇÃO  RU- 
RAL; 

Vni  — OBJETO  do  SEGURO; 


21)  Nota:  — Vide  o APÊNDICE,  cit. 
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IX  — Data  de  vigência  do  CONTRA- 
TO, com  indicação  da  hora  ini- 
cial e final; 

X — Data  e assinatura  do  EMITEN- 
te  (22). 

As  principais  condições  respeitantes 
aos  CONTRATOS  de  Seguros  estão  ca- 
pituladas nos  artigos  9^  ao  14  do  Decre- 
to-Lei n9  73  e nos  1°  ao  8^  do  Regula- 
mento aprovado  pelo  Decreto  n^  459,  de 
13-III-967.  As  Normas  são  gerais  e,  por- 
tanto, aplicáveis  ao  CONTRATO  DE 
SEGURO  DA  PRODUÇÃO  RURAL. 

6 — LEGISLAÇÃO 

Tudo  o que  dissemos,  a respeito  do 
SEGURO  DO  CRÉDITO  e da  PRODU- 
ÇÃO RURAIS,  nos  pareceu  bastante 
para  um  julgamento  correto  do  que  sig- 
nificam êsses  RAMOS  DE  SEGUROS 
para  a economia  do  SETOR  AGRÍCOLA, 
sua  estabilidade  estrutural  e seu  possível 
desenvolvimento . 

Contudo,  existe  sempre  o perigo,  de 
não  havermos  dito  o suficiente  para 
muitas  inteligências,  interessadas  no 
aprofundamento  de  tôdas  as  questões 
relacionadas  com  a teoria  e a técnica 
dos  SEGUROS  em  tela.  Pensando,  pois, 
na  orientação  de  prováveis  estudos  futu- 
ros, remetemos  os  interessados  a nossa 
legislação,  complementando  esta  com 
algumas  indicações  bibliográficas. 

No  que  concerne  a legislação,  a rigor, 
bastaria  citar  o Decreto-Lei  n^  73,  que 
revogou  a anterior.  Entretanto,  com  a 
extinção  da  Companhia  Nacional  de  SE- 
GURO AGRÍCOLA,  êste  diploma  legal 
abriu  um  hiato  na  continuidade  do  SE- 
GURO DA  PRODUÇÃO  RURAL.  Hiato 
êsse,  que  permanece  em  aberto,  apesar 
dos  trinta  e nove  meses  já  decorridos  da 
vigência  do  referido  Decreto-Lei  73. 

Afirmamos  alhures  que  a extinção  da 
Companhia  Nacional  de  SEGURO  AGRÍ- 
COLA se  nos  afigurava,  sob  múltiplos 
aspectos,  um  retrocesso,  visto  como,  em 
razão  disso,  afastava-se  do  PRODUTOR 
AGROPECUÁRIO  a possibilidade  de 
uma  eficaz  proteção  securatójia  para 
aquêles  SINISTROS  que,  voluntàriamen- 
te,  em  nenhum  país  do  mundo,  o SEGU- 


22)  Nota:  — Idem,  Idem. 


RADOR  particular  assume  o compro- 
misso de  indenizá-los. 

0 Govêrno,  ao  que  sabemos,  através 
de  vários  pronunciamentos  seus  e de 
seus  auxiliares  mais  chegados,  se  preo- 
cupa sèriamente  com  a nossa  PRODU- 
ÇÃO AGRÍCOLA  e com  o HOMEM  DO 
CAMPO,  a quem  deseja  propiciar  esta- 
bilidade social  e econômica.  Ora,  entre 
as  muitas  providências  a serem  toma- 
das para  o alcance  de  tal  objetivo,  a do 
restabelecimento  do  SEXJURO  DA  PRO- 
DUÇÃO RURAL  ocupa  lugar  de  relêvo. 

Ao  que  nos  informou  o Dr.  Alexan- 
dre Caminha,  em  Conferência  pronun- 
ciada no  Instituto  Superior  de  Economia 
e Organização  — ISEO  — , circula,  nos 
MEIOS  FINANCEIROS  oficiais,  o pen- 
samento de  conferir  ao  SEGURO  em 
aprêço,  por  meio  de  um  Decreto,  nova 
SISTEIVIÁTICA,  cujas  futuras  alterações, 
ajustamentos  e adaptações  às  circuns- 
tâncias, emergentes  com  a sua  implan- 
tação, far-se-iam  através  de  RESOLU- 
ÇÕES do  Conselho  Monetário  Nacional 
ou  do  Banco  Central. 

Em  princípio,  a nova  SISTEMA^CA 
preconizaria  a emissão  de  uma  única 
APÓLICE  que  abrangesse  tôdas  as  mo- 
dalidades do  SEGURO  DA  PRODUÇÃO 
RURAL,  inclusive  a DE  CRÉDITO  AGRÍ- 
COLA. Assim,  ter-se-ia: 

1 — SEGURO  AGRARIO,  para  co- 

brir os  RISCOS  de  lavouras  em 
pé,  do  plantio  à colheita,  contra 
perdas  ocasionadas  por  fenôme- 
nos meteorológicos. 

II SEGURO  PECUÁRIO,  para  co- 

brir RISCOS  de  morte  dos  reba- 
nhos ou  de  outras  explorações 
não  técnicas. 

III  — SEGURO  DOS  BENS  DA  GA- 
RANTIA, desdobrável  em: 

a produto  agropecuário  co- 

lhido ou  abatido,  ensilado, 
armazenado,  frigorificado 
ou  em  transporte; 

b construções,  instalações  e 

benfeitorias  rurais,  trato- 
res, veículos  e quaisquer 
máquinas  ou  implementos 
agrícolas. 


Bkasil  Açucareiro 
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IV  — SEGURO  DE  CRÉDITO  À CO- 
MERCIALIZAÇÃO DOS  PRO- 
DUTOS AGRÍCOLAS,  garantin- 
do o agente  financiador  contra 
a insolvência  dos  compradores  à 
CRÉDITO. 

V — SEGURO  TEMPORÁRIO  DE 
VIDA  DO  PEQUENO  PRODU- 
TOR, garantindo  a vida  do  ru- 
rícola  durante  a vigência  de 
seus  contratos  de  CRÉDITO 
RURAL,  sem  constituição  de 
GARANTTAS  REAIS  ou  sem  o 
registro  destas. 

Convém  ter  presente,  na  efetivação 
das  modalidades  de  SEGURO  DA  PRO- 
DUÇÃO RURAL  supraindicadas,  que: 

A ■ — poderá  ser  contratada,  para 
cada  tipo  de  operação  de  CRÉ- 
DITO RURAL,  um  número  de 
modalidades  de  cobertura  apro- 
priado, cabendo  descontos  sis- 
temáticos e progressivos,  de 
acordo  com  as  modalidades 
contratadas; 


B — deve  ser  incluida  em  Lei,  a obri- 
gatoriedade, por  parte  das  SE- 
GURADORAS, dos  SEGUROS 
AGRÃRIO  e PECUÁRIO; 

C — os  SEGUROS  OBRIGATÓRIOS 
obedecerão  a sorteio  ou  concor- 
rência pública,  conforme  ins- 
truções do  Instituto  de  Resse- 
guros do  Brasil  (IRB) ; 

D — mais  de  75%  de  perdas,  em  re- 
lação ao  valor  total  de  PRÊ- 
MIOS, próprios  dos  SEGUROS 
AGRÃRIO  e PECUÁRIO  devem 
ser  garantidos  pelo  Fundo  de 
Estabilidade  do  Seguro  Rural 
(23)  e,  se  passarem  de  120%, 
deve  ser  coberto  o excesso,  no 
F.E.S.R.,  pela  União,  através 
de  créditos  especiais  (24) . 

Com  os  reparos  finais  acima  expos- 
tos, grande  parte  dêles  colhidos  nas 
observações  do  Dr.  Alexandre  Caminha, 
passamos  a apresentar,  no  Quadro  a se- 
guir, a principal  LEGISLAÇÃO  referen- 
te ao  SEGURO  DA  PRODUÇÃO  AGRÍ- 
COLA. Eis  o QUADRO: 


QUADRO  X Legislação  relativa  aos  SEGUROS,  especialmente  aos  de  CRÉDITO 
e da  PRODUÇÃO  RURAIS 


LEIS 

EMENTAS 

OBSERVAÇÕES 

N-os 

DATAS 

556 

25-VI-1850 

Código  Comercial 

Ver,  apenas  os  artigos  666 
a 730 

3071 

1-1-1916 

Código  Civil 

Ver,  sòmente,  os  artigos 
1432  a 1476 

2168 

11-1-1954 

Estabelece  normas  para 
instituição  do  SEGURO 
AGRÁRIO. 

Esta  Lei  autoriza  ao  Go- 
vêmo  a organizar  a Com- 
panhia Nacional  de  SE- 
GURO AGRÍCOLA  — Foi 
publicada  no  D. O.  em 
13-1-954. 

(23)  CJfr.  Árt.  16  do  Decreto-Lei  n?  73,  de 

21-XI-966. 

(24)  CSfr.  CAMINHA,  Alexandre  — Conferên- 

cia sôbre  Seguro  do  Crédito  e da 
Produção  Rural,  pronunciada  no 
ISEO  em  outubrô  de  1969. 
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QUADRO  X Legislação  relativa  aos  SEGUROS,  especialmente  aos  de  CRÉDITO 
e da  PRODUÇÃO  RURAIS 


LEIS 

EMENTAS  • 

OBSERVAÇÕES 

N-o® 

DATAS 

4430 

20-X-1964 

Altera  a Constituição  da 
Companhia  Nacional  de 
Seguro  Agrícola  e dá  ou- 
tras providências. 

Publicada  no  D. O.  em 
22-X-1964,  retificada  em 
29-X-1964. 

DECRETOS-LEIS 

2063 

7-III-1940 

Regulamenta  sob  novos 
moldes  as  operações  de 
SEGUROS  PRIVADOS  e 
sua  fiscalização. 

Publicado  no  D. O.  em 
13-III-1940. 

3250 

8-V-1941 

Dispõe  sôbre  RESERVAS 
LIVRES  das  Sociedades  de 
Seguros  e de  Capitalização. 

Publicado  no  D. O.  em 
lO-V-41. 

1 

6400 

3-IV-1944 

Autoriza  o Instituto  de 
Resseguros  do  Brasil  a or- 
ganizar a Bôlsa  Brasileira 
de  Seguros. 

Publicado  no  D. O.  em  4 
de  abril  de  1944. 

9690 

2-IX-1946 

Reorganiza  o Departamen- 
to de  Seguros  Privados  e 
Capitalização  do  Ministério 
do  Trabalho,  Indústria  e 
Comércio. 

Publicado  no  D. O.  em 
17-IX-946. 

73 

21-XI-1966 

Dispõe  sôbre  o Sistema  Na- 
cional de  Seguros  Privados, 
regula  as  operações  de  SE- 
GUROS e RESSEGUROS 
e dá  outras  providências. 

Êste  D.L.  extinguiu  o 
DNSPC,  dissolveu  a CNSA 
e criou  0 FESR.  Publicado 
no  D. O.  em  22-XI-966. 

168 

14-11-1967 

Retifica  dispositivos  do  De- 
creto-Lei n°  73,  de  21-XI- 
1966,  no  que  tange  a as- 
pectos administrativos  da 
Superintendência  de  Segu- 
ros Privados  (SUSEP). 

Êste  Decreto-Lei  foi  publi- 
cado no  D.O.  em  15-11-1967. 
Ret.  em  22-11-967. 

261 

28-n-1967 

Dispõe  sôbre  as  sociedades 
dê  capitalização  e dá  ou- 
tras providências. 

Êste  Decreto-Lei  foi  publi- 
cado em  28-H-1967,  no  D.O. 

293 

28-11-1967 

Dispõe  sôbre  o SEGURO 
de  ACIDENTES  DO  TRA- 
BALHO. 

Êste  Decreto-Lei  foi  publi- 
cado no  D.O.  em  28-ÍI-967. 

Brabil  Açucareiro 
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Legislação  relativa  aos  SEGUROS,  especialmente  aos  de  CRÉDITO 
QUADRO  X e da  PRODUÇÃO  RURAIS 


LEIS 

EMENTAS 

OBSERVAÇÕES 

N-o» 

DATAS 

296 

28-11-1967 

Altera  dispositivos  do  De- 
creto-Lei n9  73,  de  21  de 
novembro  de  1966, 

Êste  Decreto-Lei  foi  publi- 
cado no  D.O,  de  28-11-967. 

5901 

26-VI-1940 

Aprova  o regulamento 
para  execução  do  art.  185 
do  Decreto-Lei  n^  2063  de 
7-III-1940. 

Êste  Decreto  foi  publicado 
no  D.O.  de  2-Vn-1940. 

21799 

2-IX-1946 

Aprova  o Regimento  do 
Departamento  Nacional  de 
Seguros  Privados  e Capi- 
talização do  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e Co- 
mércio . 

Publicado  no  D.O.  em  17 
setembro  de  1946. 

35370 

12-IV-1954 

Regulamenta  as  operações 
de  SEGURO  AGRÁRIO. 

Publicado  no  D.O.  em  12 
de  abril  de  1954. 

35409 

28-IV-1954 

Dispõe  sôbre  a COMPA- 
NHIA NACIONAL  DE  SE- 
GURO AGRÍCOLA,  aprova 
os  seus  estatutos  e dá  ou- 
tras providências. 

Publicado  no  D.O,  em  29 
de  abril  de  1954. 

37600 

12-Vn-1955 

Declara  em  vigor  as  con- 
dições da  APÓLICE  e a 
TARIFA  de  SEGURO 
AGRÁRIO  de  VIDEIRA. 

Publicado  no  D.O.  de  20 
de  julho  de  1955.  Tratam 
de  assunto  semelhante  os 
Decretos  n°  37449,  de  7 de 
junho  de  1955;  37847,  de 
2-IX-1955. 

37882 

13-IX-1955 

Declara  em  vigor  as  condi- 
ções da  APÓLICE  e a TA- 
RIFA de  SEGURO  AGRÁ- 
RIO de  Algodão  herbáceo. 

Publicado  no  D.O.  de  1 de 
novembro  de  1955.  São  de 
idêntico  teor  os  Decretos 
n^s  40810,  de  23-1-1967; 
44041,  de  12-VII-Í958;  e, 
48946,  de  15-IX-1960. 

39664 

30-VII-1956 

Dispõe  sôbre  as  Reservas 
Técnicas  da  Compa- 
nhia Nacional  de  Seguro 
Agrícola  e dá  outras  provi- 
dências. 

Publicado  no  D.O.  de  1 de 
agôsto  de  1956. 

44872 

26-XI-1958 

Declara  em  vigor  as  novas 
condições  da  PROPOSTA, 
APÓLICE  e a TARIFA  de 
SEGURO  AGRÁRIO  de  bo- 
vinos. 

Publicado  no  D.O.  de  10 
de  dezembro  de  1958,  reti- 
ficado em  20-XII-1958. 

dO 


N.o  4 (PAg.  426) 


QUADRO  X Legislação  relativa  aos  SEGUROS,  especialmente  aos  de  CRÉDITO 
e da  PRODUÇÃO  RURAIS 


LEIS 

EMENTAS  ■ 

OBSERVAÇÕES 

4 

N-os 

DATAS 

60459 

13-III-1967 

Regulamenta  o Decreto-Lei 
nP  73,  de  21-XI-1966,  com 
as  modificações  introduzi- 
das pelos  Decretos-Leis 
n^  168,  de  15  de  fevereiro 
de  1967  e n^  296,  de  vinte 
e oito  de  fevereiro  de  1967. 

Publicado  no  D. O.  de  20 
de  março  de  1967. 

60460 

20-III-1967 

Reforma  os  Estatutos  do 
Instituto  de  Resseguros  do 
Brasil . 

Publicado  no  D. O.  de  20 
de  março  de  1967. 

61867 

7-Xn-1967 

Regulamenta  os  SEGUROS 
OBRIGATÓRIOS,  previstos 
no  art.  20,  do  Decreto-Lei 
n9  73,  de  21-XI-1966,  e dá 
outras  providências. 

Publicado  no  D. O.  de  11 
de  dezembro  de  1967. 

62447 

21-III-1968 

Atribui  competência  ao 
Conselho  Nacional  de  Se- 
g u r 0 s Privados  (CNSP) 
para  fixar  novos  prazos  de 
início  da  obrigatoriedade 
de  contratar  SEGUROS  re- 
gulamentados pelo  Decreto 
nP  61867,  de  7-XU-1967. 

Publicado  no  D. O.  de  22 
março  de  1968. 

Feita  a resenha  da  LEGISLAÇÃO 
que  mais  interessa  ao  assunto  constante 
de  nossa  exposição,  vejamos,  a seguir,  a 
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A FELICIDADE  DE  SER  POBRE... 


ERRA  VERDE  era  um  pequeno 
lugarejo  próximo  da  cidade  de 
Caruaru.  Tudo  lá  tinha  a côr  do 
mato  viçoso,  esplendente  de  bri- 
lho à luz  solar,  vestido  de  clorofila  atra^ 
vés  do  gigantesco  diâmetro  silvestre  que 
enchia  os  olhos.  Um  pitoresco  sítio  sem 
o privilégio  de  qualquer  longínqua  téc- 
nica agronômica.  Ninguém  ainda  pas- 
sara por  ali  para  ensinar  o plantio  da 
mandioca,  do  milho,  do  feijão,  da  cana- 
de-açúcar,  ou  árvores  frutíferas.  Estava- 
se,  no  velho  Engenho  “Graúna”,  no 
comêço  da  botada  de  setembro.  Mal  ti- 
nha sido  iniciado  êsse  trabalho  quando 
êle  deu  o primeiro  vagido  e veio  ao  mun- 
do, sem  comemorações  de  nenhuma  es- 
pécie, nem  mesmo  o tradicional  “ca- 
chimbo” . 

Sua  chegada,  por  isso,  não  teve  re- 
percussão num  claro  sinal  de  que  se  o 
céu  fôsse  algo  de  que  as  pessoas  desfru- 
tassem. na  terra  e não  após  a morte,  en- 
tão o nascimento  dêle  pouco  havia  acres- 
centado em  novidade.  Além  disso,  chovia 
copiòsamente  naquêle  amanhecer,  agua- 
ceiro brabo  dêsses  acompanhados  de 
relâmpagos,  impondo  temor  à gente  pa- 
cata do  Engenho  e forçando-a  até  a 
queimar  “palha-benta”  ao  reluzir  de 
cada  nova  descarga  elétrica  lá  fora  de- 
vido o ribombar  dos  trovões. 

Difícil  saber-se,  porém,  como  trans- 
correu o seu  crescimento  pelo  estranho 
anonimato  familiar  e o domicílio  incer- 
to. Êsses  primeiros  informes  vão  por 
conta  das  muitas  estórias  espalhadas  de- 
pois na  cidade  agrestina  de  Caruaru, 
onde  viveu  o resto  da  infância  insípida 
e humilíssima  e a fase  adulta,  curvan- 
do-se ao  pêso  dos  sacos  de  carvão  ou  do 
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CLARIBALTE  PASSOS 


Infeliz  é a criatura  que 
não  tem  esperança. 

balaio  em  dia  de  feira.  Menino  pobre, 
que  jamais  viu  ou  tocou  um  brinquedo, 
apesar  de  filho  do  “Brejo”  nunca  pôde 
tomar  banho  de  açude  nem  nadar  no  rio 
como  peixe. 

Involuntàriamente  analfabeto,  tolhi- 
do por  isso  mesmo  de  fazer  meros  gar- 
ranchos, inoculara-se  de  um  permanen- 
te conformismo.  Dinâmioo,  esperto,  bo- 
nachão, extravazando  aquêle  constante 
sorriso  feliz,  os  grossos  lábios  escancara- 
dos, forte  como  um  touro,  lépido,  cora- 
joso, sincero  e bom  de  coração.  Rude 
apenas  no  aspecto  fisionômico,  grande 
alma,  incapaz  de  lamentar-se  por  sua 
condição  paupérrima,  escravo  da  emoti- 
vidade pura,  profundamente  religioso, 
gestos  descontraídos,  livre,  independente, 
sem  pêias  ou  tradições,  buscando  a com- 
panhia de  amigos  com  o objetivo  de  au- 
sentar-se dentro  do  possível  da  solidão. 

Curioso  tipo  mongoloide,  possuía  es- 
tatura mediana,  têz  morena  da  côr  do 
“jerimum-de-leite”,  bôca  carnuda,  rosto 
largo,  sobrancelhas  espêssas,  braços 
musculosos  como  “baraúna”,  pés  chatos, 
rala  e negra  cabeleira,  a nossa  geração 
conheceu-o  transitando  pelas  ru^  e b^ 
COS  de  Caruaru,  começando  a faina  diá- 
ria bem  cedinho,  aspirando  as  derradei- 
ras partículas  do  ar  úmido  da  madru- 
gada, indo  e vindo  da  Rua  da  Frente  em 
dias  de  feira,  formando  um  elo  de  liga- 
ção entre  as  famílias  da  Rua  ,da  Matriz 
e aquela  agitada  artéria  da  cidade,  ata- 
petada  de  barracas  cobertas  com  seus 
toldos  brancos  de  lona  e fartas  na  varie- 
dade de  “bugingangas”,  entre  louç^, 
roupas,  calçados,  verduras,  frutas,  queijos 
de  coalho  e mochila,  charque,  temperos, 
ai-tefatos  de  couro,  bonecos  de  barro  do 
Mestre  Vitalino,  figuras  de  alfenim,  ro- 
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linha  e nambús,  (passarinhos  salgados, 
vendidos  em  bandas),  araçás,  jabotica- 
bas,  touceiras  de  ingá  e pitomba,  espigas 
de  milho  verde,  xerém,  tapioca  sêca  e 
cuscuz,  chouriço,  sarapatel  de  porco  com 
farinha  e pimenta  malagueta,  rabada, 
buchada  de  carneiro  com  pirão,  truta 
dôce  e apimentada,  peixes  d’água  dôce 
(piaba,  traíra,  curimatã) , carne-de-sol 
com  farofa. . . armas  de  fogo  (pistolas, 
bacamartes) , peixeiras,  facões,  espin- 
gardas, canivetes,  navalhas,  enfim,  tudo 
que  a Feira  de  Caruaru  tem  para  es- 
panto de  quem  a visita  e ela  conquis- 
ta • • • 

Assim  era  Moba  ou  Zé  Moba,  pois, 
chamava-se  José.  Querido  pela  meninada 
estudantil,  disputado  como  carregador 
pelas  donas  de  casa  em  dia  de  feira,  uma 
vez  que  devido  ao  porte  robusto  e extra- 
ordinária compleição  física,  numa  só 
viagem  podia  trazer  tudo . Ao  fim  do  tra- 
balho, além  dos  níqueis,  quase  sempre 
almoçava  na  residência  para  a qual 
servia. 

Depois,  conforme  êle  próprio  dizia,  ia 
tirar  uma  “madoma. . .”  Recostava-se  à 
parede  externa,  no  terraço,  cochilando 
horas  seguidas,  sem  ser  molestado . Nun- 
ca que  o saibamos,  conheceu  o aconchê- 
go  amigo  de  uma  rede  ou  cama  de  macio 
colchão,  sequer  de  capim  duro  ou  crina, 
mas  sempre  adormeceu  sôbre  fôlhas 
amarrotadas  de  velhos  jornais  ganhos  de 
pessoas  conhecidas,  protegido  pela  man- 
ta de  saco  de  estopa,  abrigando-lhe  o 
amplo  tórax  uma  camiseta  de  algodão 
do  mais  barato,  calça  de  brim  surradís- 
sima  pelo  uso,  andando  descalço  e nas 
quatro  festas  do  ano ...  de  tamancos, 
quando  as  coisas  iam  melhor. . . 

Varreu  e lavou  quintais,  banheiros  e 
varandas  de  muita  gente  rica,  sem  dei- 
xar de  passar  entre  as  residências  tra- 
dicionais de  Caruaru,  por  casas  como  as 
do  “Major”,  ex-Delegado  de  Polícia,  ex- 
Vereador,  comprador  de  “gado”,  “mamo- 
na” e algodão,  o “Sêo”  Nequinho  de  Aze- 
vedo — o mais  temível  cabo  eleitoral  do 
Prefeito  e cirurgião-dentista,  doutor 
Celso  Galvão.  Assistiu  espetaculares  Va- 
quejadas, renhidas  partidas  de  futebol 
entre  os  rivais  contendores  o “Central” 
e “Esporte”,  vibrando  com  os  malabaris- 
mos de  “Tutu”,  “Zuza”  e “Alemão”,  a 
velocidade  de  “Zédenane”,  as  defêsas  ele- 
trizantes  do  “Milton  Piancó”,  goleiro 


famoso  e esbelto  Porta-Estandarte  nos 
Carnavais  liderados  pelos  Clubes  “Sapa- 
teiros”, “Bela  União”,  “Vassourinhas”  e 
o “Toureiros”,  quando  tinha  oportuni- 
dade de  comer  “Jetones. . .” 

Poderiam  considerar  absurdo,  que  um 
menino  de  Engenho,  mesmo  pobre,  pu- 
desse fugir  daquela  mansidão  silvestre, 
preferindo  o borborinho  da  cidade,  mas 
a questão  era  que  Moba  não  pôde  atu- 
rar por  muito  tempo  a vida  no  mato  e 
na  zona  rural  nas  cercanias  de  Serra 
Verde.  Escolheu  por  mera  aventura,  po- 
rém, adotou  Caruaru  como  segundo  e 
definitivo  b ê r ç o,  defendendo-a  com 
“unhas”  e “dentes”  nas  conversas  de 
rua,  à porta  do  boteco,  à entrada  do 
“Caldo-de-cana”  do  respeitado  “Antônio 
Brabo”  (pai  da  pianista  e bailarina  clás- 
sica, Mary  Nicoloff)  que  também  foi  po- 
pular barbeiro;  na  calçada  da  “Pharmá- 
cia  Franceza”  do  Major  Sinval  de  Car- 
valho ou  à porta  central  da  Matriz  das 
Dôres,  onde  sentado  na  sua  cadeira  de 
palhinha  de  encôsto  redondo,  pontifica- 
va tôdas  as  tardes,  o boníssimo  e vene- 
rando “Sêo”  Chico  Sacristão,  o querido 
Francisco  Guerra,  autêntico  Patriarca  e 
divino  Noé. 

Quando  não  conseguia  um  “frete”  ou 
estava  parado,  Moba  não  se  apertava, 
aguardava  um  aguaceiro  de  verão.  Pas- 
sada a chuva,  vinha  o sol  e com  êste,  a 
queda  das  “tanajuras”.  Apanhava-as 
sem  pêrda  de  tempo  no  próprio  chapéu; 
arrancava-lhes  as  azas  e,  em  seguida, 
juntava  uns  fragmentos  de  madeira,  im- 
provisava um  fogo  e assava-as  dentro  de 
um  caneco,  jogando  pitadas  de  sal.  Com 
um  punhado  de  farinha,  almoçava  so- 
fregamente, sem  “ligar”  para  as  brinca- 
deiras dos  transeuntes . Defendia  a 
“boia”  como  podia ... 

Em  ocasiões  raras  e especiais,  entre- 
tanto, fazia  uma  “boquinha”  na  casa  de 
Dona  Maria  da  Conceição  Azevedo,  mu- 
lher de  “Sêo”  Nequinho,  senhora  exímia 
em  preparar  “sequilos”,  bolos  de  goma, 
alfenim,  grude  de  mandioca,  tapioca  de 
côco,  “mal-assada”  (saborosa  torta  de 
ovos  batidos)  colocados  sôbre  as  postas 
de  deixe  d’água  dôce,  a “traíra”  e a 
“curimatã”,  prato  da  preferência  do 
Moba . 

Particularmente,  êle  escolhia  as  suas 
amizades,  tipos  populares  da  cidade,  de 
conduta  moral  irrepreensível,  humildes 
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e pobres,  que  o obsequiavam  com  jornais 
usados  e velhas  revistas.  Adorava,  por 
exemplo,  “ver  as  figuras”  do  almanaque 
infantil  de  “Reco-Reco”,  “Bolão”  e “Azei- 
tona”, personagens  das  estórias  em  qua- 
drinhos, surgidas  em  1931,  através  da 
criação  do  talentoso  desenhista  Luís  Sá, 
para  a revista  chamada  “O  Tico-Tico” . 

Dentre  os  seus  amigos  do  peito,  des- 
tacava-se o “Sêo”  José  Chapa  Um,  o 
carregador  de  malas  mais  famoso  de 
Caruaru,  negro  retinto,  cabelos  grisa- 
lhos, o inseparável  “cachecol”  de  lã  cin- 
za em  volta  do  pescoço,  o quépi  de  pala 
dourada,  o uniforme  de  mescla  azul, 
porte  imponente,  constituía  uma  segu- 
rança para  quem  desejasse  viajar  bem 
cedinho  pelo  trem  das  cinco  da  “Great- 
Westem” . 

Outra  figura  das  suas  relações  fra- 
ternais, homem  bem  remediado,  bem- 
quisto  na  cidade,  era  o “Sêo”  Coió,  dono 
de  um  açougue,  no  bêco  do  Major  Sin- 
val,  que  às  quartas-feiras  e aos  sábados, 
arranjava  um  pouco  de  carne-verde  para 
o Moba.  Coió,  aliás,  foi  o tipo  do  açou- 
gueiro galã.  Cabeleira  arrumada  e traje 
alvíssimo,  na  hora  do  atendimento  aos 
freguezes,  pontificou  longos  anos  no  co- 
mércio local  e mereceu  o respeito  e a 
estima  gerais. 

Moba  era  homem  religioso  e temen- 
te a Deus.  Achava,  no  entanto,  ter  di- 
reito a escolher  o Santo  da  sua  devoção. 
O dêle,  já  que  era  um  bom  garfo,  havia 
recaido  em  Santo  Onofre.  Sabia  que  em 
tôda  a casa  de  família,  no  guarda-comi- 
das,  a imagem  do  Santo  ficava  colocada 
de  costas,  olhando  para  dentro,  vigian- 
do os  quitutes ...  Na  sua  humildade  e 
pela  circunstância  de  ser  bastante  pobre, 
ajoelhava-se  e fazia  o “pelo  sinal”  (co- 
mo dizia)  e rezava  em  voz  baixa  por  al- 
guns minutos.  Vendo-o,  tímido,  “Sêo” 
Chico  Sacristão  brincava,  dizendo-lhe: 

— “Entra,  Moba,  os  Santos  não  vão 
te  prender,  não! ...  ” 

Espalharam,  certa  vez,  que  Moba  to- 
mado de  súbita  coragem,  resolvera  pene- 
trar no  interior  da  Igreja.  Sujo  da  ca- 
beça aos  pés,  de  pó  de  carvão,  calça 
rôta,  arregaçada  até  ao  meio  da  canela 


roliça,  o chapéu  debaixo  do  braço,  a 
manta  de  saco  de  estopa  caindo-lhe  dos 
ombros  até  as  largas  costas,  descalço, 
fôra  caminhando,  pé  ante  pé,  até  ficar 
diante  do  Altar-Mor.  Genuflexo,  contri- 
to, benzeu-se  como  de  hábito  e,  na  sua 
fantástica  simplicidade,  começou  a er- 
guer o rosto,  devagarinho . Não  quis 
acreditar  no  que  estava  “vendo”;  mas, 
aos  poucos,  esfregando  os  olhos 
com  as  costas  das  mãos,  convenceu-se 
que  não  estivera  sonhando  nem  estava 
“tonto” . É que,  ao  olhar  fixamente  para 
Santo  Onofre,  “jurou”  que  vira  a ima- 
gem “piscar”  para  êle  um  dos  olhos  e ^ - 
levantar  o dedo  polegar  da  mão  direita, 
num  gesto  de  quem  dizia:  “Moba,  tudo 
legal!...” 

Contou  o fato,  muito  sério,  numa 
conversa  com  os  companheiros  no  bal- 
cão da  tendinha  do  “Zé  Binho”,  que  na- 
quela época  ficava  localizada  na  esquina 
do  bêco  da  antiga  Prefeitura  Municipal 
de  Caruaru,  com  a bonita  Praça  Juvên- 
cia  Mariz,  a “Pracinha”,  para  a petiza- 
da.  Todos,  simulando  também  seriedade 
inabalável,  exaltaram  o “milagre...” 
Deram  a impressão  de  haver  acreditado 
píamente  na  vigorosa  prosa  do  Moba, 
cuja  tensão  constante  podia  ali  desen- 
volver até  um  tema  para  romance. 

Moba  estava  por  demais  fatigado 
para  alongar-se  em  detalhes . Fêz  apenas  ^ 
um  relato  sereno,  observando  as  fisiono- 
mias e tentando  diminuir  a fôrça  do 
impacto  emocional  causado  pela  “pisca- 
dela” do  Santo  Onofre. 

Sentia^se,  porém,  recompensado.  Ex- 
perimentava, pela  primeira  vez,  a curio- 
sa e estranha  sensação  de  que  algo  “es- 
corria” do  iado  do  coração,  semelhante 
a lágrimas  choradas  por  dentro.  .. . Uma 
espécie  de  sentimento  de  cuja  existência 
jamais  sonhara.  Estava  todo  trêmulo, 
atônito,  um  pouco  assustado,  mas  sa- 
tisfeito . 

A atmosfera  estava  amena.  O vento 
assanhava  a cabeleira  verde  dos  pés  de 
“ficus”  que  marginavam  ambos  os  lados  "it 
dá  Rua  da  Matriz.  Moba  tinha  um  nó 
na  garganta.  Seus  olhos  não  resistiram.  r 
Ficaram  em  gaze . . . 
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PERSEVERANÇA 


HUGO  PAULO  DE  OLIVEIRA 
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(Homenagem  aos  Agrônomos  do  I.A.A., 
quando  é outubro,  o mês  da  classe) 


S/ÃO  logo  se  fonnou  em  Agronomia,  Luiz  Roberto  quis 
^ iniciar  a profissão  de  maneira  independente,  isto  é,  sem 
; se  submeter  a emprêgo  de  qualquer  natureza.  Tinha  lá 
^ o seu  feitio  e,  mais  do  que  isso,  o testemunho  de  ter  vis- 
- to  o falecido  pai,  na  mesma  carreira,  jamais  ter  conse- 
guido renda  suficiente  para,  sequer,  adquirir  residência  própria,  che- 
gando aos  últimos  dias  de  vida  nas  maiores  dificuldades  financeiras, 
porquanto  estêve  sempre  a serviço  de  terceiros,  na  base  dos  orde- 
nados que  a economia  doméstica  consumia  inteiros  e que,  aliás,  nem 
sempre  eram  suficientes  para  cobrir  as  despesas  de  casa.  Por  isso, 
Luiz  Roberto,  ao  se  diplomar,  rejeitou  tôdas  as  ofertas  de  emprêgo 
recebidas,  algumas,  até  bem  razoáveis.  Desejava  ter  as  suas  pró- 
prias terras  para  nelas  introduzir  os  estudos  e planos  mais  variados 
que  havia  procedido  em  relação  à cana  de  açúcar,  no  tempo  de 
estudante  de  excepcional  capacidade  e brilhantismo,  chegando  aos 
mais  conclusivos  resultados.  Mas  não  dispunha  de  recursos  para 
adquirir  as  terras.  Seria,  por  cento,  um  motivo  para  desanimar 
qualquer  um,  com  os  mesmos  propósitos.  Mas  não  em  relação  a 
Luiz  Roberto,  porque  êle  já  dispunha  do  patrimônio  do  resultado 
dos  seus  estudos  e experiências,  bem  como  dos  planos  lógicos  para 
executá-los.  Daí  porque  procurou  os  estabelecimentos  de  credito  es- 
pecializados em  financiar  projetos  elaborados  e considerados,  na 
execução,  como  investimentos  de  lucro  garantido.  Conseguiu,  afinal, 
depois  da  luta  natural  dêsse  mistéres,  obter  que  lhe  fôsse  confiada, 
por  um  ano,  uma  gleba  de  terra  e,  mediante  contrato  assinado,  fir- 
mado, selado,  reconhecido,  testemunhado,  registrado  toda  essa 
pendenga  — com  o aval,  ainda,  de  dois  dos  seus  antigos  mestres 
que  sempre  confiaram  em  sua  capacidade,  para  que  aplicasse  os 
seus  decantados  métodos  e experiências  no  solo  cedido,  ^e  tudo 
acontecesse  como  Luiz  Roberto  preconizava,^  a sua  obrigação  con- 
sistiria em  firmar  contrato  adicional  de  aquisição  definitiva  das  ter- 
ras depois  de  três  anos,  mediante  o pagamento  de  prestações  anuais. 
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com  altos  juros,  correção  monetária,  despesas  de  Cartório,  etc,  etc., 
lavrando-se  logo  a escritura  de  promessa  de  venda  com  todo  êsse 
bolodoro  de  cláusulas.  Mas,  se  Luiz  Roberto  falhasse  nos  seus  pro- 
pósitos, as  “suaves”  cláusulas  de  garantia  impostas  consistiriam  no 
pagamento  do  arrendamento  das  terras  pelos  dois  mestres  avalis- 
tas, na  base  do  dôbro  do  valor  das  prestações  anuais  estabelecidas  e, 
ainda,  a cessão  legal  dos  direitos  de  todos  os  seus  experimentos,  es- 
tudos e planos. 

Luiz  Roberto  topou  a parada,  assinou  o contrato  escorchante 
e meteu  mãos  à obra. 
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E lá  foi  aplicando  todos  os  métodos  dos  seus  longos  e meti- 
culosos estudos,  um  por  um  dando  os  resultados  esperados,  as  ter- 
ras florescendo  e,  até  a usina  da  qual  era  fornecedor,  pagando-lhe 
bonificações  pelo  alto  teor  de  sacarose  das  canas  entregues. 

Resumindo  a história,  decorrido  ano  e meio  do  contrato,  Luiz 
Roberto  pagou  todo  o valor  estipulado  pela  propriedade,  juros,  cor- 
reção monetária  e os  mais  encargos  de  escritura  definitiva. 

Foi  aí  que  o tal  estabelecimento  financiador  andava  naquela 
base  da  crise  financeira,  e,  mesmo  recebendo  tudo  o que  Luiz  Ro- 
berto pagou,  não  conseguiu,  ainda  assim,  recursos  suficientes  para 
se  reequilibrar. 

E que  fêz  o estabelecimento? 

Foi,  justamente,  pedir  a Luiz  Roberto  que  lhe  concedesse  um 
empréstimo  de  valor  idêntico  ao  pago  pela  Fazenda,  sem  o que 
nada  mais  lhe  restaria  do  que,  simples  e definitivamente,  falir. 

Não  seria  necessário  esclarecer  os  propósitos  de  ganância  e ex- 
ploração da  financiadora  no  contrato  inicial  firmado  com  Luiz  Ro- 
berto. Seria,  portanto,  o momento  do  Agrônomo  se  vingar,  na  hora 
em  que  o vento  mudou.  Mas  êle  não  se  esqueceu  que,  de  qualquer 
forma,  dali  surgiu  a sua  oportunidade  de  realizar  todos  os  desejos 
de  menino-estudante.  Atender,  no  entanto,  ao  que  a emprêsa  pre- 
tendia, seria,  também,  magnitude  excessiva.  Além  disso,  lembrou- 
se  Luiz  Roberto  de  um  salmo  que  aprendera  quando  estudava  o ca- 
tecismo para  fazer  a primeira  comunhão  e que  dizia  assim;  “Abate 
os  poderosos  de  seus  tronos  e eleva  os  humildes”. 

Por  isso,  fêz  uma  proposta  aos  seus  antigos  algozes,  cora  a qual 
pretendia  (e  conseguiu)  remediar  a situação:  a emprêsa  pediria 
concordata,  encerraria  definitivamente  as  suas  atividades  pouco 
escrupulosas  e todos  os  componentes  da  mesma  passariam  a ser 
seus  empregados  na  Fazenda,  cuja  punjança,  agora,  comportaria, 
hão  só  agasalhá-los,  como  a muitos  mais  cuja  migalha  mendigassem 
depois  de  vender  caro  o pão  aos  necessitados. 

Não  havendo  outra  saída,  a proposta  foi  aceita  e,  hoje,  sem- 
pre que  se  depara  com  qualquer  um  do  grupo  acolhido,  Luiz  Ro- 
berto recorda-se  do  velho  pai,  homem  bom,  profissional  competen-  • 
te  e honesto  que,  injustamente,  teve  o mesmo  destino  daquêles  que 
ali  recolheu  e que  seriam  empregados  para  o resto  da  vida,  com  sa- 
lário apertado,  dificuldades  financeiras,  sem  prespectivas  de  aqui- 
sição de  casa  própria  de  moradia;  mas,  êstes,  porque  foram  safa- 
dos, tiveram  sua  oportunidade  e pretenderam  aproveitá-la  explo- 
rando os  outros,  prevaleceram-se  das  necessidades  alheias  e,  nêsses 
propósitos  excusos  tão  acentuados,  entraram  pelo  cano,  perderam 
o crédito  da  sociedade.  E Luiz  Roberto  matutava: 

— Por  que  estranho  mistério,  tantas  vêzes,  o destino  nivela 
os  bons  aos  maus? 
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PECULIARIDADES  DO  SETOR 
AGROINDUSTRIAL  AÇUCAREIRO 

JOÃO  SOARES  PALMEIRA 


IQO ... 


A nova  legislação  sôbre  a organização  das  classes  rurais  (De-  ■ 
cretos-leis  n.°s  148,  de  18-2-1967,  e 789,  de  26-8-1969)  e a pre- 
vidência social  rural  (Decretos-leis  n.°s  564,  de  1-5-1969,  e 704,  de 
24-7-1969,  regulamentados  pelo  Decreto  n.°  65 . 106,  de  5-9-1969), 
se,  por  um  lado,  trouxe  incontáveis  benefícios  para  os  empresários 
e trabalhadores  agrícolas  em  geral,  deixou  de  atentar  para  a si- 
tuação peculiaríssima  do  setor  rural  canavieiro,  desmerecendo  a va- 
liosa experiência  de  organização  das  entidades  de  classe  dos  cultiva- 
dores de  cana-de-açúcar. 

A agricultura  da  cana-de-açúcar  é regida  por  um  corpo  de  leis 
especiais,  no  qual  se  destaca  o Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  (De- 
creto-lei n.°  3 . 855,  de  21-11-1941)  — primeira  lei  agrária  do  País 
— que  definiu  as  bases  de  organização  e funcionamento  do  com- 
plexo agroindustrial  açucareiro,  administrado  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  com  a colaboração  das  classes  interessadas  (usi- 
neiros  e fornecedores  de  cana)  . 

1.3  LEI  AGRÁRIA  DO  PAÍS 

O Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  as  leis  que  o antecederam 
e as  que  o completaram  criaram  limitações  e impedimentos  ao  culti- 
vo da  cana-de-açúcar;  criaram  um  sistema  de  cotas  de  fornecimento 
de  matéria-prima  às  usinas  e estimularam  a organização  de  asso- 
ciações de  classe  e cooperativas  de  fornecedores.  Além  disso,  insti- 
tuiram contribuições  especiais  para  assistência  ao  trabalhador  rural 
canavieiro  para  o custeio  da  manutenção  dos  órgãos  específicos  de 
representação  da  classe  e para  a formação  de  capital  das  coopera- 
tivas de  crédito . 

Com  êstes  recursos,  arrecadados  exclusivamente  da  produção 
canavieira,  formaram-se  no  País  cooperativas  e se  constituiram  23 
associações  de  plantadores  ou  .fornecedores,  que  vêm  mantendo  uma 
rêde  assistencial  composta  de  6 hospitais  e 29  ambulatórios,  tam- 
bém custeados  com  as  contribuições  dos  fornecedores . 

A prevalecerem  as  medidas  que  culminaram  na  supressão  dos 
sindicatos  específicos  pelo  Decreto-lei  n.°  789,  as.- Associações,  de 
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Fornecedores,  quase  tôdas  com  mais  de  20  anos  de  existência  per- 
derão a prerrogativa  de  representação  da  classe.  Ao  mesmo  tempo, 
os  fornecedores  de  cana,  incorporados  em  sindicatos  mistos,  pluri- 
classistas,  ficarão  privados  do  direito  de  escolherem  representantes 
próprios  para  o Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  e as  Comissões  de  Conciliação  e Julgamento,  criadas  para 
dirimir  conflitos  derivados  de  fornecimento  de  canas  às  usinas . En- 
quanto os  usineiros  terão  representantes  eleitos  por  seus  sindicatos 
específicos,  a representação  dos  fornecedores  de  cana  para  os  dois 
órgãos  especializados  será  indicado  pelo  Sindicato  Rural,  dentre  ele- 
mentos estranhos  à classe . 

Por  outro  lado,  cria-se  o risco  de  que  as  contribuições  arreca- 
dadas da  produção  canavieira  sejam  transferidas  para  outros  seto- 
res rurais,  o que  é injusto . 

PREVIDÊNCIA  SOCIAL 


O sistema  da  previdência  social  rural,  em  fase  de  implantação 
no  setor  agroindustrial  canavieiro,  ainda  que  inovando  no  campo 
previdenciário  pròpriamenté  dito,  parece  não  estar  em  condições  de 
prestar  uma  assistência  médica  ao  nível  da  que  as  Associações  de 
Fornecedores  já  vêm  proporcionando  aos  trabalhadores  canavieiros. 
Com  a extinção  das  contribuições  de  fins  análogos  às  da  Previdên- 
cia Rural  (Decreto  n.°  65 . 106  — art.  13),  os  hospitais  e ambula- 
tórios mantidos  pelas  Associações  se  acham  sob  ameaça  de  fecha- 
mento, em  virtude  de  interpretações  que  sustentam  a revogação  do 
art.  36  da  Lei  nP  4 . 870,  de  1-12-1965  e limitam  as  do  art.  64  da 

mesma  lei . 

Para  remediar  as  dificuldades  apontadas  os  fornecedores,^ por 
mais  de  uma  vez,  dirigiram  aos  setores  competentes  do  Governo 
sugestões  e até  minuta  de  anteprojeto  inspirado  nos  mesmos  prin- 
cípios que  orientam  a atual  política  sindical  e previdenciária  do 

Phís  • 

Retira  a representação  classista  do  âmbito  das  Associações  e 
transfere-a  para  o sindicato  que,  todavia,  mantém  a forma  especi- 
fica, objetivando  a melhor  coordenação  e defesa  dos  interesses  pe-. 
culiares  da  lavoura  canavieira,  que  é a única  atividade  rura  ^ 
por  um  estatuto  profissional  próprio.  O Estatuto  da  Lavoura  Ca- 

HâV^Í011*â 

A instituição  do  sindicato  específico  de  cultivadores  de  cana 
deverá  manter  a forma  específica  baseado  na  expenencia  de  organi- 
zação das  Associações  de  Fornecedores . » • o 

Mesmo  adotando-se  a solução  preconizada  no  Decreto-lei  m 
148,  de  28-2-1967,  parecemo-nos  imprescindível  que  as  “- 

tldades  mantenham  a prestação  de  serviços  aos  empresários  agn- 

colas  canavieiros . 
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PRODUTIVIDADE  E ASSISTÊNCIA  SOCIAL 


As  contribuições  dos  artigos  36  e 64  da  Lei  4.870,  de 
1-12-1965,  devem  dar  melhor  destinação  às  necessidades  de  me- 
lhoria das  condições,  técnicas  e sócio-econômicas,  da  agricultura  ca- 
navieira. Entretanto,  a contribuição  do  artigo  36  destina  à presta- 
ção de  assistência  social  aos  trabalhadores,  agora  suprida,  em  parte, 
pelo  sistema  da  Previdência  Social  Rural.  A contribuição  do  art. 

64  destina  à formação  do  capital  social  das  cooperativas  e manu- 
tenção dos  órgãos  específicos  de  representação  dos  fornecedores. 

AMPLIAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  DE  ASSISTÊNCIA 

A contribuição  agora  unificada  adquire  nova  destinação,  divi- 
dida entre  o custeio  dos  serviços  especializados  que  as  associações 
civis  prestarão  à agricultura  canavieira  e a formação  e ampliação 
do  capital  social  das  cooperativas  de  fornecedores,  prevista  tam- 
bém a jx)ssibilidade  de  aplicação  em  serviços  de  assistência  suple- 
tiva ou  não  abrangidos  na  Previdência  Social  Rural . 

A FINALIDADE  DAS  CONTRIBUIÇÕES 

O esboço  de  anteprojeto  há  meses  encaminhado  disciplina,  fi- 
nalmente, as  sanções  aplicáveis  aos  casos  de  falta  de  pagamento  da 
contribuição,  caracterizando,  como  crime  de  apropriação  indébita, 
o não  recolhimento  dentro  dos  prazos  legais  das  importâncias  des- 
contadas e retidas  pelas  usinas . 

INICIATIVA  PIONEIRA 

O anteprojeto,  em  seus  objetivos  gerais,  almeja  tão  sòmente 
garantir  a continuidade  do  esfôrço  realizado  até  agora  pelas  associa- 
ções e cooperativas,  e pelos  hospitais  e ambulatórios  de  fornecedores, 
cuja  obra  em  favor  da  agricultura  canavieira  — constituindo  uma 
iniciativa  pioneira  no  setor  rural  — não  merece  ser  interrompida  e 
precisa  ser  mantida  nos  mesmos  níveis  de  eficiência  alcançados  de- 
pois de  trinta  anos  de  atuação . 

Os  fornecedores  de  cana  lutam  em  defesa  de  suas  legítimas 
conquistas,  direitos  e para  que  sejam  resguardado  o patrimônio  da 
classe . 

Em  síntese,  são  as  seguintes  as  suas  reivindicações,  articuladas 
em  itens: 

1. °)  A representação  dos  fornecedores  de  cana,  com  sua  si- 
tuação regulada  pelo  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  e legislação 
complementar,  será  exercida  através  das  Associações  de  Plantadores 
de  Cana  existentes. 

2. °)  A nomeação  dos  representantes  da  lavoura  e respecti- 
vos suplentes  junto  aos  órgãos  administrativos  e jurisdicionais  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  só  poderá  recair  em  fornecedor  de 
cana  com  atividade  devidamente  registrado  naquela*  Autarquia,  com 
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cota  de  fornecimento  formada  no  contingente  agrícola  de  fornece- 
dores . 

3. °)  As  contribuições  de  que  tratam  os  artigos  36,  letra  b e 
64  da  Lei  n.°  4.870,  de  1-12-1965,  passam  a constituir  uma  con- 
tribuição única  de  2,5%  (dois  e meiò  p>or  cento)  sôbre  o preço  ofi- 
cial da  tonelada  de  cana  no  campo,  que  iqcidirá  sôbre  tôda  a pro- 
dução efetivamente  entregue  às  usinas  de  açúcar  e destilarias  de 
álcool . 

4. °)  Os  recursos  provenientes  da  contribuição  proposta,  sal- 

vo convênio  entre  as  entidades  beneficiárias,  terão  a seguinte  des- 
tinação : 

a)  1%  (hum  por  cento)  para  formação  e ampliação  de  ca- 
pital social  das  cooperativas  de  fornecedores  de  Cana; 

b)  1,5%  (hum  e meio  por  cento)  para  manutenção  e custeio 
das  atividades  das  associações  de  fornecedores,  existentes 
e para  a confederação  central  específica,  estabelecidos 
para  a prestação  de  serviços  especializados  de  interesse 
comum  da  classe,  objetivando  a melhoria  das  condições 
econômicas,  sociais  e técnicas  da  lavoura  canavieira  na- 
cional . 

5. °)  Quando  em  uma  mesma  região  existirem  cooperativas 
de  fornecedores  de  finalidades  diversas,  a parcela  da  receita  da  con- 
tribuição aludida  no  item  a do  item  4.°,  salvo  convênio,  será  parti- 
lhada igualmente  entre  as  cooperativas. 

6. )  Anualmente,  as  entidades  de  classe  continuarão  a prestar 

contas  ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  da  aplicação  dos  recursos 
que  lhes  foram  destinados . 

7.0)  O mencionado  Órgão  Central  e as  entidades  menciona- 
das, adaptarão  os  seus  estatutos,  com  rigorosa  observação  de. 

a)  Prestação  de  assistência  médica,  hospitalar  e odontoló- 

gica  supletiva  dos  benefícios  compreendidos  na  Previdên- 
cia Social  Rural;  ^ 

b)  execução  de  estudos  e projetos  e implantaçao  de  méto- 
dos visando  à melhoria  da  produtividade  da  agricultura 

canavieira; 

c)  organização  do  cadastro  rural  canavieiro;  ^ ^ 

d)  difusão  de  práticas  de  adubação,  mecanização,  imgaçao 
e eletrificação  rural; 

e)  levantamentos  de  custos  de  produção  e estudos  de  for- 
mação de  preços;  . ^ - 

f)  instalação  de  postos  ou  campos  de  experimentação  agn- 

colâ* 

g)  realização  de  cursos  intensivos  de  extensão  rural  cana- 
vieira; 

h)  pesquisas  fitotécnicas  e análise  de  sacarose  e pureza. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


De  Londres,  com  data  de  26  de  agosto, 
diz  a correspondência  de  M.  Golodetz: 

Pondo  à sombra  tudo  o mais  neste 
mês  estêve  a crise  monetária  mundial. 
F.m  seguida  à defesa  do  dólar  pelo  Pre- 
sidente dos  Estados  Unidos,  virtualmen- 
te todos  os  mercados  monetários  pelo 
mundo  fecharam,  trazendo  assim  uma 
calmaria  ao  comércio  do  açúcar.  Crises 
sucessivas  em  outras  moedas  durante 
êstes  últimos  anos,  fizeram  com  que  a 
moeda  americana  se  tomasse  a principal 
moeda  de  comércio  no  mundo.  Esta  úl- 
tima situação,  em  que  o próprio  dólar 
se  tomou  suspeito,  levará  provàvelmente 
ao  declínio  dessa  unidade  e ao  reapare- 
cimento de  outras  moedas  para  o comér- 
cio internacional. 

Se  isso  se  tomar  realidade,  não  será 
então  de  interêsse  dos  comerciantes  ter 
uma  taxa  “flutuante”  contra  uma  taxa 
controlada.  Parece  haver  uma  divisão 
entre  os  que  desejam  a taxa  “flutuante” 
e os  que  querem  dar  apoio  continuado  a 
uma  taxa  fixa  de  intercâmbio.  Agora 
que  os  mercados  monetários  reabriram, 
as  transações  aparecem  de  modo  orde- 
nado e as  elevações  em  paridades  se 
contiveram  de  modo  geral  em  2%  do 
valor  do  dólar  de  antes  da  crise.  A au- 
sência de  qualquer  pânico  significou 
que  a excitação  foi  removida  da  crise  em 
futuro  próximo . 

Dmante  êsse  período  houve  pouca 
demanda  para  açúcar  disponível.  As 
transações  a serem  relacionadas  foram 
em  sua  maior  parte  concluídas  antes  da 
eclosão  da  crise.  Por  ocasião  de  uma 
segunda  demanda,  tendo  sido  a primei- 
ra adiada  porque  as  ofertas  não  satis- 
fizeram as  condições  exigidas,  o Sudão 
adquiriu  um  carregamento  de  açúcar 
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refinado  das  Ilhas  Maurício  para  en- 
trega em  setembro  a pouco  mais  de  £ 56 
a tonelada  métrica,  custo  e frete,  e tam- 
bém um  carregamento  de  açúcar  refina- 
do, que  se  acredita  de  origem  cubana,  a 
£ 57,30  a tonelada  métrica. 

Saigon  adquiriu  um  carregamento 
do  produto  bruto  de  Formosa,  para  en- 
trega em  30  de  novembro,  a US$  108  a 
tonelada  métrica,  custo  e frete.  Tam- 
bém para  recebimento  em  novembro, 
mais  cedo,  dois  carregamentos  do  produ- 
to bruto  de  procedência  diversa  foram 
vendidos  a US$  119,79  a tonelada  métri- 
ca. Essas  transações  preencheram  os 
recebimentos  de  Saigon  para  novembro, 
enquanto  que  para  dezembro  próximo 
serão  feitos  pedidos  de ‘fornecimento  de 
quatro  carregamentos  do  produto  bruto, 
lun  dos  quais  deverá  ser  de  alta  polari- 

Zâ«Ç3«0  • 

A Síria  tem  procurado  ofertas  de 
16.500  toneladas  de  refinado  de  pronta 
entrega  a 14.000  toneladas  do  produto 
bruto  para  recebimento  em  20  de  no- 
vembro. Nenhum  resultado  dessa  pro- 
cura foi  até  agora  conhecido.  A Líbia 
adquiriu  17.000  toneladas  de  açúcar  re- 
finado para  recebimento  durante  o pe- 
ríodo setembro/novembro  a £ 53,20  a 
tonelada  métrica,  custo  e frete. 

Uma  casa  comercial  de  Nova  York 
adquiriu,  recentemente,  75  mil  tonela- 
das de  açúcar  da  Tailândia.  Não  há 
outros  pormenores  disponíveis  sôbre  essa 
transação.  No  comêço  de  setembro  a 
Argentina  estará  oferecendo  12  mil  to- 
neladas de  açúcar  bruto  para  embarque 
aos  mercados  mimdiais  pelo  fim  do  ano. 

As  taxas  de  frete  continuam  a ser 
um  fator  de  depressão  no  comércio  in- 
ternacional. Embora  hoüvesse  uma  li- 
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geira  solidificação  nos  fretes  em  vista 
de  demanda  de  toneladas  para  vencer  a 
ameaça  de  greve  dos  estivadores  norte- 
americanos,  o panorama,  a longo  têrmo, 
só  pode  ser  visto  como  fraco . 

As  crises  internacionais  podem  ter 
um  efeito  muito  negativo  sôbre  as  utili- 
dades. Esta  última  perturbação  pode 
deixar  sua  marca  sôbre  o açúcar  por 
algiun  tempo.  Qualquer  que  seja  a solu- 
ção, a manutenção  das  paridades  fixas, 
uma  taxa  “flutuante”  ou  um  compro- 
misso entre  as  duas,  espera-se  que  o 
nervosismo  continue.  Já  se  pode,  con- 
tudo, perceber  que  o açúcar  uma  vez 
mais  se  firmará  e o panorama  de  uma 
grande  safra  européia  está  influencian- 
do os  preços  pelo  restante  dêste  ano,  en- 
quanto que  o temor  de  uma  apertada 
situação  estatística  está  causando  muita 
ansiedade  em  tômo  das  entregas  para 
1972. 

NOVA  YORK 

Êm  correspondência  de  12  de  setem- 
bro, de  Nova  York,  escrevem  M.  Golodetz 
& Co.: 

Algo  como  uma  prematura  melanco- 
lia outonal  desceu  últimamente  sôbre  o 
mercado  mundial . Contra  o fundo  amea- 
çador dos  deslocamentos  econômicos  glo- 
bais ocorreu  pelo  meado  de  agosto,  uma 
alteração  de  ambiente  que  na  última  se- 
mana anterior  a essa  correspondência  se 
tomou  bem  mais  pronunciada.  A maior 
parte  do  ceticismo  emanou  de  Londres  e 
pode  ter  tido  ligações  com  a data  de  30 
de  setembro,  quando  deveriam  ser  feitas 
as  declarações  de  déficits  à Organização 
Internacional  do  Açúcar . 

Cumpre  lembrar  que  a definição  do 
“Preço  prevalente  acima  ou  abaixo  de 
uma  determinada  cifra”,  segundo  o arti- 
go 33  do  Acôrdo  Internacional  do  Açúcar , 
requer  a manutenção  de  um  préço  médio 
por  17  dias  consecutivos,  desde  que  o pre- 
ço no  primeiro,  e não  por  menos  de  12 
dias  dentro  dêsse  período,  esteja  acima 
ou  abaixo  do  valor  estabelecido.  O preço 
prevalente  de  quatro  centavos  de  dólar 
tem  um  papel  crucial  nos  têrnios  do  ar- 
tigo 48 . As  atividades  em  Londres  na  se- 
mana anterior  à data  desta  correspon- 
dência parecem  se  ter  concentrado  prin- 
cipalmente no  desejo  de  assegurar  que  o 
preço  prevalente  não  exceda  os  quatro 


centavos.  Dois  negociadores  londrinos 
deram  publicidade  incomum  a transa- 
ções a paridades  de  £ 39,  50  e £ 39.  E 
vendas  e ofertas  a refinadores  britânicos 
foram  feitas  em  dias  consecutivos  a 
£ 39,50,  £ 38,50  e £ 37,50. 

Foi  formado  um  comité  consultivo 
para  examinar  como  opera  o Acôrdo  In- 
ternacional do  Açúcar.  Planeja-se  am- 
pliar o ano-quota  para  evitar  as  pressões 
que  o mercado  sofre  a cada  inverno. 

Não  se  pode  negar  que  para  transa- 
ções próximas  os  compradores  são  escas- 
sos e alguns  países  produtores,  como  a 
Austrália  e Cuba,  podem  ser  pressiona- 
dos a dispor  dos  restos  da  quota  antes  do 
Ano  Nôvo.  As  ofertas  de  Londres  acima 
referidas  foram  relacionadas  com  ambas 
essas  origens  e Cuba  aparece  como  ven- 
dedor agressivo  em  qualquer  parte.  O 
Japão  e o Canadá,  os  principais  países 
importadores  do  mundo,  estão  bem  cober- 
tos, ao  que  se  sabe,  em  boa  parte  do  ano 
próximo.  Isto  parece  dificultar  as  imi- 
nentes tentativas  cubanas  de  venda.  E 
tudo  isso  em  um  tempo  em  que  os  maio- 
res produtores  do  hemisfério  ocidental 
não  começaram  ainda  a dispor  dos  açú- 
cares de  1972 . É verdade,  por  outro  lado, 
que  a taxa  estatística  de  oferta  e deman- 
da para  1972,  calculada  com  base  no  ca- 
lendário civil,  justifica  nas  posições  mui- 
to adiantadas  um  nível  substançialmente 
mais  alto  do  que  os  valôres  de  1971;  mas 
uma  safra  ocidental  européia,  de  boa 
para  excelente,  seja  em  pêso  seja  em  ren- 
dimento, é prevista  confidencialmente, 
não  estando  visíveis  para  os  próximos 
seis  mêses  bons  pontos  de  escoamento. 

E a propósito  de  transações  recentes: 
a indústria  de  refinação  do  Chile  adqui- 
riu outras  30  mil  toneladas  do  produto 
cubano  para  próximo  embarque,  em  têr- 
mos  não  revelados . Saigon  adquiriu  em 
8 de  setembro  20  mil  toneladas  de  açúcar 
bruto  para  recebimento  em  dezembrc^  a 
US$  106,30.  A Coréia  do  Sul  cobriu  cêr- 
ca  de  80%  de  suas  demandas  para  1972 
em  Formosa  ao  preço  diário  londrino 
mais  £ 1,75  e acredita-se  que  esteja  con- 
siderando a possibilidade  de  adquirir  as 
faltantes  60  mil  toneladas  em  Bangkok; 
isso  poderá  acontecer  sem  níveis  idên- 
ticos ao  das  vendas  de  Formosa.  A Ar- 
gentina dispôs  de  12  mil  toneladas  métri- 
cas para  embarque  a ser  completado  em 
26  de  dezembro  e Israel  assegurou  um 
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carregamento  de  refinado  a um  preço  al- 
go inferior  a US$  120. 

Informações  sôbre  a safra  da  Europa 
ocidental  têm  sido,  como  já  se  mencio- 
nou, encoraj  adoras  para  os  produtores  e, 
paradoxalmente,  também  para  recebedo- 
, res  estrangeiros.  Fidel  Castro  falou  de 
más  perspectivas  da  próxima  safra  cuba- 
na, pintando  ao  mesmo  tempo  um  qua- 
dro róseo  das  esperanças  para  o açúcar 
mundial  a longo  prazo.  Se,  como  se  espe- 
ra, a oferta  e a procura  aumentarem 
globalmente  em  1972  em  cêrca  de  2,5  ihi- 
Uiões  de  toneladas,  o atual  déficit  a ser 
coberto  por  estoques  deverá  de  nôvo  ser 
suprido  por  quantidade  igual,  das  reser- 
vas. Isso  por  sua  vez  poderá  reduzir  os 
excedentes  para  o fim  de  1972  a menos  de 
16  milhões  de  toneladas,  perspectiva  não 
muito  confortadora.  E aí  está  a explica- 


ção mais  racional  para  os  simpáticos 
prêmios  pagos  para  o produto  do  ano 
próximo  nos  mercados  terminais . 

O mercado  norte-americano  está  num 
estado  de  grande  estagnação.  A menos 
de  três  semanas  de  uma  ameaçadora  gre- 
ve nas  costas  orientais,  três  meses  depois 
de  expirar  a Lei  Açucareira,  e em  meio  a 
uma  agitação  econômica  pelo  país,  a 
única  certeza  que  se  pode  vislumbrar  é a 
impossibilidade  de  predizer  o curso  dos 
acontecimentos.  Os  valores  açucareiros 
nos  Estados  Unidos  são  governados  pelo 
congelamento  de  preços.  O produto  está 
sendo  despejado  no  país  num  esfôrço 
para  vencer  a ameaça  da  greve.  Há  mo- 
mentos em  que  muitos  negociantes  do 
produto  se  perguntam  se  não  há  meios 
mais  fáceis  de  ganhar  a vida  honesta- 
mente. 
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PARANÁ:  DELEGADO  — Heraldo  Botelho  Costa 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 20?  andar  - C.  Postal,  1344  - Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  - — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 

MINAS  GERAIS:  B 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 

ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO -AÇÚCAR 

. Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE. 

1961 


116 


N.o  4 ,(PÁG.  452) 


af:ucar  PEROIA 

SACO  AZUL  - CINTA  ENCARNADA 

CIA.  ISIMAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319  - RIO 
TELEGRAMAS:  “USINAS”  TELEFONE; 


243-4830 


REFINARIAS:  RIO  DE  JANEIRO  — SANTOS  — CAMPINAS  — BELO 

HORIZONTE  — NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  (EST.  DO  RIO)  TRÊS  RIOS 

DEPÓSITO:  SÃO  PAULO 


composto  o.tmpreasa  pela  Soe.  Gr.f.  Vida  Domèst.ca  Ltda.  - Rua  Vlsc.  Ce  Marangu.pe,  .5  . R.o 


